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RESUMO  
 

 

INTRODUÇÃO: O estudo investigou riscos ergonômicos de natureza física na 
Atenção Primária à Saúde (APS), gerados pela exposição a condições 
inadequadas de trabalho e pela carência de estrutura, como esforço físico 
intenso e mobiliário impróprio, que agravam a carga psicofisiológica. Esses 
fatores, intensificados no contexto pós-pandemia, comprometem a saúde e 
segurança dos trabalhadores e contrariam o princípio do trabalho digno. O 
trabalho em saúde apresenta elevada complexidade psicofisiológica, marcada 
por sobrecarga de tarefas, ritmo intenso, múltiplas demandas e conflitos. Tais 
condições configuram riscos ergonômicos que se manifestam em posturas 
inadequadas, movimentos repetitivos, ortostatismo prolongado e uso de 
equipamentos não adaptados às necessidades dos profissionais. Na APS, que 
desempenha papel estratégico no acesso integral da população ao SUS, esses 
riscos tornam-se ainda mais relevantes, pois os trabalhadores enfrentam 
sobrecarga, dupla jornada e presenteísmo, atuando em ambientes 
frequentemente desprovidos de estrutura ergonômica adequada. A escassez 
de produção científica sobre o tema reforça a urgência de políticas públicas 
que considerem a vulnerabilidade desses profissionais. Assim, o objetivo do 
estudo foi identificar fatores associados ao risco ergonômico, utilizando o Job 
Factors Questionnaire (JFQ) para mensurar a percepção de riscos físicos, 
essenciais à promoção do bem-estar dos trabalhadores da APS. MATERIAIS E 
MÉTODOS: Trata-se de um estudo transversal exploratório realizado em 
Salvador-BA (fevereiro a junho de 2023) com 681 profissionais da saúde, dos 
quais 373 atuavam na APS. O risco ergonômico físico foi a variável 
dependente, mensurada pelo JFQ (15 itens). A análise incluiu o teste 
Qui-quadrado (α = 0,25) e regressão de Poisson com variância robusta, 
considerando significativos os fatores com p < 0,05. RESULTADOS: A amostra 
foi majoritariamente feminina (83,1%), com jornada de 40 horas semanais 
(83,6%), idade entre 30 e 59 anos (82,5%), predominância de raças preta 
(46,0%) e parda (41,1%), e elevada escolaridade (55,2% com graduação ou 
pós-graduação). Os itens de risco ergonômico foram classificados como 
problemas mínimos ou moderados, com maior percepção em posições 
desconfortáveis e curvaturas/torções das costas. O risco grave foi identificado 
em 21,2% dos trabalhadores, especialmente em questões posturais. A 
modelagem revelou como preditores significativos o sexo feminino (RP = 
4,090), ocupações de apoio e atendimento (RP = 2,816) e renda superior a três 
salários mínimos (RP = 3,988). O maior risco percebido foi trabalhar com dor, 
relatado como grave por 56,6% dos participantes. DISCUSSÃO: O perfil da 
amostra reflete vulnerabilidade biomecânica e social. A cultura de “trabalhar 
com dor” e a manutenção de posturas antiergonômicas evidenciam a 
necessidade de intervenção. A alta carga de trabalho e a naturalização do 
desconforto físico foram apontadas como fatores preocupantes, reforçando a 
importância de estratégias ergonômicas que considerem aspectos físicos e 
organizacionais. CONCLUSÃO: O estudo identificou riscos ergonômicos 
relevantes, sobretudo entre mulheres, profissionais de apoio e trabalhadores 
com renda elevada. Esses achados indicam a necessidade de intervenções 
ergonômicas personalizadas, que adaptem o trabalho ao trabalhador. 
Recomenda-se um plano de ação que contemple: ergonomia preventiva com 
aquisição de equipamentos, políticas públicas de saúde ocupacional e 
planejamento arquitetônico; ergonomia corretiva pela reorganização dos 

 



postos, ajustes de iluminação e ventilação, intervenções posturais e 
monitoramento; ergonomia participativa com envolvimento dos trabalhadores 
na identificação de problemas e soluções, treinamentos posturais baseados 
nas NRs e ações coletivas de promoção da saúde. Complementarmente, 
sugerem-se pausas ativas, ações cinesioterapêuticas laborais e abordagens 
cognitivo-comportamentais, como estratégias auxiliares a serem avaliadas em 
futuros ensaios clínicos. Contudo, o ponto central permanece na transformação 
dos ambientes e melhoria das condições de trabalho, em consonância com a 
saúde do trabalhador, promovendo prevenção de riscos e fortalecimento da 
qualidade de vida dos profissionais da APS. 
 
Descritores/Palavras chave: Ergonomia Física; Análise Ergonômica; 
Avaliação Ergonômica; Saúde do Trabalhador; Processo de Trabalho em 
Saúde; Atenção Primária em Saúde; Exposição Ocupacional  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

ABSTRACT 
 
 
 
Introduction: The study investigated physical ergonomic risks in Primary 
Health Care (PHC), generated by exposure to inadequate working conditions 
and lack of infrastructure, such as intense physical effort and inappropriate 
furniture, which increase psychophysiological workload. These factors, 
intensified in the post-pandemic context, compromise workers’ health and 
safety and contradict the principle of decent work. Health work presents high 
psychophysiological complexity, marked by task overload, intense pace, 
multiple demands, and conflicts. Such conditions configure ergonomic risks 
manifested in inadequate postures, repetitive movements, prolonged standing, 
and use of equipment not adapted to workers’ needs. In PHC, which plays a 
strategic role in ensuring comprehensive access to health within the Brazilian 
Unified Health System (SUS), these risks become even more relevant, as 
professionals face overload, double shifts, and presenteeism, often working in 
environments lacking ergonomic structure. The scarcity of scientific production 
on the subject reinforces the urgency of public policies that consider the 
vulnerability of these professionals. Thus, the objective of the study was to 
identify factors associated with ergonomic risk, using the Job Factors 
Questionnaire (JFQ) to measure the perception of physical risks, essential to 
promoting the well-being of PHC workers. Materials and Methods: This was 
an exploratory cross-sectional study conducted in Salvador, Bahia 
(February–June 2023) with 681 health professionals, of whom 373 worked in 
PHC. Physical ergonomic risk was the dependent variable, measured by the 
JFQ (15 items). The analysis included the Chi-square test (α = 0.25) and 
Poisson regression with robust variance, considering factors significant at p < 
0.05. Results: The sample was predominantly female (83.1%), with a 40-hour 
workweek (83.6%), aged between 30 and 59 years (82.5%), predominantly 
Black (46.0%) and Brown (41.1%), and highly educated (55.2% with 
undergraduate or postgraduate degrees). Ergonomic risk items were classified 
as minimal or moderate problems, with greater perception in uncomfortable 
positions and back bending/twisting. Severe risk was identified in 21.2% of 
workers, especially in postural issues. Modeling revealed significant predictors: 
female sex (PR = 4.090), support and care occupations (PR = 2.816), and 
income above three minimum wages (PR = 3.988). The greatest perceived risk 
was working in pain, reported as severe by 56.6% of participants. Discussion: 
The sample profile reflects biomechanical and social vulnerability. The culture of 
“working in pain” and the persistence of anti-ergonomic postures highlight the 
need for intervention. High workload and the normalization of physical 
discomfort were identified as concerning factors, reinforcing the importance of 
ergonomic strategies that address both physical and organizational aspects. 
Conclusion: The study identified relevant ergonomic risks, especially among 
women, support professionals, and higher-income workers. These findings 
indicate the need for personalized ergonomic interventions that adapt work to 
the worker. A recommended action plan should include: preventive ergonomics 
with acquisition of equipment, occupational health policies, and architectural 
planning; corrective ergonomics through reorganization of workstations, 
adjustments in lighting and ventilation, postural interventions, and continuous 
monitoring; and participatory ergonomics with worker involvement in problem 
identification and solutions, postural training based on regulatory standards 
(NRs), and collective health promotion actions. Additionally, active breaks, 
workplace kinesiotherapy, and cognitive-behavioral approaches are suggested 
as complementary strategies to be evaluated in future clinical trials. The central 



focus remains on transforming work environments and improving working 
conditions, in line with occupational health principles, promoting risk prevention 
and strengthening the quality of life of PHC professionals. 
 
 
Keywords: Physical Ergonomics; Ergonomic Analysis; Ergonomic Assessment; 
Occupational Health; Healthcare Work Process; Primary Health Care; 
Occupational Exposure 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O trabalho em saúde tem uma peculiar complexidade quanto às 

características psicofisiológicas, quando o trabalhador está sujeito ao risco de 

exposição a diversos fatores que apresentam potencial influência em sua 

saúde, como a dispersão da atenção  por influência de suas funções serem, 

por vezes, desempenhadas em ritmo intenso, sob pressão, com sobrecarga de 

tarefas e por conta de imprevistos e conflitos, além das iminentes exigências 

de múltiplas tarefas (Gomes et al., 2021). 

Estes fatores a que os trabalhadores podem estar sujeitos, são 

considerados riscos ergonômicos, especificamente de natureza física, os quais 

têm um caráter multifatorial como nas posturas de trabalho desconfortáveis, 

nos movimentos repetitivos, no ortostatismo prolongado, na utilização de 

equipamentos não adaptados às necessidades psicofisiológicas dos 

trabalhadores, como verificado em trabalhadores de limpeza no setor de saúde 

(Luz et al., 2024). 

Nesse contexto, as exigências físicas no trabalho representam um elevado 

nível de exposição a riscos ergonômicos na área da saúde, diante das suas 

funções cotidianas que exigem esforços em demasia, além de posturas 

antiergonômicas, como: transferência de pacientes, manuseio de objetos 

pesados, posturas em pé por grandes períodos, realizar movimentos repetitivos 

e posturas inadequadas que geram  desconfortos (Budde & Araújo, 2014; 

Keyaerts, Godderis, Delvaux, Daenen, 2022). Ao considerar que a Atenção 

Primária à Saúde (APS) possui um papel importante na efetivação do acesso 

integral à saúde da população, é fundamental conhecer a realidade dos 

profissionais que atuam nesse cuidado (Carvalho et al., 2025).  

Diante desse impacto na sua saúde psicofisiológica dos trabalhadores da 

APS, e apesar de haver a obrigatoriedade de neutralização ou eliminação dos 

riscos  ergonômicos, conforme  preconizam as Normas Regulamentadoras 

(NR´s) 01, 17 e 32 (Brasil, 2023c,d),  não há um aporte suficiente de Educação 
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Permanente em Saúde (EPS) acerca da sobrecarga de trabalho e outros 

elementos geradores de perigo na UBS, diante da falta de integração entre a 

ABS e a VISAT. Neste prisma, se faz necessária a articulação dos diferentes 

componentes da vigilância em saúde e os diferentes níveis de atenção do 

SUS, quando se fala de sobrecarga de trabalho principalmente dos 

enfermeiros, os quais por vezes são mais exigidos dentro dos serviços de 

saúde pública (Silva, Santos, Barbosa, 2016). Principalmente quando se fala 

em dupla jornada de trabalho, a qual pode gerar diversas  repercussões à 

saúde, além do  presenteísmo que diferentemente do absenteísmo, se 

caracteriza pela presença física no ambiente de trabalho em condições 

psicofisiológicas incompatíveis com o exercício eficaz das atividades de 

trabalho (Budde & Araújo, 2014; Freitas et al., 2021; Lua, Almeida, Araújo, 

Soares & Santos, 2018; Soares et al., 2021; Umann, Guido, Umann & 

Grazziano, 2021). 

Pois esses profissionais atuam na ABS sob influência de problemas 

estruturais e gerenciais, os quais podem influenciar significativamente no 

aumento dos fatores deletérios relacionados às cargas de trabalho, 

principalmente as questões  psíquicas, diante da alta demanda de trabalho e à 

falta de pessoal, as fisiológicas, por conta da  sobrecarga de atividades que 

podem ocasionar queixas álgicas e levar à exaustão, as físicas e 

biomecânicas, por conta de um ambiente de trabalho e  equipamentos 

incompatíveis com os parâmetros ergonômicos adequados (Mendes et al., 

2020). 

Nas últimas décadas tem sido crescente a ocorrência de DORT em 

trabalhadores da área da saúde, ocasionados por fatores de risco ergonômico 

decorrentes da má organização e gestão do trabalho, manifestos pela   

movimentação de cargas acima dos padrões permitidos, posturas incorretas no 

tocante à biomecânica da atividade a ser executada no trabalho, necessidade  

de muito esforço físico, má distribuição de tarefas, leitos hospitalares com 

ajuste manual, macas sem regulagem adequada de altura e desenho 

ergonômico inapropriado, monitores com layout inadequados ao padrão físico 
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do usuário, parâmetros e alarmes inadequados à dinâmica e demanda do 

trabalho, a oferta insuficiente de equipamentos para mobilização e 

transferência de pacientes, bem como espaços inadequados para a execução 

das atividades de trabalho (Miranda & Stancato, 2008). 

Há categorias de trabalhadores da saúde que  atuam  sob condições 

propícias aos fatores de risco de adoecimento,  por ocasião das condições de 

trabalho, o que por vezes ocasiona redução da produtividade e maior 

absenteísmo. Além disso pode causar DORT, esta por sua vez pode acometer  

os sistemas e tecidos musculares, tendíneos, sinoviais, os nervos, as fáscias e 

os ligamentos, com possível fator degenerativo, dor, parestesia, sensação de 

peso e fadiga com maior incidência nos MMSS,  região do cíngulo escapular e 

de coluna cervical, além de uma menor ocorrência nos MMII, podem gerar 

disfunções que ocasionam incapacidade para o trabalho (Lelis et al., 2012). 

É importante que  as instituições, tanto públicas quanto privadas, conheçam 

e estabeleçam-se como detentoras dos domínios de especialização da 

ergonomia (física, cognitiva e organizacional). Nessa seara, é fundamental 

saber distinguir as nuances de cada uma, haja vista de que, a ergonomia física 

relaciona-se a anatomia, antropometria, fisiologia e biomecânica humana e 

suas características de interação perante a atividade física no tocante à 

postura no trabalho, manuseio de materiais, movimentos repetitivos, distúrbios 

músculo esqueléticos relacionados ao trabalho, projeto de postos de trabalho, 

segurança e saúde (Silva et al., 2009). Já a ergonomia cognitiva diz respeito 

aos processos mentais (percepção, memória, raciocínio) e sua influência nas 

interações entre seres humanos e diferentes elementos de um sistema com o 

estudo da carga mental de trabalho, tomada de decisão, desempenho 

especializado, interação homem-computador, estresse e treinamento. Na 

ergonomia organizacional, busca-se a otimização dos sistemas sócio técnicos, 

suas estruturas organizacionais, políticas e de processos, principalmente 

através das comunicações, projeto de trabalho, organização temporal do 

trabalho, trabalho em grupo, projeto participativo, novos paradigmas do 
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trabalho, trabalho cooperativo, cultura organizacional, organizações em rede e 

gestão da qualidade (Franceschi, 2013).  

A Portaria GM/MS Nº 6.414/2024 traz importante atualização da Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB), ao consolidar as diretrizes de 2017, com 

impactos diretos sobre os trabalhadores da saúde. Mantém o protagonismo da 

Estratégia Saúde da Família (ESF), mas vai além, ao trazer a incorporação de 

outras modalidades de equipe e formaliza a integração entre Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE). A 

portaria entrou em vigor em janeiro de 2025, com desafios e oportunidades 

para a organização do trabalho na APS, com vistas à adaptação dos 

municípios.  Para os trabalhadores da APS, ao trazer a possibilidade de maior 

integração e fortalecimento do trabalho interdisciplinar. A consolidação da 

PNAB busca fortalecer a APS, mas coloca os profissionais de saúde em um 

novo cenário de desafios e adaptações para garantir a eficácia das ações de 

saúde nos territórios (Brasil, 2024a). 

Este novo cenário passou por uma fase de construção desafiadora, diante 

do período de combate ao COVID-19, o qual foi muito desgastante  para os 

trabalhadores da APS, bem como para os trabalhadores dos demais níveis de 

atenção à saúde. Estes profissionais estavam expostos a riscos constantes de 

adoecimento, perante o vírus SARS-CoV-2, ao atuarem na  linha de frente do 

cuidado à população, um fator estressor importante e agregador de riscos 

biológicos e psicofisiológicos. Esta exposição influenciou na ocorrência do 

adoecimento de diversos profissionais das mais variadas áreas da saúde, com 

agravos à saúde para além do COVID-19, por falta de valorização e 

sobrecarga de trabalho, além da vulnerabilidade percebida, por falta de EPIs  e 

de treinamento adequado à situação pandêmica, o problema é que, 

aparentemente, essa situação precária de trabalho, no período  

pós-pandêmico, não foi amenizada (Santos, et al., 2023).  

Diante da vulnerabilidade percebida, há associação entre a sensação de 

dor e as condições de trabalho que tem afetado a saúde dos profissionais da 
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da APS, muito por conta da sobrecarga principalmente no período pandêmico 

de  COVID-19, causada pela mudança drástica de horários de atendimento 

estendidos e nos finais de semana, diminuição do número de profissionais e 

afastamentos. Outro ponto relevante, foi o aumento da demanda de usuários 

que procuram os serviços do SUS e a nova divisão dos territórios, além de um 

sistema de registro da produção com cobranças somente pelo número de 

procedimentos para constituir os indicadores a serem alcançados pelo Previne 

Brasil (modelo de financiamento para a APS). Por conseguinte, é de suma 

importância a identificação dos fatores que influenciam a ocorrência destas 

queixas álgicas, no intuito de reduzir o risco de  maiores agravos à saúde das 

trabalhadoras e trabalhadores, queixas essas que se agravaram no período da  

pandemia (Carvalho et al., 2025).  

Diante da exposição a que os trabalhadores são submetidos, é de suma 

importância que existam políticas públicas de atenção integral em saúde do 

trabalhador, emoldurada pelos princípios da Vigilância em Saúde do 

Trabalhador (VISAT) a qual é permeada por ações e práticas de vigilância 

sobre os agravos relacionados ao trabalho, e ações de intervenção sobre 

fatores de risco, ambientes e processos de trabalho, bem como na promoção 

da saúde (Saldanha et al., 2013; Silva, Santos, Barbosa, 2016). 

Esta Vigilância em Saúde deveria estar bem estabelecida na Atenção 

Básica em Saúde (ABS), pois é esse serviço que cuida efetivamente da saúde 

da população, e esse cuidar, tem evoluído periodicamente em prol da 

concretização da sua característica de porta de entrada preferencial para o 

Sistema Único de Saúde (SUS) e de ordenadora da Rede de Atenção à Saúde 

(RAS). A ABS é orientada pelos princípios da universalidade, acessibilidade, 

coordenação do cuidado, vínculo e continuidade, integralidade, 

responsabilização, humanização, equidade e  participação social em uma base 

territorial definida. Busca a atenção integral, através de ações de saúde 

individuais, familiares e coletivas, o que contempla a promoção e proteção da 

saúde; controle de riscos; prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças; 

reabilitação; redução de danos; cuidados paliativos; e vigilância em saúde.  
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Apresenta práticas de cuidado integrado, como aporte de uma gestão 

qualificada, com o emprego de equipes multiprofissionais, as quais assumem 

responsabilidades sanitárias para a população em território geograficamente 

definido (Brasil, 2023a,b; Sant’Anna et al., 2010). 

O trágico período pandêmico, potencializou as mazelas já apresentadas na 

gestão da saúde, nos diversos níveis de atenção, principalmente, na APS. Já 

no período pós pandemia, há um desafio para um modelo de gestão que 

busque concretizar os princípios do SUS, a fim de construir a compreensão 

sobre o contexto da organização de trabalho na APS (Carvalho et al., 2025). 

Nela, o trabalho necessita ser desenvolvido em equipe multiprofissional, com 

base no modelo da vigilância em saúde, modelo este que é compreendido 

como a sistemática coleta, consolidação, análise e disseminação de dados 

sobre os determinantes da saúde (Brasil, 2017). 

As ações da APS são realizadas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

nos equipamentos sociais dos territórios e nos domicílios dos usuários. 

Contemplam o acolhimento com classificação de risco;  consultas de 

enfermagem, médicas e de saúde bucal; distribuição e administração de 

medicamentos e vacinas; realização de curativos, visitas domiciliares, 

atividades em grupo nas escolas, educação em saúde, dentre outras. Este 

nível de atenção do SUS, potencialmente propicia a resolução da maior parte 

das demandas de saúde da população in loco e aquelas não sanadas, 

necessitam ser direcionadas aos outros níveis de atenção (Rio Grande do Sul, 

2021) 

Apesar de serem agentes efetivos nos cuidados da saúde da população, os 

trabalhadores da saúde demonstram insatisfação com a baixa oferta de ações 

de promoção da saúde que os contemplem, o que impacta na sua saúde 

psicofisiológica, bem como na oferta dos serviços à população. Esta 

insatisfação se dá em consequência da fragilidade apresentada no SUS, 

perante as vulnerabilidades que se dão no cotidiano, tanto para os usuários, 

quanto para os trabalhadores (Dias, 2013). 
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Nesta seara, há um imenso desafio para estes trabalhadores, em ofertar 

uma atenção à saúde para a população, de qualidade, que considere as 

características dos usuários/população adscrita e, principalmente, que sejam 

oferecidas condições de trabalho favoráveis a um ambiente saudável para as 

equipes atuantes na ABS, bem como, que tenham um suporte adequado da 

gestão, para com essa mudança, possam oferecer de fato ao que se propõem 

(Budde & Araújo, 2014; Peduzzi & Agreli, 2018).  

Não obstante, é necessário direcionar a atenção à organização e gestão do 

processo de trabalho, uma vez que as condições em que é realizado são 

responsáveis por expor os trabalhadores aos riscos ergonômicos (Dias, 2013), 

os quais podem se manifestar por meio dos Distúrbios Osteomusculares 

Relacionados ao Trabalho (DORT), definidos como morbidades influenciadas 

pelo desequilíbrio entre capacidades de produção e a organização do trabalho 

(Fernandes, 2011). Esses distúrbios podem se manifestar principalmente nas 

regiões lombar, nos membros inferiores (MMII), como tornozelos ou pés, nos 

membros superiores (MMSS), como punhos ou mãos, na região cervical e no 

cíngulo escapular (conjunto de ossos e articulações que conecta os MMSS ao 

esqueleto axial). Além disso, destaca-se a influência dos aspectos 

psicossociais do trabalho, que também contribuem para o surgimento e 

agravamento desses distúrbios (Luz et al., 2024). 

Não obstante, é necessário direcionar a atenção à organização e gestão do 

processo de trabalho, uma vez que as condições em que é realizado são 

responsáveis por expor os trabalhadores aos riscos ergonômicos (Dias, 2013), 

os quais podem se manifestar por meio dos Distúrbios Osteomusculares 

Relacionados ao Trabalho (DORT), os quais podem ser designados como 

morbidade influenciada pelo desequilíbrio entre capacidades de produção e a 

organização do trabalho (Fernandes, 2011). Esses distúrbios podem se 

manifestar principalmente nas regiões lombar, nos membros inferiores (MMII) 

tornozelos ou pés, nos membros superiores (MMSS) punhos ou mãos, na 

região cervical e no cíngulo escapular (cintura escapular, conjunto de ossos e 

articulações que conecta os MMSS ao esqueleto axial). Pode-se destacar 
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também a influência dos aspectos psicossociais do trabalho (Luz et al., 2024). 

Com base no exposto, considera-se de suma importância, compreender o 

trabalho nas equipes multiprofissionais atuantes na APS para subsidiar o 

desenvolvimento de ações em saúde das trabalhadoras e trabalhadores 

efetivas, considerando as suas reais condições de trabalho (Coluci et al., 

2009). Isso se torna importante, porque não há adequada atenção à saúde das 

trabalhadoras e trabalhadores do SUS, devido às dificuldades e anseios 

existentes na dinâmica do trabalho, principalmente quanto às características 

inerentes à gestão nas unidades de saúde (Dias, 2013). 

Essa falta de atenção à saúde das trabalhadoras e trabalhadores existe há 

muito tempo, apesar da ocorrência de mudanças no campo da saúde do 

trabalhador, através de uma nova abordagem mais humanizada sobre o 

processo saúde-doença, desde os anos 80 no Brasil. Diante do papel exercido 

pelo trabalho, na sua determinação, com base em um processo social que se 

desdobrou em uma série de iniciativas e se expressou nas discussões da VIII 

Conferência Nacional de Saúde, com a realização da I Conferência Nacional 

de Saúde dos Trabalhadores, momento este que foi decisivo para a mudança 

de enfoque estabelecida na Constituição Federal de 1988, pois esse 

movimento social influenciou na denominação e caracterização da "saúde do 

trabalhador" (Mendes & Dias, 1991). Nesse período foram elaboradas as 

Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) um conjunto de normas técnicas, 

resultantes dos trabalhos técnicos da Fundacentro (Fundação Jorge Duprat 

Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho) com o foco na identificação, 

avaliação e controle dos riscos e perigos ambientais e profissionais, com o 

objetivo de fomentar a adoção de medidas preventivas contra doenças 

profissionais e outros riscos e fatores potencialmente danosos à saúde e à 

segurança dos trabalhadores em diversos ambientes (Brasil, 2025). 

Apesar das NHOs se apresentarem como elementos benéficos à saúde do 

trabalhador, essas normas são limitadas por serem muito tecnicistas e 

pragmáticas em detrimento da evolução histórica que ocorre, da área da 
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medicina do trabalho ao conceito e atuação multi e interdisciplinar da saúde do 

trabalhador, a qual encontra-se em processo constante de crescimento e 

melhorias. Nesta seara, a higiene ocupacional no âmbito da saúde ocupacional 

se limita em avaliações e medições ambientais, e pode vir a ignorar a 

complexidade dos riscos ocupacionais, especialmente os ergonômicos, 

psicossociais e as doenças mentais (Mendes & Dias, 1991). 

Perante a essa evolução e abordagem multi e interdisciplinar da saúde do 

trabalhador, é importante estabelecer parâmetros de atuação, como os 

apresentados pelas NRs, especialmente com base na NR-17 que trata da 

ergonomia, a qual designa que os fatores de risco ergonômicos são as 

condições do trabalho que não se adaptam às características psicofisiológicas 

dos trabalhadores, com grande potencial de ocasionar desconforto, ineficiência 

ou problemas de saúde e segurança, como movimentos repetitivos, posturas 

inadequadas ou lesões. Quando esse fator de risco se estabelece na 

efetivação de danos ou lesões, considerando a exposição ao perigo, o risco 

ergonômico se concretiza, pois embora o risco seja detectado não pode-se 

afirmar que haverá adoecimento, principalmente se ocorrerem medidas de 

mitigação, proteção e promoção da saúde no trabalho. A norma orienta a 

identificação, avaliação e controle desses riscos por meio da Análise 

Ergonômica do Trabalho (AET). Esses riscos incluem aspectos físicos, como 

levantamento de cargas pesadas, e psicossociais, como estresse e pressão no 

trabalho (Brasil, 2022d; Brasil, 2023c; Fernandes, 2011). 

A NR-01 preconiza que o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) 

deve ser desenvolvido com base nos riscos oriundos de agentes físicos, 

químicos e biológicos, riscos de acidentes e riscos relacionados a fatores 

ergonômicos, juntamente com os fatores de risco psicossociais relacionados ao 

trabalho. 

Com base na identificação dos riscos como exigido pelas normas 

regulamentadoras, e no entendimento de cada campo de atuação dentro da 

ergonomia, deve-se estabelecer que ao se avaliar a probabilidade de 
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ocorrência de lesões ou agravos à saúde em consequência dos fatores 

ergonômicos, as instituições devem analisar as demandas da atividade no 

trabalho e a eficácia das ações de prevenção a serem implementadas 

(Fernandes, 2011; Lua, Almeida, Araújo, Soares & Santos, 2018; Lucca, 2025). 

Para que a avaliação das condições de trabalho seja efetivada, existem 

diversas ferramentas, como a Job Factors Questionnaire (JFQ - Questionário 

de Fatores de Trabalho), a qual, oriunda dos Estados Unidos da América 

(EUA), obteve uma adaptação transcultural e validação para sua utilização no 

Brasil, usualmente empregada como ferramenta ergonômica para que as 

condições de trabalho e sintomas osteomusculares sejam corretamente 

avaliadas em diferentes contextos culturais e ocupacionais para compreender 

melhor as nuances da percepção dos trabalhadores sobre os riscos 

ergonômicos de natureza física (Alexandre & Coluci, 2009; Turci, 2015). Esses 

instrumentos, após a adaptação transcultural, são fundamentais para garantir 

que as avaliações sejam adequadas ao contexto brasileiro e às especificidades 

das funções desenvolvidas pelos profissionais entrevistados, possibilitando 

intervenções mais eficazes para diagnóstico preciso e implementação efetiva 

de intervenções voltadas à promoção da saúde do trabalhador, como é o caso 

deste estudo na ABS (Comper et al., 2020). 

Apesar de ser reconhecida a existência dos fatores de risco ergonômico na 

ABS, tais como postura inadequada para administração de vacinas, 

medicamentos e realização de procedimentos, mobiliários inapropriados às 

características físicas dos trabalhadores e sobrecarga de peso durante as 

atividades (Almeida, 2012), a produção científica sobre o tema ainda é 

incipiente. Assim, questiona-se: Quais são os fatores associados à percepção 

da exposição aos riscos ergonômicos de natureza física entre os trabalhadores 

da APS? 
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2. OBJETIVO GERAL 

 

Identificar os fatores associados ao risco ergonômico de natureza percebido 

física em trabalhadores da Atenção Básica à Saúde. 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

2.1.1 Caracterizar o trabalho em saúde na Atenção Básica em Saúde quanto à 

atuação profissional e fatores organizacionais. 

 

2.1.2 Estimar a prevalência de risco ergonômico de natureza física percebido 

em trabalhadores na Atenção Básica em Saúde.  

 

2.1.3 Analisar a associação entre  as características ocupacionais e a presença 

de risco ergonômico. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 TRABALHO NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

  

A RAS é estruturada como um conjunto de serviços e equipamentos de 

saúde, ofertados em um determinado território, a fim de garantir a integralidade 

da atenção à saúde no SUS. É organizada conforme a densidade tecnológica 

disponível no serviço de saúde e categorizada como atenção primária/básica, 

secundária e terciária (Brasil, 2011). A RAS se organiza no formato de 

regionalização, estabelece que a partir da APS realiza-se e coordena-se o 

cuidado em todos os pontos de atenção à saúde, pois é o primeiro nível de 

atenção, através dos cuidados primários para os problemas mais comuns de 

saúde (Brasil, 2023a,b). 

A regulamentação da Lei nº 8.080/90, dada pelo decreto nº 7.508, de 28 de 

julho de 2011, a qual definiu que "o acesso universal, igualitário e ordenado às 

ações e serviços de saúde se inicia através do acesso da população à Atenção 

Básica em Saúde”, comumente apresentada como a porta de entrada do SUS, 

com complemento da rede regionalizada e hierarquizada. Respalda as ações 

de responsabilização sanitária que dispõe sobre o papel que as equipes de 

saúde têm ao assumirem seu território de referência (adstrição), considera 

aspectos sanitários, ambientais (desastres, controle da água, solo, ar), 

epidemiológicos (surtos, epidemias, notificações, controle de agravos), 

culturais e socioeconômicos, para que por meio de intervenções clínicas e 

sanitárias, tenham gerência nos problemas de saúde da população com 

residência fixa, os itinerantes (população em situação de rua, ciganos, 

circenses, andarilhos, acampados, assentados, dentre outros) e trabalhadores 

e trabalhadoras na área adstrita (Brasil, 2017). 

Ao preconizar que a ABS seja a principal via de acesso ao SUS, o 

Ministério da Saúde brasileiro orienta que este seja o principal ator de 

resolução da maior parte das demandas em saúde. Por pertencerem ao 
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primeiro nível de atenção, as UBS possuem menor densidade tecnológica 

diagnóstica e terapêutica e o foco do trabalho das equipes multiprofissionais, 

na perspectiva da complementaridade, é a prevenção de doenças e promoção 

à saúde consoantes às necessidades de saúde dos usuários do território 

adstrito (Brasil, 2022c), abarcando também as ações terapêuticas e de 

reabilitação, o que requer boa articulação com outros níveis de assistência da 

RAS (Brasil, 2017). 

Além das equipes supracitadas, desde 2008, os Núcleos Ampliados de 

Saúde da Família (NASF) deram suporte e atuaram em parceria com as ESF 

como estratégia metodológica de adequação dos processos de trabalho, a fim 

de otimizar e melhorar as condições e ações de atendimento à população na 

perspectiva da integralidade, através de um novo modelo tecnológico de 

gestão concebido como Apoio Matricial, complementar aos processos de 

trabalho das equipes de referência, compreendendo suporte assistencial, bem 

como formação técnica e didático-pedagógica. Permite também um modelo de 

relacionamento interpessoal e de gestão mais horizontalizado entre as 

profissões, em que todas as trabalhadoras e trabalhadores inseridos neste 

contexto são sujeitos que aprendem, a partir da realidade, desafios e 

necessidades inerentes às características dos equipamentos, territórios e 

interações multi e interdisciplinares, conforme os objetivos de cada unidade de 

saúde e da disponibilidade de recursos (Brasil, 2011). 

A Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) define os 

serviços que as equipes de saúde devem oferecer à população. Estes se 

organizam da seguinte forma: vigilância em saúde, promoção à saúde, atenção 

e cuidados centrados na saúde do adulto e do idoso, atenção e cuidados 

centrados na saúde da criança e do adolescente, procedimentos na APS e 

atenção e cuidados relacionados à saúde bucal (Brasil, 2019a). 

As equipes multiprofissionais na APS (eMulti) tiveram seu modelo instituído 

em 2023, pela Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio de 2023, em busca do 

fortalecimento ao cuidado multiprofissional na APS, para a continuidade e em 
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substituição ao trabalho do NASF, compostas por profissionais de saúde de 

diferentes áreas, os quais atuam complementarmente e de forma integrada às 

outras equipes: equipe de Saúde da Família – eSF; equipe de Saúde da 

Família Ribeirinha – eSFR; equipe de Consultório na Rua – eCR; equipe de 

Atenção Primária – eAP; equipe de Unidade Básica de Saúde Fluvial – UBSF 

(Brasil, 2023a,b). 

Para o atendimento integral à saúde das pessoas em situação de rua, em 

2011, foram instituídas as equipes de consultório na rua com composição 

variável, em unidades fixas ou itinerantes, cujas ações podem ser 

desenvolvidas na rua, em instalações específicas, unidade móvel, UBS em 

parceria com as demais equipes que atuam na ABS do território e dos Centros 

de Atenção Psicossocial (CAPS), da Rede de Urgência/Emergência e dos 

serviços e equipamentos do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

entre outras instituições públicas e da sociedade civil (Brasil, 2017). As equipes 

podem ser constituídas por enfermeiro, psicólogo, assistente social ou 

terapeuta ocupacional; agente social, técnico ou auxiliar de enfermagem, 

técnico em saúde bucal, cirurgião-dentista, profissional/professor de educação 

física ou profissional com formação em arte e educação (Brasil, 2017). 

Além das equipes multiprofissionais com formação específica na área da 

saúde, os profissionais do setor administrativo, das áreas de segurança, 

limpeza e manutenção também são considerados trabalhadores da saúde 

(Jundiaí, 2023). 

A atenção à saúde dos usuários das UBS de modo individual ou coletivo 

pode ser nela realizada, no domicílio das famílias ou em locais da comunidade 

que sejam propícios aos atendimentos comunitários, direcionados às ações 

educativas que podem influenciar diretamente no processo saúde-doença da 

população, como Organizações Não Governamentais (ONGs), escolas e outros 

espaços (Brasil, 2011). 

Diante das características do trabalho em saúde na ABS apresentadas, 

deve-se considerar os aspectos relacionados à dinâmica da atuação 
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multiprofissional das trabalhadoras e trabalhadores da área da saúde na 

atenção primária, a fim de que sejam desenvolvidas ações em saúde do 

trabalhador, condizentes com a realidade vivenciada diariamente em seu 

contexto real de atuação (Dias, 2013). 

Urge a necessidade de atenção às demandas apresentadas pelas 

trabalhadoras e trabalhadores da saúde, pois necessita-se de políticas públicas 

que considerem o caráter biopsicossocial para além das ações já realizadas. 

Diante do exposto, gera-se a necessidade de reflexão sobre a saúde como 

direito humano, pois é importante entender a vulnerabilidade dos processos de 

trabalho, bem como se dão as relações e os processos de reconhecimento dos 

sujeitos, dentro do aspecto científico e social no âmbito da APS (Ayres, 2014). 

Para os trabalhadores atuantes na APS, as principais atividades que 

realizam com frequência são a visita domiciliar, o cadastro dos usuários, 

atendimento da demanda espontânea, consultas médicas e odontológicas, 

ações com grupos prioritários de hipertensos e diabéticos, educação em saúde 

nas escolas e na unidade de saúde e reuniões de equipe (Carvalho et al., 

2025). 

Há imensa complexidade no processo de trabalho na Atenção Primária, 

diante das demandas de saúde da comunidade para resguardar o seu direito 

de acesso à saúde, por meio do estabelecimento de ações de promoção, 

proteção, prevenção, diagnóstico, tratamento, recuperação e reabilitação da 

saúde. Essa complexidade somente será viabilizada se ocorrer a 

longitudinalidade do cuidado ao permitir às equipes de saúde que a macrovisão 

dos processos saúde-doença e seus determinantes sociais seja realmente 

estabelecida. Este modelo organizacional pode gerar maior aproximação entre 

as trabalhadoras e trabalhadores da saúde e os seus usuários, contexto em 

que as ESFs têm papel primordial para articulação e aproximação da 

população atendida (Lacerda & Moretti-Pires, 2016). 

Perante o contexto organizacional apresentado pela APS, se faz de crucial 

importância, destacar os pontos importantes relacionados à dinâmica que as 
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condições de trabalho podem apresentar em um âmbito geral, pois os 

processos de trabalho apresentam-se como elementos fundamentais para o 

entendimento acerca de como se dá a relação entre o objeto de trabalho e os 

instrumentos que se relacionam com o fazer, ou seja, as atividades executadas 

em cada função, denominadas como o trabalho real (Guérin et al., 2001). 

Esse trabalho real, perpassa em muitas situações por processos de 

regulação no trabalho (adaptação que os trabalhadores executam para reduzir 

o sofrimento imposto), este fenômeno é permeado pela necessidade de 

autoproteção em relação ao sofrimento infringido no decorrer das rotinas e 

situações impostas no período em que se estabelece a prática profissional 

(Fernandes, 2011). Diante das iniquidades carreadas pela carga 

psicofisiológica de trabalho, o cuidado é necessário, tanto no âmbito da saúde 

musculoesquelética, como também da saúde mental, através de espaços 

seguros que permitam o diálogo acerca dos sentimentos resultantes da 

atuação profissional para que as cargas psicofisiológicas não provoquem maior 

adoecimento como preconizado pela atualização da NR-01 com a utilização da 

Avaliação de Riscos Psicossociais (ARP) (Brasil, 2023c). 

Os prováveis problemas que podem se apresentar perante a psicodinâmica 

do trabalho não devem ficar escondidos, mas sim evidenciados, por 

conseguinte, precisa-se intervir efetivamente nos processos de trabalho, para 

criar estratégias e ações que contemplem a melhoria das condições gerais dos 

ambientes e sistemáticas laborais, ou seja, com o propósito de que se 

estabeleça uma nova forma de fazer saúde, para contemplar o bem-estar e a 

promoção da saúde das trabalhadoras e trabalhadores, diante do cuidado 

multiprofissional e interdisciplinar na APS (Lacerda & Moretti-Pires, 2016). 

Esse olhar acerca das iniquidades do trabalho não é recente, pois a 

percepção de risco à saúde no trabalho é relatada desde a Grécia antiga por 

Hipócrates, com sua análise das doenças dos mineradores, mas foi a partir do 

Século XVII que essa temática passou a ser discutida academicamente pelo 

médico italiano Bernardino Ramazzini, perante sua pergunta icônica “E que 
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arte exerce?”, ou seja, já existia uma preocupação com a atividade, o trabalho 

real, que já se apresentava àquela época. Ramazzini foi considerado o pai da 

medicina do trabalho, por ser o primeiro médico a observar a relação do 

trabalho com a saúde e publicizar os seus achados no livro De Morbis Artificum 

Diatriba (As Doenças dos Trabalhadores), em 1700, o qual apresentava a 

preocupação com os fatores de risco ocupacionais que poderiam influenciar no 

adoecimento de trabalhadores expostos, e como seria possível promover 

ações médicas preventivas ou curativas contra as doenças do trabalho 

(Ramazzini, 2016). 

Apesar do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil trazer 

um direcionamento acerca de aspectos de insalubridade, sobre adicional de 

insalubridade, além de citar a penosidade, a qual ainda não está na forma da 

lei como a insalubridade e periculosidade se apresentam. Não há uma forte 

presença do fator preventivo, mas sim de reparação após o dano, o que não é 

o ideal, haja vista de que o adicional de insalubridade deve ser a última opção 

dos empregadores, os quais devem eliminar todos os riscos presentes, caso 

seja possível, ou amenizar ao máximo a sua ação deletéria ao trabalhador 

(Brasil, 1998). 

Estas ações deletérias, diante dos agravos de exposição ao trabalho 

precário e/ou insalubre, são permeadas pelas dimensões macro e 

microestruturais das relações entre trabalho, ambiente e risco conforme 

estabelecido nas NRs 01, 15 e 17 (Brasil/MTE, 2024; Brasil, 2023c; Brasil, 

2022b,d; Morosini, 2016). Nesta seara, é importante considerar nas relações 

de trabalho presentes na contemporaneidade, que as lutas pelo trabalho digno 

são de grande relevância, ao entender a “classe que vive do trabalho” (Nunes, 

2020). Por conseguinte, a precarização do trabalho no pós-pandemia 

(Covid-19) foi potencializada, diante dos fatores de risco contemporâneos, 

como divisão de tarefas inadequadas, com mecanização dos processos 

laborais que alienam as ações dentro do trabalho real. Diante disso, pode-se 

afirmar que o conceito de trabalho digno é antagônico a essa crescente 
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precarização do trabalho que se estabelece a passos largos, desde então 

(Morosini, 2016; Souza, 2021). 

A precarização do trabalho se estabelece a partir da desregulamentação do 

emprego, principalmente diante do declínio das condições do trabalho, com 

aumento considerável da jornada, salários cada vez mais reduzidos, falta de 

amparo sociojurídico, o constante aumento da carga de iniquidades 

psicofisiológicas, o risco eminente de demissão, através de assédios morais e 

outras ações coercivas advindas de superiores (Morosini, 2016). 

Na proporção do aumento dessa carga de iniquidades psicofisiológicas, a 

consequência é a sobrecarga de trabalho, principalmente nos horários de 

maior demanda, com quantidade inadequada de profissionais, em ambientes 

laborais desconfortáveis, com número de pausas inadequadas, ao gerar o 

acúmulo de atividades que suplantam limites físicos, fisiológicos, mentais e 

emocionais, e por conseguinte, diminuem os fatores preventivos e de proteção 

da saúde das trabalhadoras e trabalhadores (Guimarães et al., 2005). 

Com a diminuição dos fatores preventivos no contexto de atividade laboral, 

estabelecem-se elementos que influenciam os processos de trabalho, que 

comumente se apresentam como fatores de risco, opostos aos fatores de 

proteção e consequentemente à promoção da saúde, diante do contexto das 

condições de trabalho. Condições essas que necessitam ser adequadas à 

individualidade biopsicossocial dos trabalhadores para gerar maior fator de 

proteção à saúde. Nesse contexto, existe a exigência de mudanças na cultura 

organizacional, as quais visam valorizar os trabalhadores ao oferecer 

condições de trabalho dignas, diante das atividades realizadas em resposta às 

suas tarefas prescritas. Estas mudanças são importantes para que não ocorra 

prejuízo à saúde dos trabalhadores, ao perpassar pela busca do bem-estar no 

trabalho, tema tão recorrente no campo da ergonomia e da saúde do 

trabalhador (Guimarães et al., 2005). 

Esta afirmação se estabelece na premissa de que, diante do trabalho na 

área da saúde, a precarização das condições de trabalho pode ser mais um 
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elemento gerador de aumento dos fatores associados aos riscos ergonômicos 

de natureza física (Fernandes, 2011). Diante do exposto, pode-se afirmar que 

os fatores de risco do trabalho em saúde se destacam diante da influência dos 

aspectos ambientais e ergonômicos, por proporcionarem um contexto laboral 

que dificulta o bom andamento e o conforto na realização das atividades, 

diante da sobrecarga cognitiva e física imposta. Neste contexto, os impactos 

negativos para os profissionais e instituições se evidenciam pela ocorrência do 

absenteísmo, presenteísmo e de DORT, além dos acidentes de trabalho 

(Duarte, 2010; Fernandes, 2011; Morosini, 2016; Soares et al., 2021). 

Impactos estes que devem ser considerados como elementos norteadores 

das condições de trabalho e saúde do trabalhador, com base em (Brasil, 

2023c, p. 06), descrito na NR 01, no item 1.5.4.4.4, acerca da gradação da 

probabilidade (ou chance de ocorrer): 

A gradação da probabilidade de ocorrência das 
lesões ou agravos à saúde deve levar em conta: a) 
os requisitos estabelecidos em Normas 
Regulamentadoras; b) as medidas de prevenção 
implementadas; c) as exigências da atividade de 
trabalho; e d) a comparação do perfil de exposição 
ocupacional com valores​ de​ referência 
estabelecidos na NR-09. 

 

Como observado acima, a NR 01 visa, dentre outros aspectos, categorizar 

os riscos com foco nas ações de prevenção e direcionamentos para que 

ocorram decisões efetivas diante dos problemas elencados (Brasil, 2025). 

Esse fator preventivo é primordial na busca da promoção da saúde e 

bem-estar no ambiente de trabalho, para tanto é fundamental considerar os 

fatores de risco do trabalho, os quais têm grande relevância para os aspectos 

ambientais e ergonômicos, pois influenciam diretamente no bem-estar 

psicofisiológico dos trabalhadores e, consequentemente, podem afetar a 

atuação laboral. Para tanto, as intervenções de análise dos processos de 

trabalho em saúde têm grande importância na adoção de melhorias nas 

condições de trabalho (Dias, 2013; Lua, Almeida, Araújo, Soares & Santos, 

2018; Lucca, 2025). 
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Para que os processos de promoção da saúde e prevenção no mundo do 

trabalho se deem de forma efetiva, o campo de estudos da área da saúde 

ocupacional se estabelece em uma perspectiva interdisciplinar, ao 

correlacionar elementos de análise ambiental oriundos da higiene ocupacional 

e fatores de interdependência entre os processos de trabalho e a estrutura 

psicofisiológica do trabalhador. Diante do que preconizam as análises de 

multicausalidade, que apresentam em sua ação diagnóstica a caracterização 

de um conjunto de fatores de risco, os quais devem ser considerados como 

influenciadores dos processos de instalação de agravos à saúde e 

adoecimento, os quais pela clínica médica devem ser avaliados em 

consonância com as análises dos indicadores ambientais e biológicos de 

exposição e efeito (Minayo, 1997). 

Para analisar a multicausalidade no ambiente de trabalho, pode-se lançar 

mão de abordagens como a Avaliação Ergonômica Preliminar (AEP), que 

surge em 2022 como uma etapa obrigatória para todas as empresas que 

possuem trabalhadores sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), com o objetivo de realizar uma avaliação inicial das situações de 

trabalho. Isso inclui Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

classificadas nos graus de risco 1 e 2, que podem estar dispensadas da AET, 

mas não da AEP. A AEP pode ser realizada com abordagens qualitativas, 

semiquantitativas ou quantitativas, ou uma combinação delas. Os resultados 

da avaliação devem ser registrados e integrar o inventário de riscos do 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), com o intuito de fornecer 

informações para o planejamento e a implementação de medidas de 

prevenção e adequações necessárias, como preconizam as NRs 01 e 17 

(Brasil, 2025; Brasil, 2023c; Brasil, 2022b,d; Fernandes, 2011). 

A AEP serve como uma triagem; caso a avaliação preliminar identifique 

riscos complexos ou inadequações significativas, ela determinará a 

necessidade de uma análise mais aprofundada, a AET (Brasil, 2022b). Diante 

das análises de multicausalidade dos fatores a serem considerados na 

elaboração de um estudo de Análise Ergonômica do Trabalho, é fundamental 
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obter embasamento e orientação de avaliações e métodos analíticos 

preconizados pela NR 17 (Brasil, 2025; Brasil, 2022d). 

É importante destacar que a avaliação ocupacional dos profissionais de 

saúde deve ser feita e baseada nos fatores físicos e psicossociais relacionados 

ao trabalho (Keyaerts, Godderis, Delvaux & Daenen, 2022). Para tanto, 

atualmente a NR-01 traz a exigência da ARP ao determinar que as empresas 

incluam a identificação e o gerenciamento de todos os riscos, inclusive os 

psicossociais, em seu PGR. Essa obrigação, que já estava implícita na norma, 

foi reforçada pela Portaria MTE nº 1.419 de agosto de 2024, com previsão de 

obrigatoriedade a partir de maio de 2026 (Brasil, 2024b,d). 

Diante de todas as normativas e diretrizes apresentadas como 

embasamento e orientação para a avaliação dos riscos no trabalho, é 

importante destacar que especificamente para a área da saúde a NR 32 

preconiza a busca de adequação das condições dos postos de trabalho às 

necessidades do usuário, com o intuito de identificar os riscos ergonômicos e 

atender às demandas de melhoria, por meio da avaliação das condições em 

que as atividades reais são executadas, bem como oferecer embasamento 

para a adoção de ações preventivas relacionadas à proteção à segurança e à 

saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde (Brasil, 2023d). E assim, 

definir mudanças efetivas nas condições de trabalho e acomodar às 

necessidades psicofisiológicas dos trabalhadores (Araújo, 2018) 
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3.2 FATORES QUE PODEM INFLUENCIAR NA MAIOR EXPOSIÇÃO AOS 

RISCOS ERGONÔMICOS DE NATUREZA FÍSICA 

 

3.2.1 CARACTERÍSTICA DO AMBIENTE E FATORES DE  EXPOSIÇÃO AOS 

RISCOS ERGONÔMICOS DE NATUREZA FÍSICA 

 

O lócus em que se dão as atividades de trabalho, bem como as 

características de organização, relações interpessoais, exposição a agentes 

físicos, químicos, biológicos, fatores antiergonômicos e riscos de acidentes, 

podem comprometer a saúde e a segurança das trabalhadoras e 

trabalhadores, e também podem ser responsáveis por produzir agravos à 

saúde como lesões, doenças ou em casos extremos, gerar o óbito (Brasil, 

2016a). A complexa gama de atividades de trabalho da APS é realizada 

principalmente na UBS, a qual deve servir também de campo para a formação 

continuada dos trabalhadores da saúde. Esse lócus de atuação dos 

trabalhadores deve oferecer o mínimo de adequação às funções 

desempenhadas em sua estrutura física, é importante ter equipes suficientes, 

insumos adequados em quantidade satisfatória, materiais e equipamentos de 

qualidade e estar totalmente inserida na RAS (Brasil, 2023a,b). 

Na classificação dos riscos à saúde do trabalhador, além da subdivisão em 

cores, observa-se nos riscos ambientais, ergonômicos e de acidentes ou 

mecânicos, a seguinte distinção: Os riscos ambientais se apresentam 

subdivididos em três categorias: 1. Os riscos físicos (fatores ou agentes 

existentes que podem afetar a saúde dos trabalhadores, como: ruídos, 

vibrações, radiações, frio, calor, pressões anormais e umidade). 2. Os riscos 

químicos, compostos por substâncias contaminantes e que podem ocasionar 

danos físicos e/ou mentais aos trabalhadores (poeiras, fumos, névoas, 

neblinas, gases, vapores, substâncias, compostos ou outros produtos 

químicos). 3. Os riscos biológicos, estabelecidos pelo contato do trabalhador 

com vírus, bactérias, protozoários, fungos, parasitas, bacilos e outras espécies 
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de microrganismos. 4. Os riscos de acidentes, referentes ao layout físico 

inadequado, pisos pouco resistentes ou irregulares, material ou matéria-prima 

com especificações incorretas, utilização de máquinas e equipamentos sem 

proteção, ferramentas inapropriadas, iluminação fora das normas 

regulamentadoras, instalações elétricas com problemas, risco de incêndio ou 

explosão, armazenamento fora dos padrões, animais peçonhentos e demais 

exposições que possam ocasionar acidentes. 5. Os riscos ergonômicos, 

relacionados com a execução das tarefas, a organização e as relações de 

trabalho, aos esforços físicos intensos, levantamento e transporte manual de 

carga, mobiliário mal planejado, posturas inadequadas, controle do tempo para 

maior produtividade, ritmos de trabalho exacerbados, turnos de trabalho, 

jornadas excessivas, monotonia, repetitividade e fatores de estresse (Brasil, 

2016a). 

Estes riscos ergonômicos apresentam múltiplas causalidades com fatores 

de riscos diversos, que afetam a saúde, segurança e desempenho do 

trabalhador, conforme estabelecido pela NR 17. Estes fatores incluem 

inadequações no mobiliário, condições ambientais inadequadas (iluminação, 

temperatura), organização do trabalho, exigências físicas das tarefas 

(levantamento de peso, movimentos repetitivos) e organização do tempo de 

trabalho, que podem resultar em doenças ocupacionais como DORT, fadiga, 

estresse, além da redução da produtividade (Araújo & Souza, 2023; Brasil, 

2022a,d; Brasil, 2019a,b). 

Estes podem ser considerados elementos estressores que influenciam na 

concentração e possível diminuição do autocuidado, com iminente aumento da 

incidência de lesões e demais riscos e agravos à saúde dos trabalhadores 

(Gomes et al., 2021). 

A análise dos riscos ergonômicos no trabalho remonta à obra de Ramazzini, 

ao trazer elementos diagnósticos com base nos efeitos de agentes estressores 

laborativos, através da sua profunda e minuciosa observação das profissões e 

de seus riscos, ao explicar como se dão as causas e a evolução das DORT. 
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Ele trouxe à luz as suas análises ergonômicas que evidenciaram, por exemplo, 

tensões tônicas dos músculos e tendões e, consequentemente, diminuição da 

funcionalidade biomecânica, posição forçada dos membros e movimentos 

corporais inadequados (posturas inadequadas). Apresentou também as 

explicações mecânicas sobre a forma de manuseio de cargas, fatores 

relacionados à fadiga, recomendações para a diminuição da jornada de 

trabalho, análise do trabalho sentado e em pé, trabalho noturno, rotações de 

tronco e membros inferiores diante de movimentos repetitivos (Ramazzini, 

2016). 

Devido a serem conhecidos há muito tempo, os riscos ergonômicos 

deveriam não provocar mais tanto adoecimento nos trabalhadores, diante dos 

subsídios acumulados para neutralizar os seus efeitos. Contudo, não é esta a 

realidade atual. Desse modo, existe a necessidade de mais estudos acerca 

dos fatores que aumentam ou diminuem o risco ergonômico, como a análise do 

ambiente ou do lócus em que se exerce o trabalho, uma vez que o mesmo 

influencia nas características psicofisiológicas dos trabalhadores (Abrahão et 

al., 2009). 

Conforme as características do trabalho e sua relação com o perfil 

psicofisiológico dos trabalhadores, pode ocorrer um desgaste, o qual se 

estabelece diante dos determinantes e determinação do processo 

saúde-doença, pois o conceito retrata uma ruptura entre o objeto ou sujeito e a 

realidade em si, diante das iniquidades sociais, uma vez que seria necessário 

superar o modelo arcaico de exploração da mão de obra taylorista para haver 

uma proposta de um novo modelo epistemológico de abordagem, a fim de 

ampliar os conhecimentos e as ações em saúde do trabalhador (Minayo, 

1997). 

Para contemplar esta fuga da visão taylorista nas condições de trabalho e 

fortalecer a ideia de abordagem de um modelo epistemológico que valorize as 

ações em saúde do trabalhador, diante do processo saúde-doença, o 

conhecimento sobre o trabalho em saúde é fundamental, haja vista de que é 
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um dos pontos primordiais para que os procedimentos de trabalho sejam 

estabelecidos com maior probabilidade de diminuição dos fatores associados 

aos riscos ergonômicos, na busca de melhorias nas condições onde o trabalho 

é exercido (Guérin et al., 2001). 

 

3.2.2 ASPECTOS RELACIONADOS À GESTÃO E CONTROLE DOS RISCOS 

 

A Rede Nacional de Atenção à Saúde do Trabalhador (RENAST), na busca 

de gerar ações efetivas para que ocorram as melhorias nas condições laborais, 

tem promovido diálogos com os gestores de saúde, na busca de viabilizar as 

ações em saúde dos trabalhadores do SUS, com o intuito de mitigar as 

dificuldades encontradas advindas da gestão. Com foco no planejamento de 

planos de trabalho, com a participação do SUS na construção de informações 

universais sobre a saúde do trabalhador, e assim, suplantar a parcialidade dos 

dados advindos da Previdência Social, bem como de outros órgãos e 

instituições (Santana & Silva, 2008). 

Deve-se entender os processos que permeiam o trabalho para obter 

parâmetros de controle dos riscos no trabalho, com base nos preceitos da 

Ergonomia Francesa ou Contemporânea, a qual tem como objetos de estudo a 

inter-relação entre o trabalho e a saúde, ao articular a interdisciplinaridade 

entre as áreas da fisiologia humana, da psicologia, da sociologia e 

antropologia. Ao compreender o trabalho humano, através da observação dos 

trabalhadores em suas atividades rotineiras, e considerar as declarações dos 

mesmos como fator crucial da AET (Guimarães et al., 2005). 

A corrente francesa da Ergonomia Situada ajuda na compreensão dos 

riscos ou cargas e exigências existentes nos processos de trabalho, ao 

delimitar a distinção entre os seus elementos constitutivos, a tarefa prescrita e 

a atividade real, diante da variabilidade das condições de trabalho, e as 

regulações executadas pelos trabalhadores nas suas atividades com o intuito 

de promover prevenção de acidentes e agravos à sua saúde, perante à 
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organização do trabalho e sua influência psicossocial (Fernandes, 2011; 

Minayo, 1997). 

Esta compreensão dos riscos perpassa pela compreensão das dinâmicas 

dos processos de trabalho, estabelecidas dentro do escopo de ações que a 

gestão deve oferecer, no qual deve-se considerar em caráter de análise do 

labor, o trabalho real, ou seja, a atividade que consiste na efetividade da ação 

concreta que se dá no ambiente de trabalho. Como pode-se verificar em 

Abrahão et al. (2009, p. 18): 

A ergonomia supera a concepção taylorista de 
Homo Economicus, mostra os limites do ponto de 
vista reducionista em que apenas o trabalho físico 
é considerado, revelando a complexidade do 
trabalhar e a multiplicidade de fatores que o 
compõem. 

 

Por outro lado, a ergonomia com uma abordagem tradicional pode 

estabelecer parâmetros de mensuração insuficientes das condições de 

trabalho. Para especificidades mais profundas, a AET tem um papel 

fundamental ao evidenciar as iniquidades e fragilidades a que os trabalhadores 

são submetidos, quando executada de forma participativa, com uma 

abordagem que considere a psicodinâmica do trabalho na ergonomia. Neste 

contexto, a exigência exacerbada de produção antagoniza com a saúde das 

trabalhadoras e trabalhadores e se aproxima da citada concepção taylorista 

com um viés reducionista, quando falamos em saúde do trabalhador e suas 

diversas nuances epidemiológicas (Nascimento, Vieira & Cunha, 2010). 

Na especificidade dos trabalhadores da saúde, um dos marcos regulatórios 

é a NR 32, oriunda da Portaria MTb n.º 485, de 11 de novembro de 2005 

(Brasil, 2005). Ela estabelece parâmetros para a educação continuada dos 

trabalhadores da saúde que contemplem a adoção da biomecânica adequada 

para as atividades desempenhadas em cada função, como a transferência dos 

pacientes ou de produtos, para que dessa forma os riscos ergonômicos sejam 

amenizados ou eliminados (Brasil, 2023d). 
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Para tanto, é necessário que o planejamento do profissional seja 

equalizado, conforme as demandas físicas e psicossociais exigidas, ao levar 

em consideração as relações entre a saúde, competências e habilidades dos 

trabalhadores, com base na complexidade que cada organização pode 

apresentar para transformar o trabalho de forma a adaptá-lo às características 

psicofisiológicas individuais e otimizar a adequação dos processos produtivos, 

com o intuito de aumentar a segurança e, consequentemente, promover 

fatores protetores à saúde dos trabalhadores. Além disso, a ergonomia 

preconiza que os ambientes de trabalho sejam confortáveis para os 

trabalhadores, com o acréscimo de elementos que contemplem o bem-estar e, 

consequentemente, melhorem a sua qualidade de vida (Abrahão et al., 2009). 

Para que esse planejamento seja efetivo, deve-se considerar o conceito de 

tarefa (trabalho prescrito) e atividades laborais (trabalho real) como elemento 

primordial para a busca de melhorias nas condições de trabalho. O trabalho 

prescrito é a tarefa pré-estabelecida como se fosse um roteiro a ser seguido. 

Para que as tarefas sejam executadas, os trabalhadores adotam regulações e 

adequações que se estabelecem como atividades laborais, ou seja, o trabalho 

real. Assim como a escola Franco-belga de ergonomia preconiza, diante de um 

preponderante fator social a se considerar, no qual deve-se observar que há 

um trabalho real diante das exigências impostas que vai para além do trabalho 

prescrito, como às exigências físicas, psíquicas e cognitivas. O trabalho 

prescrito considera as demandas apresentadas e descreve as características 

da tarefa, assim como define os limites temporais nos processos de 

planejamento do trabalho. Por outro lado, o trabalho real apresenta-se como as 

ações executadas efetivamente, em tempo real pelo trabalhador (Fernandes, 

2011; Guérin et al., 2001). 

Para o gestor planejar a execução do trabalho, deve entender, como citado 

acima, essa dinâmica entre o que é prescrito e o que efetivamente se executa, 

ou seja, compreender o que efetivamente se executa entre a tarefa e a 

atividade, na efetivação do trabalho real, e assim considerar a cronoanálise, 

que é o estudo de tempos e métodos no trabalho (Cury & Saraiva, 2018), para 
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que não ocorram exigências além daquilo que o ser humano, em suas diversas 

nuances biopsicossociais, pode exercer, pois nem sempre a carga de trabalho 

exigida se adequa às características dos trabalhadores, uma vez que as 

empresas adotaram a cronoanálise para otimizar os processos de produção, 

ou seja, aumentar a produtividade dos ciclos de trabalho (Ribeiro Jr. & Pierre, 

2018). 

A organização do trabalho tipicamente taylorista tem influência direta na 

saúde deste trabalhador, diante das cobranças estabelecidas pela gestão, 

ritmo na exigência de maior produção e a pressão psicológica constante que 

se impõe diante dos aspectos organizacionais do trabalho. Nesse contexto, é 

importante que ocorram diálogos entre trabalhadores e gestores, para que não 

ocorra uma administração autoritária e sejam implementadas adequações às 

condições de trabalho valorizadoras dos profissionais em todas as suas 

dimensões, ao oferecer novas perspectivas de relações e processos (Campos 

& David, 2011). 

Com base no exposto, pode-se afirmar que a busca de consolidar e 

legitimar a Saúde do Trabalhador para as trabalhadoras e trabalhadores do 

SUS apresenta grandes desafios, principalmente diante das dificuldades dos 

gestores em reconhecer que o trabalho é um dos determinantes do processo 

saúde/doença, para gerar o entendimento de que as ações em Saúde do 

Trabalhador são necessárias e prioritárias. Os próprios profissionais da saúde 

apresentam um desconhecimento dos fatores de riscos e agentes de agravos à 

saúde relacionados com o labor, desconhecem também as estratégias para a 

prevenção ou de promoção da saúde nos ambientes de trabalho (Santana & 

Silva, 2008). 

Essa falta de conhecimento perpassa por aspectos que influenciam 

diretamente no bem-estar dos trabalhadores e na oferta do atendimento 

prestado. Nesse cenário, se faz importante frisar que a exposição aos aspectos 

psicossociais estressores é muito relevante, quando o conhecimento sobre a 

saúde é negado de alguma forma. Esta exposição engloba a alta demanda 
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física e psicológica associada ao elevado esforço e comprometimento 

excessivo, fatores que podem gerar Transtorno Mental Comum (TMC), além de 

influenciar na ocorrência de maior insatisfação no ambiente de trabalho e 

pessoal (Sousa, 2021). 

Além das questões de saúde mental a que os trabalhadores podem estar 

expostos, no campo de estudos da biomecânica os aspectos físicos se 

correlacionam às lesões oriundas do trabalho por influência de quatro fatores: 

a carga de trabalho, o esforço repetitivo, as posturas inadequadas e a 

vibração. Quanto mais fatores se apresentarem na atividade laboral, 

aumentará a incidência de riscos em desenvolver a doença (Moraes & Bastos, 

2013). 

 

3.2.3 INSTRUMENTOS DE MENSURAÇÃO  DOS RISCOS ERGONÔMICOS 

DE NATUREZA FÍSICA 

 

Não existe um método único, universal ou considerado padrão‑ouro para a 

mensuração desses riscos, uma vez que as atividades laborais apresentam 

elevada variabilidade em termos de demandas biomecânicas, organizacionais 

e perceptivas. Assim, a escolha do instrumento depende do tipo de tarefa, do 

segmento corporal envolvido, da carga física e da repetitividade, entre outros 

fatores (Abrahão, 2009). 

A avaliação ergonômica deve integrar medidas objetivas como postura, 

força, repetitividade e variabilidade do movimento e medidas subjetivas, 

especialmente a percepção do trabalhador, pois constitui um indicador precoce 

e sensível de desconforto musculoesquelético (Mbada et al., 2022), devendo 

ser incorporada de forma sistemática ao processo avaliativo. 

Nesse sentido, a literatura brasileira também reforça essa perspectiva, pois 

argumenta que a análise ergonômica deve ser multifatorial, combinando 

observação técnica, análise biomecânica e a experiência vivida pelos 
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trabalhadores, pois estes são capazes de identificar desconfortos e limitações 

que nem sempre são evidentes ao avaliador externo (Abrahão, 2009). 

Diversos instrumentos foram desenvolvidos para mensurar riscos físicos 

associados a posturas, esforços, repetitividade e ciclos de trabalho. Entre os 

métodos mais utilizados destacam-se: O RULA  (Rapid Upper Limb 

Assessment) é um método observacional voltado para a análise de membros 

superiores, pescoço e tronco. É amplamente utilizado em tarefas que envolvem 

posturas estáticas ou esforços repetitivos. Sua principal vantagem é a rapidez 

de aplicação, embora apresente limitações em tarefas altamente dinâmicas 

(Mcatamney & Corlett, 1993). NIOSH (Lifting Equation), a equação de NIOSH é 

específica para tarefas de levantamento de cargas, permitindo calcular o Índice 

de Levantamento. É considerada robusta para atividades de manuseio de 

cargas, mas não se aplica a movimentos complexos ou variáveis (NIOSH, 

1991).  O REBA (Rapid Entire Body Assessment) amplia o escopo do RULA ao 

avaliar o corpo inteiro, sendo adequado para tarefas variadas e dinâmicas. 

Embora mais abrangente, ainda se baseia em “fotografias instantâneas” da 

postura, o que pode limitar sua sensibilidade em atividades com grande 

variabilidade (Hignett & Mcatamney, 2000). O método OCRA (Occupational 

Repetitive Actions) é amplamente utilizado para avaliar riscos decorrentes de 

repetitividade em membros superiores, considerando fatores como força, 

postura, repetição e tempo de recuperação. É um dos métodos mais completos 

para tarefas repetitivas, embora exija coleta detalhada (Occhipinti & Fiorentino, 

1999). O QEC (Quick Exposure Check) diferencia‑se por integrar a percepção 

do trabalhador ao processo avaliativo. O método combina observação técnica 

com entrevistas, permitindo identificar discrepâncias entre a percepção 

subjetiva e a análise objetiva (Li & Buckle, 1999). O OAS (Occupational 

Analysis System) é um sistema de análise ocupacional que considera 

demandas físicas e cognitivas. Embora menos difundido, é útil para avaliações 

globais da tarefa.  

Para mensurar a percepção dos riscos ergonômicos de natureza física, uma 

das ferramentas ergonômicas empregadas pode ser o JFQ, um instrumento de 
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análise que busca nas características inerentes à profissão estudada identificar 

riscos específicos nas condições de trabalho desses profissionais, o qual já foi 

utilizado em diversos setores, inclusive no âmbito da saúde (Comper & Pádula, 

2013). 

Apesar do JFQ não ser uma ferramenta abrangente, esta tem a sua 

importância para aferir um dos aspectos psicofisiológicos estressores de 

natureza física, através de um questionário específico, pois a utilização de 

questionários é uma opção viável para a mensuração da demanda física no 

trabalho (Fernandes, Cunha, Lima & Santos, 2019). 

Sua eficácia já foi demonstrada perante a análise dos processos de 

trabalho e a influência que os fatores associados à ergonomia apresentam no 

ambiente laboral (Coluci et al., 2009). O JFQ é um instrumento para medir os 

riscos ergonômicos de natureza física, elaborado nos Estados Unidos e 

validado transculturalmente no Brasil por especialistas em idiomas e 

características inerentes à profissão estudada, como em um estudo realizado 

com profissionais de fisioterapia de determinado hospital universitário. Além 

dessa validação, o JFQ foi aplicado nos mais variados setores do trabalho, 

inclusive no campo da saúde, elemento que reforça a validação da ferramenta 

e sua utilização com trabalhadores da área da saúde (Comper & Pádula, 

2013). 

No JFQ foi feita a tradução para o português, investigou-se a 

reprodutibilidade e a validade do construto para a realidade da população 

brasileira, ao analisar a percepção dos trabalhadores acerca das condições de 

trabalho (fatores físicos e/ou psicossociais), bem como a influência de fatores 

que possam gerar DORTs (Turci, 2015). 

No Brasil, especificamente para o setor da saúde, o JFQ foi adaptado e sua 

validade de conteúdo foi estabelecida, ao ser empregado em uma pesquisa 

entre 142 fisioterapeutas expostos a atividades laborais e fatores ocupacionais 

geradores de risco ergonômico relacionados a disfunções 

musculoesqueléticas, com o intuito de avaliar as propriedades psicométricas 
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do instrumento de análise ergonômica, as quais foram aceitáveis para avaliar 

fatores problemáticos do trabalho (Shimabukuro, Alexandre, Coluci, 

Rosecrance & Gallani, 2012). 

Este questionário analisa a percepção do trabalhador acerca do risco ao 

qual está sujeito. É uma ferramenta de fácil acesso e aplicação, com boa 

aceitação entre os trabalhadores, com 15 questões sobre os fatores de risco 

desencadeadores de lesões osteomusculares. Através dos seus resultados, é 

possível priorizar intervenções ergonômicas por meio do diagnóstico 

apresentado por cada fator de risco ou pela classificação do risco total/global 

(Comper & Pádula, 2013). 

Este método de mensuração se apresenta eficaz diante dos elementos 

constitutivos do processo de trabalho relacionados à ergonomia de natureza 

física, a qual se estabelece através de ações metodológicas de diagnóstico, 

processos preventivos, educacionais e de promoção da saúde nos ambientes 

laborais, como a utilização de ferramentas como o JFQ (Coluci et al., 2009). 

O JFQ foi utilizado para verificar os níveis de exposição aos fatores de risco 

ergonômico de natureza física. Ferramenta ergonômica de avaliação que 

prioriza uma pronta análise, demonstrou ser ideal para gerar resultados para 

intervenções organizacionais pontuais em cima dos fatores associados aos 

riscos ergonômicos. Foi verificado que os fatores de risco ergonômico com 

maior importância se apresentam à temperatura ambiente, postura inadequada 

e queixas álgicas mioarticulares, com ênfase nas maiores queixas em regiões 

de coluna lombar, punhos e mãos, com alta exposição de risco (Leite, 2017). 

Como ferramenta complementar ou principal, conforme o objetivo do 

estudo, o JFQ já foi aplicado para a análise das condições de trabalho, ao 

avaliar os níveis de exposição aos fatores de risco ocupacionais de natureza 

física e, por conseguinte, com base em seus resultados, direcionar a melhor 

forma de intervenção ergonômica no ambiente de trabalho (Jour, 2020). 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

O presente trabalho é um recorte do macroprojeto de pesquisa intitulado  

“Monitoramento de Ambiente e Processo de Trabalho em Hospitais da Rede 

SUS”, coordenado pela Dra. Tatiane Araújo da Escola de Enfermagem da 

UFBA. 

Trata-se de estudo de corte transversal, exploratório, realizado com 

trabalhadores da Atenção Básica de 11 Distritos Sanitários da cidade de 

Salvador-BA  (Barra/Rio  Vermelho; Brotas; Cabula/Beiru; Cajazeiras; Centro 

Histórico; Itapagipe; Itapuã;  São Caetano/Valéria; Liberdade; Pau da Lima; 

Subúrbio Ferroviário) no período de fevereiro a junho de 2023.  

 

4.2 POPULAÇÃO DO ESTUDO E AMOSTRAGEM 

 

A  população do macroprojeto de pesquisa foi formada pelos 9.982  

trabalhadores da saúde vinculados à  Secretaria Municipal de Saúde no 

período de agosto de 2022 (exclusão de residentes e trabalhadores 

contratados somente no período pandêmico).  

O tamanho da amostra foi calculado empregando a calculadora online 

OpenEpi  (http://www.openepi.com/SampleSize/SSPropor.htm) e definido 

considerando a população total (N=9.982), precisão de 4%, nível de confiança 

de 95% e efeito de desenho de 1,5, resultando em 567 aos quais 

acrescentou-se 20% para perdas e recusas, com a amostra final estimada em 

681 profissionais de saúde. Em busca da representatividade dos profissionais, 

considerou-se ainda a proporcionalidade das categorias ocupacionais nos 

níveis centrais de gestão e também nos 12 Distritos Sanitários de Salvador.   
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A randomização ocorreu por meio da aleatorização simples com reposição 

e sorteio por serviço de saúde ou setor/subsetor de atuação dos profissionais. 

Para a estimativa do número necessário de conglomerado por macroterritório, 

estimou-se o número médio de profissionais por serviços de saúde ou 

setor/subsetor, dividindo-se o número total de profissionais de saúde pelo de 

serviços de saúde ou setor/subsetor. Nas situações em que o número de 

trabalhadores lotados nos serviços de saúde ou setor/subsetor foi inferior ao 

número médio, procedeu-se novo sorteio até a obtenção do número estimado 

para a amostra no macroterritório. 

Para o presente trabalho, selecionaram-se os trabalhadores das unidades 

de saúde pertencentes à Atenção Básica. Destarte, como nenhuma unidade da 

Atenção Básica do DS Boca do Rio não foi sorteada, o mesmo não foi incluído 

no presente estudo. 

 

4.3  INSTRUMENTO PARA A COLETA DE DADOS  

 

O instrumento para a coleta de dados foi construído com base na revisão 

de literatura e testado em estudo piloto. Foi  constituído por 118 questões, 

subdivididas em três blocos.  

O primeiro bloco se referia à características sociodemográficas, no qual  

foram realizadas perguntas sobre macroterritório de atuação, local de atuação, 

data de  nascimento, idade, sexo biológico, identidade de gênero, estado cívil, 

raça/cor/etnia,  deficiência, escolaridade, formação, valor ganho no vínculo em 

questão, quantidade de horas  dedicadas à relização de trabalho doméstico e 

cuidado com terceiros.   

No segundo bloco, foram investigadas as  características gerais do 

trabalho,  contendo perguntas sobre  o cargo para o qual o profissional foi 

contratado/concursado na prefeitura; a função exercida  no serviço (Assistente 

social; Auxiliar de serviços gerais; Técnico em saúde ambiental; 

Auxiliar/Técnico em enfermagem; Biólogo; Psicólogo; Agente de combate às 
 

 



39 
 
 

endemias; Enfermeiro; Médico veterinário; Nutricionista; Técnico em 

contabilidade; Datilógrafo; Advogado; Bacharel em Saúde Coletiva; Terapeuta 

ocupacional; Médico; Odontólogo; Farmacêutico; Auxiliar/Técnico em nutrição; 

Agente Comunitário de saúde; Auxiliar/Técnico em Saúde Bucal/auxiliar de 

odontologia; Técnico em laboratório; Profissional de Educação Física; 

Fonoaudiólogo; Fisioterapeuta; Cuidador em saúde; Técnico em radiologia; 

Técnico em patologia clínica; Outra),  se esta corresponderia à área de sua 

formação e se era compatível com as atividades  realizadas; tipo de vínculo; 

tempo trabalhado na prefeitura, na função atual e no serviço em  questão;  

jornada de trabalho, turno de serviço, outros locais de trabalho e quantidade; e 

direitos trabalhistas como adicional noturno, insalubridade, periculosidade, 

vale/auxílio refeição, vale/auxílio transporte;  13°  salário, férias remuneradas;  

meio e tempo de deslocamento casa-trabalho-casa e entre vínculos de 

trabalho quando aplicável.   

No terceiro bloco, os profissionais foram questionados sobre as suas 

condições  de trabalho e de saúde. No tocante às condições de trabalho, foram 

investigados  o ritmo de  trabalho, a cobrança por resultados, 

acompanhamento de desempenho, normas para execução  das tarefas, 

divisão de trabalho entre quem planeja e quem executa, pausas para 

descanso,  interrupção de tarefas, autonomia na execução de atividades, 

participação nas decisões,  abertura para comunicação com a chefia, harmonia 

no local de trabalho, integração entre os  setores, apoio para desenvolvimento 

profissional, ambiente do trabalho; características do ambiente físico -sala de 

descanso, copa/refeitório, se é confortável, se é silencioso e se o participante 

trabalha em ambiente quente, frio, úmido ou molhado.  

No tangente à saúde, investigaram-se os sintomas referentes à  dor, 

formigamento ou  dormência nos últimos 6 meses e problemas apresentados 

nos últimos 7 dias no pescoço, nos ombros, na parte superior das costas, nos 

cotovelos, na parte inferior das costas, nos punhos / mãos, no quadril / coxas, 

nos joelhos, nos tornozelos / pés; doenças  infecciosas; aspectos relacionados 

ao adoecimento causado pelo novo coronavírus (COVID) - vacinação, 
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diagnóstico e para quem manifestou a doença, qual foi o apoio recebido dos 

gestores e sinais e sintomas apresentados durante a  infecção (falta de ar; 

deixou de sentir cheiros; deixou de sentir sabores, febre; dor de cabeça; dores 

no corpo; vontade de vomitar; apresentou vômito; teve diarreia;teve tosse; 

outros sintomas);  suspeição de TMC,  utilizando-se o Self Reporting 

Questionaire (SRQ)-20; se houve afastamento do trabalho, qual foi  o tempo e 

se o mesmo foi por doença ou  agravo relacionado ao trabalho;  o 

acometimento do trabalhador por  doenças crônicas não transmissíveis 

(hipertensão arterial;  neoplasia; diabetes mellitus; alguma doença 

dermatológica; enxaqueca; asma; alguma alergia; alguma doença não 

especificada/outras), se estas estavam presentes  antes da inserção no 

trabalho e se foi agravada pelo trabalho. Se  sofreu acidente de trabalho típico 

ou de trajeto nos últimos 12 meses e suas características.  No que se refere à 

dimensão dos riscos ergonômicos de natureza física com ênfase na análise 

ergonômica do trabalho, aplicou-se o  instrumento JFQ.  

 

4.4 ESTUDO PILOTO  

 

O estudo piloto foi realizado com 10% da amostra estimada para a coleta 

de dados do macroprojeto de pesquisa (n=71).  Para a seleção das unidades 

ou setores/subsetores, realizou-se sorteio simples de quatro entre  os 282 

existentes, sem considerar o macroterritório ou o macro grupo de ocupação,  

distribuídos nos 12 distritos sanitários e nível central. O estudo  piloto foi 

realizado entre dezembro  e fevereiro de 2023.  

Através do estudo piloto foi possível verificar a adequação do instrumento 

ao público-alvo e aos objetivos do macroprojeto, e realizar as adequações 

pertinentes. 
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4.4.1 COLETA DE DADOS 

 

A coleta dos dados consistiu na aplicação do instrumento aos profissionais 

de saúde  das unidades sorteadas, realizada entre fevereiro e junho de  2023. 

A equipe que realizou a coleta foi constituída por entrevistadores treinados 

previamente para tal finalidade. Para viabilizar  os momentos de coleta foram 

estabelecidos turnos e equipes que incluíam estudantes e um tutor  ou 

preceptor.  

Previamente à coleta dos dados, contatava-se com o serviço de saúde e 

realizava-se o agendamento para a coleta de dados . No dia previsto, os 

entrevistadores dirigiam-se ao gerente do serviço/responsável pelo setor para 

solicitar a  relação nominal dos trabalhadores do estabelecimento e sua 

função. Na lista,  constava, também,  quem estava afastado do trabalho e 

motivo (férias,  licença-saúde, licença-maternidade, etc). Procedeu-se desta 

maneira devido às  inconsistências observadas entre a relação  fornecida pela 

gestão central e a realidade observada in loco. 

Após a verificação dos presentes na unidade, os mesmos eram abordados 

e convidados a participar da pesquisa. Mediante o aceite, assinavam o TCLE e 

o entrevistador solicitava para que a entrevista fosse realizada em ambiente 

reservado.  

Após três tentativas de localização dos profissionais sem êxito em 

momentos diferentes, o mesmo foi considerado como perda. 

 

4.5 VARIÁVEIS 

 

4.5.1 VARIÁVEL DEPENDENTE 

 

A variável de desfecho/dependente do estudo foi risco ergonômico de 

natureza física (Bloco 3), obtida por meio da ferramenta de análise ergonômica 
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JFQ.  A variável dependente foi elaborada por meio das respostas às 

questões: Realizar a mesma tarefa repetidamente; Trabalho rápido por curto 

período de tempo; Ter que manusear ou segurar objetos pequenos; Intervalos 

ou pausas insuficientes durante a jornada de trabalho;   Trabalhar em posições 

desconfortáveis/ inadequadas; Trabalhar na mesma posição por longos 

períodos de tempo; Curvar ou torcer suas costas de maneira desconfortável; 

Trabalhar próximo ou no limite físico; Alcançar ou trabalhar um nível acima da 

cabeça ou afastado do  corpo; Trabalhar em ambiente quente, frio, úmido ou 

molhado; Continuar trabalhando quando está com alguma dor ou com  alguma 

lesão; Carregar, levantar ou mover materiais e equipamentos pesados; 

Jornada de trabalho; Jornada de trabalho; Usar ferramentas; Receber 

treinamento sobre como fazer o trabalho.  

A resposta aos itens  consistiu em uma escala do tipo LIkert, de 0 a 10, na 

qual 0 significava “nenhum problema” e 10 indicava “o maior problema 

possível”. Para a elaboração da variável risco ergonômico, procedeu-se à 

soma da pontuação  individualmente e categorizou-se a variável com base na 

média obtida em: “ausência de problema” (média entre 0 e 1); “mínimo a 

moderado” (média de 2 a 7)  e “problema grave” (média entre 8 e 10).   

 

4.5.2 VARIÁVEL INDEPENDENTE 

 

As variáveis independentes foram  identificação e características 

sociodemográficas - sexo (masculino; feminino); idade segundo o IBGE 

(Jovens adultos de 20 a 29 anos, adultos de 30 a 59 anos e idosos de 60 anos 

ou mais); estado civil (solteiro; casado/união estável; 

separado/divorciado/viúvo); raça/cor da pele ( branca, parda, preta); 

escolaridade  (Ensino Fundamental: Ensino Fundamental Incompleto, Ensino 

Fundamental Completo. Ensino Médio e Profissionalizante: Ensino Médio 

Incompleto, Ensino Médio Completo, Curso Profissionalizante/auxiliar, Curso 
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Técnico, Ensino Superior Incompleto. Graduação e Pós-graduação: Ensino 

Superior Completo, Especialização, Mestrado, Doutorado).  

Horas de trabalho doméstico/cuidado de outras pessoas e cuidados com 

terceiros   (Abaixo de 24h, Maior ou igual a 24h) 

Os 12 DS foram agrupados em quatro macro territórios de atuação: 

Subúrbio (DS Itapagipe, DS Subúrbio Ferroviário); Miolo (DS Cabula/Beiru, DS 

Cajazeiras, DS Pau da Lima; DS São Caetano/Valéria); Centro (DS Centro 

Histórico, DS Liberdade, DS Brotas); e Orla (DS Barra/Rio Vermelho, DS 

Itapuã, DS Boca do Rio) conforme distribuição geográfica com base nos 

macroterritórios de atuação (Santana & Santos, 2018). 

Também foram dispostos segundo a ocupação do profissional com base 

nas funções desempenhadas e nas interações no ambiente de trabalho, 

especialmente no contexto da saúde pública e dos serviços administrativos, 

foram definidos três grupos de trabalho com características semelhantes: 

Grupo 1. Saúde e Cuidados, Educacional, e Social e Técnico - Funções A: 

Auxiliar/técnico em enfermagem, Técnico em laboratório, Técnico em patologia 

clínica, técnico em radiologia, Cuidador em saúde. Funções B: Enfermeiro, 

Médico, Farmacêutico, Nutricionista, Técnico em nutrição, auxiliar/técnico em 

nutrição, Psicólogo, Assistente social, fonoaudiólogos. Funções C: 

Auxiliar/técnico em saúde bucal/auxiliar em odontologia, Odontólogo. Funções 

D: Agente comunitário de saúde, Agentes de controle  de endemias, Agentes 

de saúde pública, Agente de combate às endemias, Técnico em saúde 

ambiental,  Biólogos,  Médicos veterinários. Funções E: Fisioterapeuta, 

Terapeuta ocupacional, Profissional de Educação Física, oficineiros. Funções 

F: Fiscais de controle sanitário, Auditor em saúde pública, Analistas de 

infraestrutura e obras públicas. Funções G: Técnico  especialista em resgate. 

Funções H: Mergulhador. Grupo 2.   Administrativo - Funções A: Gerente 

(incluindo Gerente da unidade),  Bacharel em saúde coletiva/Sanitarista, sub 

coordenadores, diretores, supervisores, coordenadores distritais, gerentes, 

secretário municipal de saúde. Funções B: Administrativo (incluindo Assistente 
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administrativo, Apoio administrativo da gerência), Auxiliar administrativo, 

Técnico administrativo, Técnico em contabilidade, Recepcionista, agentes de 

suporte operacional, auxiliar de  operações e serviços diversos, agentes de 

suporte de serviços, técnicos de nível  médio, telefonista auxiliar de  regulação 

médica/radioperador, Funções C: Datilógrafo, Atendente (incluindo Atendente 

III, Atendente/Digitador). Grupo 3.   Apoio e Atendimento -  Funções A: agentes 

de vigilância/portaria/vigilantes.    Funções B: Higienizadora, Auxiliar de 

serviços gerais, auxiliar de marcenaria e carpintaria.  Funções C: operador de 

máquinas e veículos; motoristas. 

Vínculo de trabalho: ser servidor público estatutário (sim ou não); servidor 

público celetista; terceirizado celetista; contrato temporário REDA/TAC; pessoa 

jurídica; outros.  

Renda em salário mínimo (Até 1 sm, Mais que 1 sm até 3 sm, Acima de 3 

sm). 

Se as atividades eram compatíveis com a função no serviço: (sim, 

totalmente); não;  sim, a maior parte do tempo; sim, a menor parte do tempo; 

quase nunca; nunca.  

Jornada de trabalho (Menos que 40 horas: 20 horas; 30 horas; outra); (40 

horas ou mais: 40 horas; mais de 40 horas). 

Turno de serviço: horário administrativo; outros horários (matutino; 

vespertino; noturno; plantão de 12 horas diurno; turnos mistos). 

Trabalha em outro local além da prefeitura (sim; não).  

A compatibilidade das atividades com a função: sim; não (total das 

negativas). 
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4.6 ANÁLISE DE DADOS  

 

Para a análise dos dados,  primeiramente, empregar-se-á a estatística 

descritiva por meio da frequência absoluta e relativa para cada uma das 

variáveis.  

Para a seleção das variáveis a serem inseridas na análise multivariada, 

empregar-se-á os testes Chi-quadrado de Pearson ou Exato de Fischer ao α = 

0,25.  

A técnica de análise multivariada a ser empregada é o modelo de Poisson 

com variância robusta, porque pressupõe-se que o desfecho seja  um evento 

não raro.  Em estudos de corte transversal nenhum período de tempo é 

observado, mas se um período de risco constante for atribuído a todos os 

indivíduos no estudo, a razão de risco pode ser estimada pela regressão de 

Poisson (Coutinho, Sczufca & Menezes, 2008). Permanecerão no modelo final 

as variáveis independentes associadas estatisticamente à dependente ao α = 

0,005.  

Para a construção do modelo inicial, bivariado, na análise de associação 

para o ajuste dos modelos, considerou-se a variável risco ergonômico de 

natureza física, categorizada em dois níveis: “Ausência de problema ou 

problema mínimo/moderado” e “Problema grave”. Nessa fase não foram 

apresentados valores para as categorias de referência de cada variável de 

exposição.  

O primeiro modelo múltiplo construído com as variáveis que foram 

significativas no modelo bivariado e o desfecho  apresenta a primeira proposta 

de modelo múltiplo, considerando  todas as variáveis de exposição 

selecionadas para compor o modelo inicial. Ao avaliar os p-valores, 

observou-se que as variáveis sexo, ocupação e renda foram estatisticamente 

significativas ao nível de 5%, sendo, portanto, mantidas no modelo. A variável 

idade permaneceu não significativa, mas foi mantida devido à sua relevância 
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teórica e à contribuição para o melhor ajuste das demais variáveis. Por outro 

lado, as variáveis escolaridade, horas dedicadas ao trabalho doméstico e aos 

cuidados com terceiros, vínculo de trabalho (servidor público estatutário) e 

compatibilidade com a função exercida não apresentaram significância 

estatística ao nível de 5%. Dentre essas, a variável escolaridade foi a primeira 

a ser retirada, por apresentar o maior p-valor, dando origem à nova proposta 

de modelo múltiplo.  

Ao avaliar os p-valores da primeira proposta de modelo múltiplo, 

verificou-se que as variáveis horas dedicadas ao trabalho doméstico e aos 

cuidados com terceiros, vínculo de trabalho (servidor público estatutário) e 

compatibilidade com a função exercida permaneceram sem significância 

estatística ao nível de 5%. Entre essas, a variável vínculo de trabalho foi a 

primeira a ser retirada, por apresentar o maior p-valor, resultando na segunda 

proposta de modelo múltiplo.  

Ao avaliar os p-valores da segunda proposta de modelo múltiplo, 

observou-se que as variáveis horas dedicadas ao trabalho doméstico e aos 

cuidados com terceiros e compatibilidade com a função exercida continuaram 

sem significância estatística ao nível de 5%. Dentre essas, a variável 

compatibilidade com a função exercida foi a primeira a ser excluída, por 

apresentar o maior p-valor, originando a terceira proposta de modelo múltiplo.  

Ao avaliar os p-valores da terceira proposta de modelo múltiplo, verificou-se 

que a variável horas dedicadas ao trabalho doméstico e aos cuidados com 

terceiros permaneceu sem significância estatística ao nível de 5%. Assim, essa 

variável foi excluída resultando no modelo múltiplo final, apresentado na Tabela 

3.  
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4.7 ASPECTOS ÉTICOS E FINANCIAMENTO 

 

A realização do Diagnóstico em Saúde do Trabalhador de Salvador compõe 

o macro  projeto Monitoramento de Ambiente e Processo de Trabalho em 

Hospitais da Rede SUS aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola 

de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia (Parecer consubstanciado 

N°: 4.476.983). Previamente à coleta de dados foi solicitada a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do Participante (0) em duas vias, 

uma permanecendo de posse do participante e a outra, do entrevistador. Nele 

constam o objetivo da pesquisa; os riscos e benefícios potenciais aos 

participantes da pesquisa; a garantia do sigilo, anonimato e de deixar de 

participar da pesquisa em qualquer uma de suas fases; identificação da 

pesquisadora principal e contatos atendendo ao constante na resolução  CNS 

Nº466/2012. Conforme submissão a Plataforma Brasil com base no parecer 

consubstanciado do CEP Parecer: 4.476.983. Instituição Proponente: Escola 

de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia. Patrocinador Principal: 

Financiamento Próprio. CAAE: 38382320.9.0000.553. Trata-se de projeto de 

pesquisa submetido ao edital FAPESB Nº 02/2020 - PROGRAMA PESQUISA 

PARA O SUS: gestão compartilhada em saúde - PPSUS, para obtenção de 

financiamento, com cronograma de implementação entre 2021 e 2023. 
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5. RESULTADOS 

 

Apresenta-se, a seguir, o resultado do processo de mestrado, estruturado 

na forma de manuscrito, preparado segundo as normas do Brazilian Journal of 

Physical Therapy, destinado à submissão e futura publicação. 

 

RESUMO  

INTRODUÇÃO: O estudo investigou riscos ergonômicos de natureza física na 
Atenção Primária à Saúde (APS), onde os riscos ergonômicos podem ser 
gerados pela exposição às condições inadequadas de trabalho e carência de 
estrutura adequada como esforço intenso e mobiliário inadequado, agravando a 
carga psicofisiológica pós-pandemia. MATERIAIS E MÉTODOS: Estudo 
transversal exploratório em Salvador-BA (Fev-Jun/2023) com 681 profissionais 
da ABS, usando o JFQ para medir o Job Factors Questionnaire (JFQ) para 
mensurar a percepção do risco ergonômico. A análise empregou Qui-quadrado 
e regressão de Poisson robusta. RESULTADOS: Os 373 profissionais da APS 
mostraram predominância feminina (83,1%) e alta escolaridade (55,2%). 
Embora a maioria dos riscos fossem mínimos/moderados, os maiores perigos 
percebidos envolviam posições desconfortáveis e torção das costas, com 
21,18% relatando risco grave postural. Fatores preditivos significativos de risco 
ergonômico foram: ser do sexo feminino (RP = 4,090), ocupação em Apoio e 
Atendimento (RP = 2,816) e renda superior a três salários mínimos (RP = 
3,988). DISCUSSÃO: Esse perfil reflete vulnerabilidade social e biomecânica, 
exacerbada pela cultura de trabalhar com dor e posturas inadequadas. 
CONCLUSÃO: Identificou-se riscos ergonômicos significativos para mulheres, 
profissionais de apoio e renda elevada. Esses fatores exigem intervenções 
ergonômicas personalizadas (pausas ativas e abordagens 
cognitivo-comportamentais), adaptações ambientais e treinamento 
personalizado, focando nos fatores identificados no modelo para prevenir 
lesões, pois o trabalho é central para a saúde e requer uma reorientação 
preventiva nas condições de trabalho, determinantes para os riscos 
ergonômicos quando comparado às características demográficas. 

 
Descritores/Palavras chave: Ergonomia Física; Análise Ergonômica; 
Avaliação Ergonômica; Saúde do Trabalhador; Processo de Trabalho em 
Saúde; Atenção Primária em Saúde; Exposição Ocupacional 
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ABSTRACT 
 
Introduction: The study investigated physical ergonomic risks in Primary 
Health Care (PHC), where such risks may arise from exposure to inadequate 
working conditions and lack of proper infrastructure, such as intense physical 
effort and inappropriate furniture, which increase psychophysiological workload 
in the post-pandemic context. Materials and Methods: This was an exploratory 
cross-sectional study conducted in Salvador, Bahia (Feb–Jun/2023) with 681 
PHC professionals, using the Job Factors Questionnaire (JFQ) to assess the 
perception of ergonomic risk. The analysis employed the Chi-square test and 
robust Poisson regression. Results: The 373 PHC professionals showed a 
female predominance (83.1%) and high education levels (55.2%). Although 
most risks were minimal/moderate, the greatest perceived hazards involved 
uncomfortable positions and back twisting, with 21.18% reporting severe 
postural risk. Significant predictive factors for ergonomic risk were: being female 
(PR = 4.090), working in Support and Service occupation (PR = 2.816), and 
having an income above three minimum wages (PR = 3.988). Discussion: This 
profile reflects social and biomechanical vulnerability, exacerbated by the culture 
of working with pain and inadequate postures. Conclusion: Significant 
ergonomic risks were identified for women, support professionals, and those 
with high incomes. These factors demand personalized ergonomic interventions 
(active breaks and cognitive-behavioral approaches), environmental 
adaptations, and tailored training, focusing on the factors identified in the model 
to prevent injuries, as work is central to health and requires a preventive 
reorientation of work conditions, which are more determinant of ergonomic risks 
compared to demographic characteristics. 
 
Keywords: Physical Ergonomics; Ergonomic Analysis; Ergonomic Assessment; 
Occupational Health; Healthcare Work Process; Primary Health Care; 
Occupational Exposure 
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1.​ INTRODUÇÃO  

 

No processo de trabalho em saúde, observam-se  exigências físicas 

cotidianas que compreendem postura inadequada; movimentação excessiva de 

cargas; sobrecarga de peso; movimentos repetitivos; uso de equipamentos 

inadequados ao corpo do trabalhador como leitos e macas sem regulagem 

ergonômica e mobiliário inapropriado; atendimento de pacientes; esforço físico 

elevado e longos períodos em pé, os quais demandam esforços excessivos e 

geram desconfortos e a ocorrência de Distúrbios Osteomusculares 

Relacionados ao Trabalho (DORT) devido às posturas antiergonômicas.1-6  

No contexto da Atenção Primária em Saúde, a qual coordena o cuidado e 

foca nos problemas de saúde mais comuns na Rede de Atenção à Saúde 

(RAS) do Sistema Único de Saúde (SUS), as Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) devem oferecer estrutura física adequada aos seus trabalhadores, 

equipes suficientes para o atendimento das demandas, insumos e 

equipamentos de qualidade,7-9 uma vez que na execução do trabalho, podem 

estar sujeitos aos riscos ergonômicos compreendidos por esforços físicos 

intensos, levantamento e transporte manual de carga, mobiliário mal planejado, 

posturas inadequadas e repetitividade dos movimentos em ritmo acelerado, 

dentre outros.10 

Os riscos ergonômicos possuem múltiplas causas como o aumento da 

carga psicofisiológica que leva à sobrecarga de trabalho, especialmente em 

picos de demanda, devido a ambientes desconfortáveis e pausas inadequadas, 

ao reduzir fatores protetores da saúde.11-17 Particularmente no período pós 

pandemia, as consequências desses riscos, intensificados pela precarização 

do trabalho, estão ligadas às dimensões macro e microestruturais como a 

divisão inadequada de tarefas e mecanização, ambientais, organizacionais e 

de relações interpessoais que podem comprometer a saúde, desempenho e 

segurança dos trabalhadores, pois antagoniza-se ao conceito de trabalho 
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digno, conforme estabelecido nas Normas Regulamentadoras (NRs) 01, 15 e 

17 perante o risco da geração de agravos como lesões e doenças.10,11,12,14,18-22  

Para que seja possível intervir nos processos de trabalho na APS  com 

estratégias que promovam o bem-estar dos trabalhadores é importante a 

realização da Análise Ergonômica do Trabalho participativa e aliada à 

psicodinâmica do trabalho para ser possível evidenciar iniquidades sofridas 

pelos trabalhadores.15,23  A ergonomia pode analisar os componentes físicos, 

cognitivos e organizacionais dos processos de trabalho.24,25  Nesse estudo, 

segue-se a perspectiva da ergonomia física é direcionada à compreensão a 

anatomia, antropometria, fisiologia e biomecânica humana e suas 

características de interação perante a atividade física no tocante à postura no 

trabalho, manuseio de materiais, movimentos repetitivos, distúrbios músculo 

esqueléticos relacionados ao trabalho, projeto de postos de trabalho, 

segurança e saúde.24  

A ergonomia física pode nortear a avaliação da probabilidade de lesões por 

meio da análise das demandas de trabalho e da efetividade das ações 

preventivas.13,26 Para tanto o JFQ é uma ferramenta utilizada na mensuração da 

percepção dos riscos físicos do ambiente, condições de trabalho e sintomas 

osteomusculares ao identificar características específicas da profissão e seus 

riscos.27-30 Com 15 questões de fácil aplicação e compreensão pelos 

trabalhadores, o JFQ permite priorizar intervenções ergonômicas, como 

ferramenta principal ou complementar para analisar as condições de trabalho e 

direcionar intervenções.29,31 Embora não seja abrangente, o JFQ é importante 

para avaliar aspectos psicofisiológicos estressores por meio de um 

questionário que mensura as demandas físicas.30,32  

No Brasil, foi adaptado transculturalmente e validado para o setor saúde, 

com 142 fisioterapeutas que trabalhavam em hospitais.31 Os riscos 

ergonômicos mais frequentes na gênese dos sintomas músculo-esqueléticos 

foram trabalhar na mesma postura em pé por longos períodos, curvar-se, 
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sentar-se, ajoelhar-se, continuar a trabalhar quando ferido ou machucado, 

trabalhar em posturas inadequadas ou com cãibras e tratar muitos pacientes 

por dia.27-29,30,32,34   

Em outros grupos de trabalhadores e níveis de atenção, desconhecem-se 

estudos  em que o JFQ foi empregado para a análise ergonômica física 

enquanto desfecho. Aliado a isso, embora os riscos ergonômicos físicos na 

Atenção Primária à Saúde (APS) sejam conhecidos, a produção científica 

sobre o tema ainda é limitada. Nesse nível de atenção, em que atuam equipes 

multidisciplinares, voltadas para a prevenção e cura de doenças, promoção e 

proteção  da saúde, são realizadas atividades como visita domiciliar, cadastro 

familiar, atendimento à demanda espontânea, consultas, ações com grupos 

prioritários e educação em saúde,7,8,11,12,35-37 que expõem os trabalhadores a 

estressores psicofisiológicos, no campo da biomecânica pela alta demanda 

física, como Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho decorrentes 

da sobrecarga de trabalho, esforços repetitivos e posturas inadequadas, dentre 

outros.32   

Diante desse quadro, urge a necessidade de políticas públicas que 

abordem o caráter biopsicossocial e reconheça a vulnerabilidade dos 

trabalhadores na APS,38 as quais podem ser subsidiadas pelo presente estudo. 

Assim, objetivou-se identificar os fatores associados ao risco ergonômico de 

natureza física percebidos em trabalhadores da APS. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo de corte transversal,  exploratório, realizado com 

trabalhadores da APS em Salvador-BA, entre fevereiro e junho de 2023,  

recorte do macroprojeto de pesquisa intitulado  “Monitoramento de Ambiente e 

Processo de Trabalho em Hospitais da Rede SUS”, coordenado pela Dra. 

Tatiane Araújo da Escola de Enfermagem da UFBA. 

A população do macroprojeto  compreendeu os  9.982 trabalhadores na 

APS. Definiu-se o tamanho da amostra considerando a população total, 

prevalência de sintomas depressivos entre agentes comunitários de saúde de 

20,6% (Moura; Leite; Greco, 2020); precisão de 4%, nível de confiança de 95% 

e efeito de desenho de 1,5, resultando em 567 trabalhadores. Adicionou-se 

20% para perdas e recusas (n=113,4), com a amostra final estimada em 681 

profissionais de saúde. Para o cálculo do tamanho amostral, empregou-se a 

calculadora online OpenEpi: ​

(http://www.openepi.com/SampleSize/SSPropor.htm). 

A amostra foi proporcional considerando os macroterritórios de atuação e 

os macrogrupos profissionais. Os 15 macroterritórios de atuação 

compreenderam Diretoria de Vigilância; Administração central e SAMU, e pelos 

12 distritos sanitários (DS) de Salvador. Para a formação dos macrogrupos 

profissionais, considerou-se a proporção na população de estudo igual ou 

superior a 5%, exceção para os médicos, os quais podem atuar nos serviços 

de saúde de Salvador com outros tipos de vínculos (pessoa jurídica, programa 

mais médicos/médicos pelo Brasil, etc.). Em cada macroterritório foram 

sorteados os setores/serviços de saúde para composição da amostra do 

estudo.  

 

 

http://www.openepi.com/SampleSize/SSPropor.htm
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Neste trabalho, selecionaram-se somente os trabalhadores em saúde das 

equipes atuantes na Atenção Primária, aderidas ou não à Saúde da Família, 

dos DS de Salvador-BA. O DS Boca do Rio foi excluído porque não foi 

sorteada Unidade Básica de Saúde.  

O instrumento para a coleta dos dados possuía 118 questões, divididas em 

três blocos (sociodemográfico; características do trabalho; e condições de 

trabalho e saúde), construído com base na revisão da literatura e testado em 

estudo piloto.  

A coleta de dados foi realizada por entrevistadores treinados. A data para a 

realização do trabalho de campo em cada serviço de saúde foi previamente 

agendada. Os entrevistadores se dirigiam ao gerente do serviço para solicitar a 

relação nominal dos trabalhadores da Unidade, a fim de verificar quem estava 

afastado do trabalho por férias, licença-gestante ou de saúde. De posse da 

mesma, convidaram os trabalhadores presentes para participarem da pesquisa 

e aplicaram o instrumento para os que concordaram em local reservado.  

A variável dependente do presente estudo é o risco ergonômico de 

natureza física calculada pela  soma dos pontos, de cada profissional, para os 

15 itens do JFQ. Todos os itens foram respondidos por todos os participantes, 

com escala do tipo Likert em que as pontuações variaram de 0 (zero - 

representa nenhum problema) a 10 (dez - o maior problema possível), que 

resultaram em três categorias de risco: “Ausência de problema” (0 a 15 

pontos), “Problema mínimo ou moderado” (16 a 105 pontos) e “Problema 

grave” (106 a 150 pontos). A variável risco ergonômico foi recategorizada em 

"Ausência de problema ou problema mínimo/moderado (0 a 105 pontos)" e 

"Problema grave (106 a 150 pontos)".39 As variáveis independentes incluíram 

características sociodemográficas como sexo (masculino, feminino), faixa 

etária (20 a 29 anos, 30 a 59 anos,  60 anos ou mais); estado civil (solteiro, 

casado/união estável, separado/divorciado/viúvo/); raça/cor da pele (branca, 

parda, preta). escolaridade (ensino fundamental incompleto/completo, ensino 
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médio incompleto/completo, ensino superior incompleto, graduação completa/ 

pós-graduação latu senso/strictu sensu); horas dedicadas ao trabalho 

doméstico, cuidado de outras pessoas e terceiros (abaixo de 24h, ≥ 24h).  

As variáveis ocupacionais foram macro território de trabalho: Subúrbio (DS 

Itapagipe, DS Subúrbio Ferroviário); Miolo (DS Cabula/Beiru, DS Cajazeiras, 

DS Pau da Lima; DS São Caetano/Valéria); Centro (DS Centro Histórico, DS 

Liberdade, DS Brotas); e Orla (DS Barra/Rio Vermelho, DS Itapuã, DS Boca do 

Rio).40  

Também foram dispostos segundo a ocupação do profissional com base 

nas funções desempenhadas e nas interações no ambiente de trabalho, 

especialmente no contexto da saúde pública e dos serviços administrativos, 

foram definidos três grupos de trabalho com características semelhantes:  

Grupo 1. Saúde e Cuidados, Educacional, e Social e Técnico - Funções A: 

Auxiliar/técnico em enfermagem, Técnico em laboratório, Técnico em patologia 

clínica, técnico em radiologia, Cuidador em saúde. Funções B: Enfermeiro, 

Médico, Farmacêutico, Nutricionista, Técnico em nutrição, auxiliar/técnico em 

nutrição, Psicólogo, Assistente social, fonoaudiólogos. Funções C: 

Auxiliar/técnico em saúde bucal/auxiliar em odontologia, Odontólogo. Funções 

D: Agente comunitário de saúde, Agentes de controle  de endemias, Agentes 

de saúde pública, Agente de combate às endemias, Técnico em saúde 

ambiental,  Biólogos,  Médicos veterinários. Funções E: Fisioterapeuta, 

Terapeuta ocupacional, Profissional de Educação Física, oficineiros. Funções 

F: Fiscais de controle sanitário, Auditor em saúde pública, Analistas de 

infraestrutura e obras públicas. Funções G: Técnico  especialista em resgate. 

Funções H: Mergulhador. Grupo 2. Administrativo - Funções A: Gerente 

(incluindo Gerente da unidade), Bacharel em saúde coletiva/Sanitarista, sub 

coordenadores, diretores, supervisores, coordenadores distritais, gerentes, 

secretário municipal de saúde. Funções B: Administrativo (incluindo Assistente 

administrativo, Apoio administrativo da gerência), Auxiliar administrativo, 

Técnico administrativo, Técnico em contabilidade, Recepcionista, agentes de 
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suporte operacional, auxiliar de  operações e serviços diversos, agentes de 

suporte de serviços, técnicos de nível  médio, telefonista auxiliar de  regulação 

médica/radioperador, Funções C: Datilógrafo, Atendente (incluindo Atendente 

III, Atendente/Digitador). Grupo 3. Apoio e Atendimento -  Funções A: agentes 

de vigilância/portaria/vigilantes. Funções B: Higienizadora, Auxiliar de serviços 

gerais, auxiliar de marcenaria e carpintaria.  Funções C: operador de máquinas 

e veículos; motoristas. 

Vínculo de trabalho servidor público estatutário (sim ou não). Na categoria 

não, foram agrupados servidor público celetista, terceirizado celetista,  contrato 

temporário REDA/TAC, pessoa jurídica, outros. Faixa de rendimento mensal 

em salário mínimo (Até 1 sm, entre 1 sm até 3 sm, acima de 3 sm); 

compatibilidade entre a função e as atividades realizadas (sim, totalmente; e  

não) sendo que na categoria não foram agrupados sim, a maior parte do 

tempo; sim, a menor parte do tempo; quase nunca; nunca. A jornada de 

trabalho foi categorizada em menos de 40 horas e 40  horas ou mais; turno de 

trabalho (horário administrativo; outros - matutino; vespertino; noturno; plantão 

de 12 horas diurno; turnos mistos); trabalha em outro local além da prefeitura 

(sim; não).  

As variáveis foram descritas por meio das frequências absolutas e relativas. 

Para a seleção das variáveis inseridas na análise multivariada, empregou-se o 

teste Chi-quadrado de Pearson ao α =  0,25.  

A técnica empregada na análise de dados multivariada foi o modelo de 

Poisson com variância robusta.31  Permaneceram no modelo final, as variáveis 

associadas ao risco ergonômico ao nível de significância de 5%. Os dados 

foram coletados e armazenados no Research Electronic Data Capture 

(REDCap) e   analisados no software R. 5.1.1.  

A execução do macroprojeto foi aprovada pelo  Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Escola de Enfermagem da UFBA sob Parecer N°: 

4.476.983 e seguiu as recomendações éticas contidas na Resolução Nº 
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466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Previamente à coleta de dados, 

pediu-se a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do 

Participante (TCLE) em duas vias, no qual constavam  informações sobre 

objetivos e justificativa da pesquisa; riscos e benefícios potenciais;  quebra do 

sigilo e anonimato;  e o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer 

momento. 

 

3. RESULTADOS 

 

Participaram do macroprojeto de pesquisa, 681 trabalhadores da saúde 

ligados à Secretaria Municipal de Saúde, dos quais 373 atuavam na APS e 

foram selecionados para o presente estudo.  

Quanto às características sociodemográficas, com maior frequência, os 

trabalhadores eram do sexo feminino (83,1%); na faixa etária entre 30 e 59 

anos (82,5%); solteiros (44,6%) ou casados/união estável (43,6%); cor da pele 

preta (46,0%) ou parda (41,1%); possuíam graduação ou pós-graduação 

(55,2%); dedicavam 24 horas ou mais ao trabalho doméstico/cuidado com 

terceiros (51,5%). Quanto às características ocupacionais, com maior 

frequência, atuavam no macroterritório miolo (44,7%); 77,2% atuavam em sua 

ocupação principal no grupo (Saúde e Cuidados, Educacional, Social e 

Técnico); era servidor público estatutário (50,9%), recebia entre um e três 

salários mínimos (58,4%); realizavam atividades compatíveis com a função 

(57,9%); tinha  jornada de trabalho de 40 horas ou mais (83,6%), atuavam em 

horário administrativo (80,1%); e não trabalhavam em outro local (76,2%) 

apresentados na Tabela 1.   
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Tabela 1 - Características sociodemográficas e ocupacionais de trabalhadores 

da Atenção Primária em Saúde, Salvador - Bahia, 2023. 

 

 

 

Variável n % 

 Sexo (N=373)   

   Feminino 310 83,1 

   Masculino 63 16,9 

 Faixa etária em anos completos (N= 372)   

   20 a 29 41 11,0 

   30 a 59 307 82,5 

   60 anos ou mais 24 6,5 

 Estado Civil (N= 372)   

   Solteiro 166 44,6 

   Casado/união estável 162 43,6 

   Separado/divorciado/viúvo 44 11,8 

 Raça/Cor da pele (N= 372)   

   Branca 48 12,9 

   Parda 153 41,1 

   Preta 171 46,0 

 Escolaridade (N= 373)   

   Ensino Fundamental incompleto/completo 04 1,0 

   Ensino Médio incompleto/completo/profissionalizante, ensino superior incompleto 163 43,7 
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   Graduação e Pós-graduação 206 55,2 

 Horas de trabalho doméstico/cuidado de outras pessoas (N=365)   

   Abaixo de 24h 177 48,5 

   Maior ou igual a 24h 188 51,5 

  Macroterritório de Atuação   

  Miolo 167 44,7 

  Subúrbio 87 23,3 

  Orla 60 16,1 

  Centro 59 15,8 

Ocupação Principal (N=365)   

Saúde e Cuidados, Educacional, Social e Técnico 282 77,2 

 Administrativo 51 13,9 

 Apoio e Atendimento 32 8,7 

 Vínculo de Trabalho (N=373)   

 Servidor público estatutário 190 50,9 

 Outros 183 49,1 

Renda em salário mínimo* (N= 344)   

 Até 1 sm 34 9,9 

 Mais que 1 sm até 3 sm 201 58,4 

 Acima de 3 sm 109 31,7 

Não quis/não soube responder 20 5,5 

Compatibilidade com a Função (N=373)   
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*O salário mínimo em 2023 entre  fevereiro a abril era de R$ 1.302,00 e de maio a julho R$ 1.320,00. 

 

Quanto ao risco ergonômico, calculou-se o global em 77,65 ± 32,65. Ao 

observar a estimativa para cada um dos itens que compõem o JFQ, 

observou-se que as médias variaram entre 3,2 ± 3,6 (Md: 2,0) para “Receber 

treinamento sobre como fazer o trabalho” e 7,0 ± 3,3 (Md: 8,0) para “Curvar ou 

torcer suas costas de maneira desconfortável”, ambos podendo ser 

classificados como classificando-se na categoria “Problema mínimo ou 

moderado”. Os valores médios e seus respectivos desvios-padrões, bem como 

a mediana para cada item do JFQ encontram-se na Tabela 2.  

 

 

 

 

 Sim 216 57,9 

 Não (Total das negativas) 157 42,1 

Jornada de Trabalho (N=372)   

 40 horas ou mais 311 83,6 

 Menos que 40 horas 61 16,4 

Turno de trabalho (N=373)   

 Horário administrativo 299 80,1 

 Outros horários 74 19,8 

Trabalha em outro local  (N=370)   

 Não 282 76,2 

 Sim 88 23,7 
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Tabela 2 - Valores médios e respectivos desvios-padrões, e mediana para cada 

item do JFQ e para o risco ergonômico global percebido entre trabalhadores da 

Atenção Primária em Saúde, Salvador - Bahia, 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situações que poderiam contribuir para o desenvolvimento de 

sintomas osteomusculares 
Média ± Desvio padrão Mediana 

1. Realizar a mesma tarefa repetidamente 5,2 ± 3,7 5,0 

2. Trabalho rápido por curto período de tempo 5,3 ± 3,3 6,0 

3. Ter que manusear ou segurar objetos pequenos 3,5 ± 3,6 2,0 

4. Intervalos ou pausas insuficientes durante jornada de 

trabalho 
5,1 ± 3,6 5,0 

5. Trabalhar em posições desconfortáveis/inadequadas 6,6 ± 3,4 8,0 

6. Trabalhar na mesma posição por longos períodos de 

tempo 
6,6 ± 3,3 8,0 

7. Curvar ou torcer suas costas de maneira desconfortável 7,0 ± 3,3 8,0 

8. Trabalhar próximo ou no limite físico 6,1 ± 3,6 7,0 

9. Alcançar ou trabalhar um nível acima da cabeça ou 

afastado do corpo 
4,3 ± 3,8 5,0 

10. Trabalhar em ambiente quente, frio, úmido ou molhado 5,8 ± 3,9 7,0 

11. Continuar trabalhando quando está com alguma dor ou 

com alguma lesão 
6,7 ± 3,5  8,0 

12. Carregar, levantar ou mover materiais e quipamentos 

pesados 
4,2 ± 3,9 4,0 

13. Jornada de trabalho 4,7 ± 3,7 5,0 

14. Usar ferramentas 3,3 ± 3,7 2,0 

15. Receber treinamento sobre como fazer o trabalho 3,2 ± 3,6 2,0 

Risco Ergonômico Global (1) 77,6 ±32,6 82,0 

(1) Soma dos pontos das 15 situações de cada profissional. 
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Ao categorizar os valores médios para cada item que compõe o JFQ 

(Tabela 3), observou-se a maior frequência para a classificação “ausência de 

problema/problema mínimo ou moderado: curvar ou torcer as costas de 

maneira desconfortável (56,6%);  continuar trabalhando quando está com 

alguma dor ou lesão (55,9%) , trabalhar na mesma posição por longos 

períodos (52,5%), trabalhar em posições desconfortáveis/inadequadas 

(52,3%). 

 

Tabela 3 - Classificação da percepção do risco ergonômico físico para cada 

item do JFQ entre trabalhadores da Atenção Primária em Saúde, Salvador - 

Bahia, 2023.   

 

 

 

Situações que poderiam contribuir para o 

desenvolvimento de sintomas osteomusculares 

Classificação do risco ergonômico físico 

Problema grave 

Ausência de problema/problema 

mínimo ou moderado 

n % N % 

1. Realizar a mesma tarefa repetidamente 129 34,6 244 65,4 

2. Trabalho rápido por curto período 119 31,9 254 68,1 

3. Ter que manusear ou segurar objetos pequenos 70 18,8 303 62 

4. Intervalos ou pausas insuficientes durante jornada 

de trabalho 127 34 246 66 

5. Trabalhar em posições 

desconfortáveis/inadequadas 195 52,3 178 47,7 

6. Trabalhar na mesma posição por longos períodos 196 52,5 177 47,5 

7. Curvar ou torcer suas costas de maneira 

desconfortável 211 56,6 162 43,4 

8. Trabalhar próximo ou no limite físico 171 45,8 202 54,2 
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(1)Soma dos pontos das 15 situações de cada profissional. 

 

3.1 ANÁLISE DE ASSOCIAÇÃO  

 

Foram consideradas as variáveis cujo valor de p (p-valor) foi igual ou 

inferior a 0,25  (escolaridade, horas dedicadas ao trabalho doméstico e aos 

cuidados com terceiros, ocupação, vínculo de trabalho, servidor público 

estatutário, renda em salários mínimos e compatibilidade com a função 

exercida). 

 

3.2 MODELO FINAL  

 

Ao avaliar os p-valores da terceira proposta de modelo múltiplo, verificou-se 

que a variável horas dedicadas ao trabalho doméstico e aos cuidados com 

 

 

9. Alcançar ou trabalhar um nível acima da 

cabeça ou afastado do corpo 111 29,8 262 70,2 

10. Trabalhar em ambiente quente, frio, úmido ou 

molhado 167 44,8 206 55,2 

11. Continuar trabalhando quando está com alguma 

dor ou com alguma lesão 205 55,9 168 45,1 

12. Carregar, levantar ou mover materiais e 

equipamentos pesados 111 29,8 262 70,2 

13. Jornada de trabalho 112 30 261 70 

14. Usar ferramentas 62 16,6 311 83,4 

15. Receber treinamento sobre como fazer o trabalho 70 18,8 303 81,2 

Risco Ergonômico Global (1) 79 21,2 294 78,8 
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terceiros permaneceu sem significância estatística ao nível de 5%. Assim, essa 

variável foi excluída resultando no modelo múltiplo final (Tabela 4).  

 

Tabela 4: Modelo múltiplo final 

 

 

 

 

Na Tabela 4 analisamos o modelo múltiplo final que identifica fatores 

associados ao desfecho (risco ergonômico de natureza física).  

O intercepto (RP = 0,018; p < 0,001) indica uma baixa prevalência base do 

desfecho no grupo de referência.  

Sexo (Feminino). RP = 4,090; p = 0,004 (significativo). IC 95%: 1,738 a 

12,076. O intervalo de confiança é relativamente amplo, mas não inclui o valor 

 

 

Variável RP p-valor IC 95% Erro robusto 

Intercepto 0,018 0,000 0,003 0,080 0,752 

Sexo (Feminino) 4,090 0,004 1,738 12,076 0,435 

Idade (37 a 43 anos) 1,565 0,193 0,798 3,102 0,299 

Idade (44 a 52 anos) 1,091 0,809 0,536 2,210 0,315 

Idade (53 a 71 anos) 1,722 0,105 0,894 3,360 0,294 

Ocupação (Administrativo) 0,993 0,987 0,397 2,155 0,379 

Ocupação (Apoio e Atendimento) 2,816 0,024 1,075 6,590 0,409 

Renda (Mais que 1 sm até 3 sm) 1,864 0,241 0,710 5,897 0,514 

Renda (Acima de 3 sm) 3,988 0,016 1,389 13,556 0,544 
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1, confirmando significância estatística. Essa variável é um forte fator 

associado no modelo final.  

Idade. Faixa 37 a 43 anos: RP = 1,565; p = 0,193 (não significativo). Faixa 

44 a 52 anos: RP = 1,091; p = 0,809 (não significativo). Faixa 53 a 71 anos: RP 

= 1,722; p = 0,105 (não significativo). Os RPs indicam tendência para aumento 

da prevalência nas faixas mais velhas, mas sem significância.  

Ocupação. Administrativo: RP = 0,993; p = 0,987 (não significativo). Apoio e 

Atendimento: RP = 2,816; p = 0,024 (significativo).  A ocupação administrativa 

não mostra efeito relevante.  

Renda. Mais que 1 até 3 salários mínimos: RP =1,864; p=0,241 (não 

significativo). Acima de 3 salários mínimos: RP=3,988; p=0,016 (significativo). 

A renda intermediária não apresenta associação significativa.  

Este modelo múltiplo final destaca três variáveis que se mostram 

significativamente associadas ao desfecho estudado: 1. Sexo feminino, que 

tem um impacto forte e consistente em aumentar a prevalência. 2. Ocupação 

"Apoio e Atendimento", também aparece como fator relevante. 3. Renda acima 

de três salários mínimos, sugere que maiores rendas estão associadas a maior 

prevalência. 
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4. DISCUSSÃO 

 

De forma geral, observou-se grande variabilidade nas pontuações 

atribuídas pelos trabalhadores a todos os itens avaliados, o que sugere 

diferenças importantes na percepção de problemas ergonômicos. Essa 

heterogeneidade pode estar relacionada aos fatores como as diferentes 

funções exercidas ou os distritos sanitários em que os trabalhadores estão 

alocados, refletindo realidades laborais distintas e, possivelmente, 

desigualdades nas condições de trabalho.41-43 

Os resultados apontam a predominância feminina na APS, alinhada ao 

perfil da área da saúde.3,16,26,41-46 Nas últimas duas décadas ocorreu maior 

entrada das mulheres no mercado de trabalho e se tornaram a maioria na força 

de trabalho na área da saúde, corroborando com a construção histórica do 

gênero feminino, uma vez que “o cuidar é, de certa forma, uma ação identitária 

feminina” 16,41-46 

A faixa etária de 20 a 43 anos, predominante no presente estudo, pode 

contribuir na subestimação dos riscos ergonômicos físicos, porque  

trabalhadores mais jovens possuem maior resistência física, conforme 

apontado em outros estudos.43,45,47 O equilíbrio entre profissionais solteiros e 

casados/união estável indica a diversidade de contextos sociais e familiares 

que podem influenciar a carga diária, sendo crucial para a adequação das 

intervenções ergonômicas.43 A composição étnico-racial, com alta prevalência 

pessoas que se autodeclaram como preta e parda, ressalta a necessidade de 

incluir essas variáveis na análise das condições de trabalho, considerando as 

desigualdades sociais na busca do princípio da equidade nas intervenções.41-43 

A alta escolaridade pode estar atrelada ao desenvolvimento de atividades 

com menor exposição aos riscos ergonômicos físicos, uma vez que a 

tendência é haver menor exigência da força física do trabalhador.42,48 Por outro 
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lado, a renda autodeclarada foi baixa (um a três salários mínimos), talvez pela 

elevada frequência dos trabalhadores ser do grupo de ACS.49,50  

A concentração de profissionais no macroterritório Miolo, pode sugerir 

elevada carga de trabalho e maior exposição aos riscos ergonômicos devido à 

alta demanda de pessoas para atendimento e potencial falta de um olhar mais 

atento da gestão a esses profissionais, pelo qual deve priorizar estratégias de 

valorização e promoção da saúde e suporte adequado para prevenção.3,30,51   

A maioria dos trabalhadores da APS relatou compatibilidade entre as 

atividades desenvolvidas e as funções para as quais foi contratada, o que vai 

ao encontro da maioria dos itens do JFQ ter sido classificada como ausência 

de problema/problema mínimo ou moderado. Por outro lado, aqueles que 

apontam incompatibilidade entre as suas atividades e a função podem 

enfrentar sobrecarga de trabalho e riscos ergonômicos elevados.2,26,52 

A carga horária de 40 horas ou mais, embora regulamentada, pode indicar 

sobrecarga em contextos de alta demanda, expondo os profissionais a riscos 

de desgaste físico e mental, o que pode levar ao adoecimento e 

absenteísmo.16,42,53,54 A rigidez organizacional dos horários administrativos pode 

resultar em estresse e burnout, especialmente em períodos de alta demanda 

por atendimento nos serviços de saúde, como foi durante a pandemia de 

COVID.45,55-7 A predominância do trabalho nesse horário, não assegura um 

ambiente de trabalho saudável, pelo contrário, pode estar associada à 

precarização e aumento da carga do trabalho, o que pode refletir na saúde dos 

trabalhadores.14,22 

A maioria dos trabalhadores da APS não possui outra atividade profissional 

pode indicar uma redução da sobrecarga associada a jornadas duplas, mas 

essa interpretação é complexa.16 O vínculo único com a prefeitura pode gerar 

sobrecarga e insatisfação no trabalho, devido a carga horária ser 

majoritariamente de 40 horas semanais. Por outro lado, a ausência de outro 
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vínculo de trabalho pode ser uma estratégia de autocuidado, consciente ou 

não, para evitar o esgotamento profissional (burnout) e a fadiga crônica.5,56-58  

A análise da Tabela 2 do JFQ indica que, embora a média geral de risco 

ergonômico físico seja mínima ou moderada, a alta variabilidade,59,60 indica que 

fatores específicos são críticos.  

Posições Desconfortáveis/Inadequadas e Trabalhar na Mesma Posição são 

fatores de risco muito significativos apresentados no estudo,  os quais são 

preditores consideráveis para DORTs, as práticas ergonômicas adequadas 

podem reduzir o risco de lesões e melhorar a eficiência no trabalho.4,17,47,33,34,61    

O risco ergonômico mais prevalente foi curvar ou torcer as costas, o que 

está relacionado à dor lombar crônica,33,61,62 seguido por trabalhar próximo ou 

no limite físico, indicando sobrecarga física significativa, muitas vezes causada 

por esforço repetitivo, levantamento inadequado de peso e falta de dispositivos 

de auxílio para transferência de pacientes.1,4,45,61,63  

O trabalho com os membros superiores a um nível acima da cabeça ou 

afastado do corpo, embora menos frequente que os riscos ergonômicos físicos 

anteriores, como ações como montagem de materiais educativos, ajustes em 

equipamentos, organização de depósitos, transporte de caixas e organização 

de campanhas comunitárias exigem elevação ou afastamento dos braços, 

gerando sobrecarga muscular nos ombros, pescoço e coluna cervical. Visitas 

domiciliares também podem expor os profissionais ao acessar objetos em 

locais altos ou improvisar apoios para registros.33,61 Exige ações pedagógicas 

das instituições para treinar o uso de técnicas adequadas de levantamento e 

posicionamento como preconizado pelas NRs 17 e 32.  

A continuidade do trabalho quando está com dor ou alguma lesão indica a 

naturalização da cultura do presenteísmo que agrava os riscos de lesões e 

prejudica a saúde mental.3,61 Esta prática pode transformar desconfortos 

temporários em problemas crônicos, refletindo uma sobrecarga de trabalho que 

impede pausas necessárias para recuperação.3,61 Além disso, o trabalho com 
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dor está ligada ao aumento de sintomas de ansiedade e depressão entre os 

trabalhadores, reforçando a relação entre problemas musculoesqueléticos e a 

saúde mental.47,34,64    

Os itens 5 a 7 e 11 foram classificados como "problema grave", sinalizando 

aspectos ergonômicos críticos que demandam intervenção imediata. A 

presença de problemas graves em itens específicos reforça a necessidade de 

um diagnóstico ocupacional integrado com intervenções direcionadas para 

melhorar as condições laborais.29 

Carregar, levantar ou mover materiais e equipamentos pesados, pode  estar 

ligado às lesões agudas, especialmente na coluna lombar e membros 

inferiores, devido à logística de suprimentos que garante o abastecimento das 

unidades por meio do planejamento das necessidades, aquisição via processos 

administrativos, armazenamento seguro, distribuição conforme demanda e 

controle para evitar faltas ou desperdícios, além da falta de equipamentos 

adequados como carrinhos, macas dentre outros.4,33 Sobre a jornada de 

trabalho, muitos trabalhadores percebem as longas horas como um risco 

moderado, o que é preocupante, pois o trabalho em turnos longos está 

associado ao aumento de DORT e estresse, podendo levar a um ciclo de 

fadiga e absenteísmo.17,21,55,61,65   

Para o índice geral (Risco Ergonômico Físico Global) a maioria dos 

trabalhadores foi classificada como "problema mínimo ou moderado", o que 

pode indicar menor risco ergonômico físico entre trabalhadores da APs em 

comparação aos trabalhadores na atenção terciária ou a naturalização dos 

riscos, considerados inerentes à profissão e, portanto, imutáveis, indicando a 

necessidade de gestão precoce para evitar o surgimento de DORT e demais 

agravos à saúde.49,66,67 No entanto, a análise detalhada aponta que fatores 

críticos como posturas desconfortáveis, repetitividade e a cultura de trabalhar 

com dor necessitam de intervenções urgentes.47,61,64,69 A ergonomia 

participativa é sugerida como ferramenta para mudar essa cultura, dando 
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protagonismo ao trabalhador no relato de falhas organizacionais nos processos 

de trabalho.70  

A discrepância entre o risco geral e os fatores críticos específicos 

demonstra vulnerabilidades que, se não tratadas, podem evoluir para 

problemas crônicos de saúde ocupacional na APS. 

 

4.1 INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DA MODELAGEM  

 

O modelo múltiplo (Tabela 4) identificou o sexo feminino como um forte fator 

de risco, com chances quatro vezes maiores de apresentar o desfecho, 

corroborado por diversos estudos que apontam maior prevalência de DORT em 

mulheres devido a fatores biomecânicos e psicossociais.16,41-43,45,4,71 A ocupação 

em apoio e atendimento também mostrou quase três vezes mais prevalência 

em relação à administrativa, se mostrou um risco alinhado a estudos que 

indicam alta demanda física e posturas prolongadas nessas funções de suporte 

e as funções multifuncionais aumentam o risco para DORT.1,39,45,61,63,66 

 Curiosamente, renda superior a três salários mínimos apresentou quase 

quatro vezes maior prevalência, sugerindo que maiores demandas ou 

responsabilidades a ela associadas elevam o estresse físico e mental.63,64,69 

Faixas etárias não foram estatisticamente significativas, indicando que fatores 

ocupacionais influenciam mais que o desgaste natural.43,45,47 

 A ausência de associação com idade, etnia e estado civil sugere que as 

condições e a natureza das tarefas de trabalho são os fatores mais 

determinantes para o risco ergonômico na APS, e não as características 

demográficas gerais.  Apesar de uma média risco ergonômico global 

classificada como mínima ou moderada, a alta variabilidade dos dados revela 

consequências graves que não podem ser ignoradas.  
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Fatores como repetitividade, ambiente inadequado e falta de pausas, são 

riscos significativos que exigem atenção. Intervenções em saúde do 

trabalhador são essenciais para mitigar tanto os riscos moderados quanto os 

graves, especialmente em relação a posturas inadequadas e carga de trabalho 

excessiva. Embora as médias indiquem um risco mínima ou moderada, muitos 

trabalhadores enfrentam situações graves, com destaque para a cultura de 

trabalhar com dor. As condições ambientais e a jornada de trabalho longa 

também são preocupantes, reforçando a necessidade de intervenções 

integradas e treinamento adequado com a implementação de adaptações 

ambientais e programas de treinamento específicos, cruciais para prevenir 

lesões e promover um ambiente de trabalho mais seguro. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O estudo com trabalhadores da APS, utilizando a ferramenta JFQ, 

confirmou ausência significativa de fatores de risco ergonômico, embora 

características como sexo feminino, ocupações de apoio e atendimento e 

renda superior a três salários mínimos se apresentem como preditores de 

maior exposição, aumentando a probabilidade de DORT.  

Esses achados reforçam a necessidade de intervenções ergonômicas que 

adaptem o trabalho ao trabalhador, assegurando condições adequadas de 

atuação e qualidade de vida. Recomenda-se um plano de ação que contemple 

ergonomia preventiva (aquisição de equipamentos, políticas públicas e 

planejamento arquitetônico), corretiva (reorganização dos postos, ajustes 

ambientais e monitoramento contínuo) e participativa (envolvimento dos 

profissionais na identificação de problemas e soluções, treinamentos posturais 

baseados nas NRs).  

Complementarmente, podem ser incluídas ações coletivas de promoção da 

saúde prescritas por fisioterapeutas, como blitz posturais e cinesioterapia 

laboral (pausas ativas), além de estratégias específicas como abordagens 

cognitivo-comportamentais, desde que consideradas auxiliares e avaliadas em 

futuros ensaios clínicos. O ponto central permanece na transformação dos 

ambientes e melhoria das condições de trabalho, em consonância com a saúde 

do trabalhador, promovendo prevenção de riscos e fortalecimento da qualidade 

de vida dos profissionais da APS. 

As limitações principais do estudo se deram por conta do desenho 

transversal, que permite identificar a prevalência e a associação entre fatores, 

mas não estabelece causalidade direta entre as condições de trabalho e o risco 

ergonômico percebido, possível viés de causalidade reversa, não é possível 

estabelecer relações de causa e efeito entre os fatores de risco ergonômico e 
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os sintomas relatados.73 As associações devem ser interpretadas com cautela, 

como indicativas e não determinísticas.73 

Também quanto  a natureza da medida, pois o risco ergonômico foi medido 

pelo JFQ, que reflete a percepção dos trabalhadores sobre os riscos, o que 

pode introduzir viés de autorrelato ao medir riscos ergonômicos, pode resultar 

em subestimação ou superestimação dos problemas, uma vez que os 

trabalhadores podem relatar suas experiências de forma tendenciosa. E o foco 

geográfico, pois o  estudo foi realizado em Salvador-BA, limitando a 

generalização dos achados para outras realidades regionais ou contextos de 

APS fora do município. Viés de seleção, a participação voluntária pode gerar 

uma amostra não representativa, especialmente se indivíduos sintomáticos 

forem mais propensos a responder, comprometendo a generalização dos 

achados, pois a amostra pode não ser representativa da população total de 

trabalhadores, o que pode distorcer os resultados.73 Viés do trabalhador 

saudável, em que trabalhadores empregados tendem a ser mais saudáveis que 

os desempregados, o que pode distorcer a relação entre trabalho e saúde ao 

não representar adequadamente a população geral, ao excluir os mais 

vulneráveis da análise.74 Viés de informação, o JFQ depende da percepção 

subjetiva dos trabalhadores, pode gerar respostas influenciadas por 

interpretação individual, aspectos sociais ou subnotificação de desconfortos.75 

Viés de confirmação, por expectativa sobre os resultados pelos pesquisadores, 

e inconscientemente, interpretar os dados de maneira que confirme suas 

suposições, afetando a objetividade da análise com tendência de buscar 

informações que confirmem hipóteses pré-existentes pode comprometer a 

análise dos dados, ignorando evidências contrárias. Viés de memória 

(recordatório), a necessidade de lembrar exposições ou sintomas passados, 

pode comprometer a precisão das respostas, especialmente em relação à 

frequência e intensidade dos sintomas.75 Viés de tempo, o contexto temporal 

em que o estudo foi realizado (pós-pandemia) pode impactar as respostas dos 
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participantes, refletindo uma situação única que pode não ser replicável em 

outros períodos. As mulheres foram culturalmente incentivadas a expressar 

emoções, enquanto os homens foram socializados para contê-las, o que gera 

diferenças e vieses nos relatos subjetivos.76,77 Essas distinções não são 

individuais, mas resultado de normas sociais construídas desde a infância.76,77 

Por isso, comparações entre gêneros precisam considerar esses fatores 

culturais para evitar interpretações equivocadas. Viés de confundimento, 

fatores como idade, tempo de serviço, carga horária e comorbidades podem 

influenciar tanto a exposição quanto os desfechos, embora modelos 

multivariados possam controlar esses fatores, não é possível eliminá-los 

completamente.78 

Para futuras pesquisas, é essencial reconhecer e mitigar os diferentes tipos 

de vieses metodológicos. Estratégias como o uso de amostras mais amplas e 

representativas, bem como a combinação de métodos qualitativos e 

quantitativos, contribuem para uma avaliação mais robusta. Para reduzir o viés 

de seleção,92  recomenda-se a amostragem aleatória estratificada, a inclusão 

de diferentes turnos e unidades, o aumento da abrangência geográfica (nível 

estadual ou nacional), além da documentação da taxa de resposta e da 

redução da participação exclusivamente voluntária. 

O viés do trabalhador saudável pode ser minimizado ao considerar que os 

efeitos das condições de trabalho afetam apenas os indivíduos efetivamente 

expostos ao ambiente laboral.75 Quanto ao viés de autorrelato, especialmente 

na avaliação de riscos ergonômicos, é importante considerar métodos 

objetivos, como observações diretas ou instrumentos padronizados. 

Para mitigar o viés de informação e o viés de confirmação, recomenda-se a 

aplicação anônima dos instrumentos, o treinamento adequado dos aplicadores 

e a validação dos questionários para o contexto específico da APS.72 O viés da 

memória (recordatório) pode ser reduzido ao focar em experiências recentes e 

evitar perguntas sobre períodos vagos.75 Já o viés de tempo demanda estudos 
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comparativos em períodos distintos da pandemia e o desenvolvimento de 

estudos longitudinais com coletas periódicas, por exemplo, a cada cinco anos. 

Por fim, o viés de confundimento deve ser controlado por meio de análises 

estatísticas apropriadas e pela identificação prévia de variáveis potencialmente 

confundidoras.78 

A heterogeneidade entre os profissionais deve ser considerada porque 

diferentes categorias ocupacionais vivenciam condições de trabalho, 

demandas e exposições distintas, o que gera impactos variados sobre saúde, 

percepção e desempenho.79,80 Essas diferenças estruturam riscos e pressões 

de forma desigual, pois a  organização do trabalho pode gerar sofrimento e 

desgaste de maneira diferenciada entre as profissões.79,80 Reconhecer essa 

diversidade é essencial para interpretar corretamente os resultados do estudo. 

As direções futuras apontam para estudos longitudinais para confirmar a 

causalidade dos preditores (mulheres, apoio/atendimento, renda > 3 salários 

mínimos), o desenvolvimento e teste de intervenções ergonômicas 

personalizadas (focando em torção/dor), e a realização de análises qualitativas 

aprofundadas sobre a cultura de "trabalhar com dor" 61,64. Recomenda-se que 

futuros estudos complementem a análise quantitativa dos riscos ergonômicos 

físicos realizada pelo JFQ com qualitativa a fim de aprofundar a AET, conforme 

preconizado pelas NRs e ergonomia situada, para investigar mais 

minuciosamente as cargas físicas e acrescentar as mentais e organizacionais 

para subsidiar a criação de programas/políticas públicas direcionadas aos 

trabalhadores da APS. 
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6. DISCUSSÃO 

 

A maioria dos trabalhadores ser do sexo feminino (Tabela 1) na APS, está 

em consonância com o perfil demográfico já apresentado em outros estudos, 

onde mulheres compõem a maior parcela da força de trabalho na área da 

saúde. Nas últimas duas décadas ocorreu um fenômeno de maior entrada das 

mulheres no mercado de trabalho, apesar de afirmativas como, “o cuidar é, de 

certa forma, uma ação identitária feminina” há uma construção histórica do 

saber-fazer que se desenrolou, porém é importante frisar que as mulheres 

estão massivamente nas universidades, principalmente nos cursos da área da 

saúde, elas se destacam nas ações profissionais e cada vez mais estão nos 

cargos de gestão e chefia, assim a densidade feminina nesse setor é crescente 

(Lopes & Leal, 2005; Magri et al., 2022; Marinho et al., 2022; Oliveira, 

Menezes, Sousa & Peixoto, 2016; Santos et al., 2023; Soares et al., 2021; 

Soares et al., 2019). 

Além disso, as mulheres costumam acumular demandas ocupacionais e 

domésticas e, essa dupla jornada de trabalho, apresenta imenso potencial de 

causar adoecimento e influenciar negativamente a assistência prestada em 

virtude do presenteísmo (Budde & Araújo, 2014; Lua, Almeida, Araújo, Soares 

& Santos, 2018; Soares et al., 2021). 

O equilíbrio observado na proporção entre profissionais solteiros e casados 

ou em união estável sugere diversidade nas condições sociais dos 

trabalhadores, o que pode impactar na percepção do estresse ocupacional e 

na resposta aos fatores ergonômicos no ambiente de trabalho, pois o contexto 

social pode interferir na percepção e no enfrentamento dos riscos ocupacionais 

pela possibilidade de influenciar tanto na predisposição quanto na recuperação 

de distúrbios músculo-esqueléticos relacionados ao trabalho (Dosea, Oliveira & 

Lima, 2016; Nedel, Silveira & Vivian, 2023). 

O fato dos participantes dedicarem até 24 horas semanais aos serviços 

domésticos e cuidados com terceiros pode representar uma carga de 
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atividades extra-laboral expressiva, principalmente para as mulheres, 

apresenta-se como tendência cultural para além do desgaste profissional, e 

pode afetar os aspectos psicofisiológicos das trabalhadoras com influência em 

quadros clínicos relacionados à síndrome de burnout (Jarruche & Mucci, 2021; 

Lua, Almeida, Araújo, Soares & Santos, 2018; Soares et al., 2021; Umann, 

Guido & Soares et al., 2021; Xavier, Santos Júnior, Ribeiro & Teixeira, 2024). 

Perante o quadro apresentado é crucial considerar como essa carga extra 

de trabalho pode afetar a saúde física e mental desses trabalhadores, bem 

como reforça a necessidade de abordagens integradas que considerem tanto 

as demandas laborais quanto as extra-laborais na avaliação do risco 

ergonômico. 

Essa concentração feminina reforça a necessidade de instrumentos 

confiáveis para avaliação dos fatores ergonômicos que afetam essa população 

(Matos et al., 2013; Silva et al., 2021). Este fenômeno pode influenciar 

diretamente os aspectos ergonômicos e as condições de trabalho, sendo 

relevante para análises ergonômicas, pois a literatura indica que fatores 

ergonômicos e riscos de distúrbios musculoesqueléticos podem variar entre 

gêneros devido a diferenças anatômicas e fisiológicas, dada a exposição 

diferencial a demandas físicas e psicossociais conforme o gênero (Soares et 

al., 2019). 

Além disso, essa predominância pode influenciar o padrão de sintomas 

osteomusculares relatados, nos aspectos ergonômicos e nos riscos de DORTs 

(Chiavegato Filho & Pereira Jr., 2004). A multifuncionalidade nas tarefas pode 

aumentar o risco para DORT, o que é particularmente relevante na APS onde 

profissionais frequentemente acumulam múltiplas funções (Dias, Souza, 

Gomes, Caldeira & Teixeira, 2020; Leite et al., 2017). 

É importante compreender os fatores ergonômicos relacionados ao 

trabalho, especialmente em grupos com maior prevalência, para a prevenção 

de sintomas osteomusculares (Coluci, Alexandre & Rosecrance, 2009; 

Fernandes, 2011). Isso sugere que estratégias ergonômicas com planos de 
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ação bem direcionados podem precisar ser direcionadas especificamente para 

as demandas dessa maioria feminina. 

A caracterização detalhada do perfil dos trabalhadores, como a 

predominância feminina observada neste estudo, é um passo inicial crucial 

para o planejamento eficaz dessas ações. Compreender essa composição 

demográfica é fundamental para a aplicação adequada de instrumentos como 

o JFQ ao avaliar os riscos ergonômicos, levando em consideração fatores 

específicos das atividades desempenhadas, especialmente em populações 

majoritariamente femininas. 

Quanto à distribuição etária predominante entre os profissionais da APS 

(Tabela 1), mostra uma maioria de adultos entre 20 e 60 anos ou mais, com 

concentração significativa entre 30 e 59 anos (82,5%), e menores percentuais 

de jovens adultos (11,0%) e idosos (6,5%). Podemos relacionar esses dados 

com um estudo que investigou riscos de distúrbios musculoesqueléticos em 

trabalhadores brasileiros e ressaltou que a idade é um fator relevante na 

avaliação dos fatores de risco físicos, pois trabalhadores mais jovens podem 

apresentar menor incidência desses problemas devido à maior resistência 

física (Marinho et al., 2022; Nedel, Silveira & Vivian, 2023; Moraes & Bastos, 

2013). 

Quanto ao estado civil (Tabela 1), há um equilíbrio entre profissionais 

solteiros (44,6%) e casados ou em união estável (43,6%), aspecto que pode 

refletir diferentes contextos sociais e familiares que influenciam a carga total de 

atividades diárias. Enquanto os separados, divorciados ou viúvos representam 

uma minoria (11,8%). Assim, a caracterização sociodemográfica dos 

profissionais da APS em Salvador é fundamental para a adequação das 

intervenções ergonômicas e de saúde ocupacional, ressaltando a importância 

do uso de instrumentos validados para avaliação dos riscos laborais (Coluci, 

Alexandre & Rosecrance, 2009). 
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A partir desses dados, recomenda-se um enfoque personalizado que 

considere gênero, idade e estado civil para melhorar as condições laborais e 

reduzir os agravos à saúde desses trabalhadores. 

A diversidade étnico-racial dos profissionais entrevistados (Tabela 1), com 

prevalência de autodeclaração preta (46%) e parda (41,1%), revela a 

composição étnica majoritária dos profissionais entrevistados e destaca a 

importância da inclusão dessas variáveis na análise das condições de trabalho 

dos profissionais da saúde, considerando as desigualdades sociais existentes 

no Brasil (Nedel, Silveira & Vivian, 2023; Magri et al., 2022; Santos et al., 

2023). Essa informação é importante para contextualizar políticas de saúde em 

condições laborais específicas, com relevância quanto à adoção de 

intervenções em saúde do trabalhador, as quais devem considerar 

características socioculturais e econômicas para serem eficazes, com base no 

princípio da equidade, o que pode se aplicar também à ergonomia, pois 

diferentes grupos podem apresentar vulnerabilidades distintas diante de 

exposição aos riscos ergonômicos de natureza física. 

A escolaridade (Tabela 1), majoritariamente elevada (55,2% com graduação 

ou pós-graduação), sugere um perfil profissional qualificado como referido em 

estudos acerca da qualificação profissional dos trabalhadores da saúde 

(Marinho et al., 2022; Nedel, Silveira & Vivian, 2023; Silva et al., 2021; Oliveira, 

Menezes, Sousa & Peixoto, 2016). Esse perfil é relevante e pode facilitar a 

implementação de programas de prevenção e educação em prol do combate à 

exposição a fatores de risco ergonômicos de natureza física, tendo nesses 

profissionais um grande potencial para que possam atuar como multiplicadores 

do processo educacional de prevenção para com as demais categorias 

profissionais no âmbito da área da saúde. 

A análise da distribuição dos profissionais de saúde em diferentes 

macroterritórios revela importantes nuances sobre a atuação na APS em 

Salvador (Tabela 1), tanto em termos de localização geográfica quanto das 

características intrínsecas às condições de trabalho. A predominância dos 
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profissionais atuando no macroterritório denominado “Miolo” (44,7%) e o 

destaque para o Distrito Sanitário de Pau da Lima (24,6%) indicam uma 

concentração significativa de recursos humanos em áreas estratégicas de 

saúde pública, porém pode indicar uma centralização das atividades que pode 

influenciar a carga de trabalho e o risco ergonômico, quando há ambientes 

com alta demanda e concentração de trabalhadores, os quais podem 

apresentar maiores riscos ergonômicos devido à repetitividade das tarefas e à 

pressão por produtividade e, muitas vezes, pela exacerbada concentração de 

trabalhadores, a falta do olhar atento da gestão a esses profissionais (Budde & 

Araújo, 2014; Comper & Padula, 2013; Santana & Santos, 2018). 

É importante entender a dinâmica de distribuição demográfica referente à 

localização e saúde na cidade de Salvador, pois fornece elementos para que 

políticas públicas sejam implementadas com base nas reais demandas 

apresentadas conforme o território específico e as características dos bairros 

estudados (Santana & Santos, 2018). 

Em síntese, os dados evidenciam uma distribuição espacial de 

concentração territorial e funcional importante que pode influenciar diretamente 

na dinâmica do trabalho e na exposição a fatores de risco ergonômicos. Essa 

concentração deve ser considerada na formulação de políticas públicas 

voltadas à saúde do trabalhador, através da análise das demandas específicas, 

características socioeconômicas e demográficas territoriais dos profissionais da 

APS em Salvador Deve ser acompanhada por um olhar atento às condições 

laborais e aos riscos ergonômicos envolvidos. Essa abordagem integrada não 

apenas enriquece a discussão sobre saúde do trabalhador, mas também 

aponta caminhos para intervenções mais eficazes na promoção do bem-estar 

desses profissionais em seus macroterritórios para implementar ações que 

promovam melhorias reais nas condições de trabalho e saúde desses 

profissionais.    

Quanto às funções desempenhadas (Tabela 1), a predominância de 

profissionais envolvidos em saúde, cuidados, educação e assistência social 
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(77,2%) demonstra um perfil multifuncional alinhado às necessidades da APS e 

reforça a complexidade das demandas ergonômicas nesses ambientes, como 

caracterizado nas equipes multiprofissionais na APS compostas por 

profissionais de diferentes áreas, os quais atuam complementarmente e de 

forma integrada às outras equipes (Brasil, 2023a,b; Dias, Souza, Gomes, 

Caldeira & Teixeira, 2020). 

Estudos anteriores ressaltam que trabalhadores multifuncionais estão 

sujeitos a diferentes riscos ergonômicos devido à diversidade das tarefas 

realizadas, dada a diversidade das demandas físicas e cognitivas envolvidas 

(Dias, Souza, Gomes, Caldeira & Teixeira, 2020; Leite et al., 2017). Essa 

multifuncionalidade exige instrumentos de avaliação adaptados para mensurar 

adequadamente os fatores laborais que podem contribuir para a maior 

exposição aos riscos ergonômicos (Coluci & Alexandre, 2009). 

Como caracterizado nas equipes multiprofissionais na APS, compostas por 

profissionais de saúde de diferentes áreas, atuam complementarmente e de 

forma integrada às outras equipes (Brasil, 2023a,b). 

Diante do exposto, a segmentação dos trabalhadores em três grupos de 

funções relacionadas à saúde, educação, assistência social e áreas técnicas 

reflete a heterogeneidade das atividades laborais no setor de saúde pública no 

município de Salvador. Essa diversidade funcional pode afetar os riscos 

ergonômicos enfrentados pelos profissionais em diferentes contextos laborais 

de natureza multifuncional, como os da APS, podendo gerar suscetibilidade a 

múltiplos fatores de risco ergonômico, o que reforça a necessidade de 

avaliações contínuas do ambiente e das atividades laborais para minimizar 

esses riscos. 

No que concerne aos vínculos empregatícios (Tabela 1), observa-se que 

pouco mais da metade dos entrevistados (50,9%) são servidores públicos 

estatutários, enquanto uma parcela significativa está vinculada por contratos 

temporários ou terceirizados, destacados como outros, o que inclui REDA/TAC 

(49,1%). Essa diversidade e precarização relativa do vínculo que se estabelece 
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na menor porcentagem pode impactar não somente nas condições de trabalho, 

mas também na percepção de segurança, satisfação laboral e de riscos 

ergonômicos (Souza, 2021; Nedel, Silveira & Vivian, 2023; Morosini, 2016). 

A composição do vínculo empregatício apresentada destaca um quadro 

misto. Essas distinções heterogêneas podem impactar na exposição a riscos 

ergonômicos de natureza física e na percepção de compatibilidade das tarefas. 

Ao considerar essas variáveis na análise do perfil ergonômico dos 

trabalhadores, pode-se ofertar ações de saúde do trabalhador mais efetivas. 

Quanto à renda percebida pelos profissionais (Tabela 1), concentra-se 

majoritariamente entre um e três salários mínimos (58,4%), enquanto 31,7% 

recebem acima desse patamar. Essa distribuição pode influenciar diretamente 

na qualidade de vida e nas condições de trabalho percebidas pelos 

profissionais, o que pode refletir na capacidade desses trabalhadores de 

buscar melhorias nas condições laborais ou tratamentos para sintomas 

relacionados ao trabalho. Interfere diretamente na saúde humana, seja no 

aspecto físico, seja no aspecto mental, o que evidencia que trabalhadores com 

menor remuneração tendem a estar mais expostos a condições laborais 

adversas que favorecem esses agravos (Nedel, Silveira & Vivian, 2023; Pires 

et al., 2024; Santos et al., 2023). 

Em suma, pode-se inferir que trabalhadores com menor remuneração 

tendem a estar mais expostos a condições laborais adversas que favorecem 

agravos à saúde. Consequentemente, este fator pode influenciar diretamente 

na qualidade de vida e nas condições de trabalho percebidas pelos 

profissionais, o que gera a necessidade de diagnóstico das demandas 

ocupacionais para intervenções eficazes em saúde do trabalhador, com ênfase 

em como fatores socioeconômicos são determinantes na implementação 

dessas ações. 

No que tange à compatibilidade entre as atividades desenvolvidas e as 

funções desempenhadas (Tabela 1), 57,9% dos entrevistados relataram total 

compatibilidade, o que indica um alinhamento razoável entre funções e tarefas. 
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Entretanto, os 42,1% apontam incompatibilidade. Esse dado é importante para 

identificar possíveis situações críticas que podem aumentar o risco ergonômico 

e o desgaste físico e mental do trabalhador, bem como para avaliar o 

alinhamento entre as demandas do trabalho e as capacidades dos 

trabalhadores. Haja vista que, além dos demais cargos e funções presentes, a 

gestão da APS pode apresentar nuances da incompatibilidade entre as 

funções propostas e as atividades que são exercidas, pois muitas vezes, pela 

sua posição de liderança, os profissionais sentem-se na obrigação de assumir 

diversas atividades. Esta realidade é um importante fator gerador de 

sobrecarga de trabalho (Almeida et al., 2012; Monteiro et al., 2024; Lua, 

Almeida, Araújo, Soares & Santos, 2018). 

A dualidade evidenciada no contexto de trabalho da APS sugere um 

alinhamento satisfatório para a maioria, mas a alta incompatibilidade 

apresentada pela minoria não pode ser ignorada. Esse grupo minoritário é um 

indicador crítico de problemas latentes, como riscos ergonômicos e sobrecarga 

de trabalho, com consequências diretas para a saúde física e mental. A 

realidade de que os gestores e líderes da APS frequentemente assumem 

múltiplas atividades, gerando sobrecarga, é corroborada pela literatura, 

ressaltando a urgência de repensar as práticas de gestão para garantir um 

equilíbrio saudável entre as responsabilidades e a capacidade de execução 

dos profissionais. 

A análise dos dados, que revela que 83,6% dos trabalhadores cumprem 

uma jornada de trabalho semanal (Tabela 1) igual ou superior a 40 horas na 

APS, sugere que a carga horária integral é a norma predominante nessas 

unidades. Esse padrão de jornada, embora formalmente estabelecido por leis e 

políticas, como a PNAB, alinha-se com a necessidade de garantir a 

integralidade do cuidado e a cobertura assistencial (Brasil, 2024a). 

A persistência dessas longas jornadas deve ser analisada à luz do contexto 

de desafios estruturais e organizacionais da APS no Brasil. A literatura recente 

tem destacado que a jornada de trabalho, mesmo quando regulamentada, 
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pode se traduzir em sobrecarga para os profissionais, especialmente quando 

há quadros insuficientes de pessoal ou aumento da demanda de serviços. 

Estudos apontam que o excesso de demanda e as condições inadequadas de 

trabalho são fatores que contribuem para o adoecimento e o absenteísmo dos 

trabalhadores (Freitas et al., 2021; Santos et al., 2023; Soares et al., 2021). 

Dessa forma, a alta adesão à jornada de 40 horas, conforme evidenciado 

nos dados, embora represente uma conformidade com a política de saúde, 

também pode ser um indicador de um sistema que demanda uma dedicação 

intensiva, ao expor os profissionais a um alto risco de desgaste físico e mental. 

Esse cenário reforça a necessidade de aprofundar a discussão sobre a 

valorização e o bem-estar dos profissionais, não apenas em termos de carga 

horária, mas também de condições gerais de trabalho, infraestrutura e apoio 

psicossocial, em busca da sustentabilidade e da qualidade da assistência na 

APS. 

A análise dos dados, que revela a predominância de 80,1% dos 

trabalhadores da saúde da Atenção Primária em horário administrativo (Tabela 

1), corrobora com as evidências apresentadas nas referências, que apontam 

para uma organização do trabalho focada na jornada tradicional (Biff et al., 

2020). 

As referências demonstram que, embora a jornada administrativa seja a 

norma, ela não é isenta de desafios e implicações para a saúde do trabalhador. 

A rigidez do horário, a sobrecarga de trabalho e a exposição a riscos 

ocupacionais podem gerar estresse, burnout e outras doenças relacionadas ao 

trabalho, especialmente em contextos de alta demanda, como a pandemia de 

COVID-19 (Jarruche & Mucci, 2021; Marinho et al., 2022; Xavier, Santos 

Júnior, Ribeiro & Teixeira, 2024). 

Dessa forma, a análise sugere que a concentração de profissionais em 

horário administrativo não garante, por si só, um ambiente de trabalho 

saudável. Pelo contrário, essa concentração pode estar associada a uma 
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precarização do trabalho e a um aumento da carga laboral, refletindo-se na 

saúde física e mental dos trabalhadores (Morosini, 2016; Souza, 2021). 

Portanto, verifica-se que a distribuição em horário administrativo, embora 

majoritária, exige uma análise mais aprofundada dos desafios e impactos que 

essa organização do trabalho acarreta. É crucial ir além do dado estatístico e 

considerar os outros turnos de trabalho não majoritários, as condições de 

trabalho, a saúde do trabalhador e a qualidade da atenção prestada à 

população. 

A descoberta de que a maioria dos trabalhadores da saúde na APS, 76,2% 

(Tabela 1), não exerce atividade profissional em outro local além da Prefeitura 

sugere, à primeira vista, uma potencial redução da sobrecarga de trabalho 

associada a jornadas duplas (Budde & Araújo, 2014; Soares et al., 2021). 

Contudo, essa conclusão simplista é desafiada por diversas perspectivas 

trazidas pela literatura recente sobre saúde ocupacional na atenção primária 

(Sumiya et al., 2024). Em vez de indicar uma carga de trabalho leve, esse dado 

pode refletir a intensa demanda do vínculo único com a prefeitura, que por si 

só já consome a totalidade da energia e do tempo desses profissionais. 

A sobrecarga de trabalho, a insatisfação e o sofrimento físico e psíquico são 

frequentemente documentados na ESF, como apontam Carvalho et al. (2025). 

Nesse contexto, a ausência de um segundo emprego pode ser uma estratégia 

de autocuidado, consciente ou não, para evitar o esgotamento profissional 

(burnout) e a fadiga crônica, problemas comuns na categoria. Além disso, a 

falta de recursos, somada a baixas remunerações, contribui para essa 

sobrecarga, tornando a jornada simples uma demanda exaustiva (Jarruche & 

Mucci, 2021; Sumiya et al., 2024; Xavier, Santos Júnior, Ribeiro & Teixeira, 

2024). 

O fato de a maioria dos trabalhadores se dedicarem a um único emprego 

reforça a necessidade de que a gestão municipal invista em estratégias que 

valorizem e promovam a saúde desses profissionais. Nesse sentido, 

trabalhadores dedicados exclusivamente à Prefeitura podem apresentar 
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padrões mais consistentes de exposição aos riscos ergonômicos, o que pode 

facilitar a implementação de medidas preventivas. O cuidado com a saúde 

mental e a oferta de suporte adequado são cruciais para manter a qualidade 

dos serviços, já que a exaustão emocional e a desmotivação podem prejudicar 

o desempenho laboral. 

Em suma, a grande maioria de trabalhadores da saúde na atenção primária 

que não exercem outra atividade profissional não deve ser interpretada como 

indicativo de uma carga de trabalho amena. Pelo contrário, à luz das 

evidências atuais, esse dado sugere que o emprego na prefeitura já é 

suficientemente exigente para absorver toda a capacidade e dedicação desses 

profissionais, tornando a sobrecarga, a fadiga e os riscos psicossociais 

questões centrais para a saúde ocupacional na atenção primária. 

  

6.2 DISCUSSÃO DOS FATORES DE RISCO ERGONÔMICO 

 

A análise descritiva das pontuações dos trabalhadores no Questionário de 

Fatores de Trabalho (Tabela 2) revela que, embora as médias indiquem um 

problema mínimo ou moderado (com valores entre 3,18 e 6,97), a alta 

variabilidade encontrada corrobora a necessidade de transcender a avaliação 

baseada apenas em médias globais para uma compreensão mais aprofundada 

dos riscos ergonômicos na atenção primária. Embora as médias possam 

sugerir uma problemática moderada, a heterogeneidade estatística (El Dib, 

2022; Pereira & Galvão, 2014) revela que o impacto dos fatores de risco é 

percebido de forma significativamente diversa entre os trabalhadores, 

indicando que um problema que para alguns pode ser mínimo, para outros é 

severo. Esse aspecto é importante, pois Coluci, Alexandre & Rosecrance 

(2009) destacam que a confiabilidade e validade de instrumentos ergonômicos 

dependem não apenas da média das respostas, mas da distribuição e 

consistência dos dados para identificar riscos reais no ambiente laboral. 
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No contexto das atividades administrativas avaliadas, Turci (2015) reforça 

que trabalhadores de escritório usuários de computador podem apresentar 

diferentes níveis de exposição aos fatores ergonômicos, o que justifica a 

observação da dispersão das respostas como um indicativo da diversidade nas 

condições de trabalho e na susceptibilidade aos sintomas osteomusculares. 

Leite et al. (2017), ao investigar riscos ergonômicos em trabalhadores 

monofuncionais e multifuncionais em uma empresa calçadista brasileira, 

também evidenciam que a variação nas tarefas desempenhadas influencia 

diretamente na percepção do risco e na manifestação de sintomas 

musculoesqueléticos. Isso corrobora a necessidade de se considerar não 

apenas médias globais, mas também variações individuais dentro do grupo 

estudado. 

Essa variabilidade é crítica, pois a negligência das percepções individuais 

pode mascarar situações de alto risco ergonômico para subgrupos de 

trabalhadores, subestimando a real exposição e potencializando o 

desenvolvimento de doenças musculoesqueléticas e outros agravos à saúde. 

A análise detalhada da distribuição das pontuações do questionário, a 

seguir, pode contribuir para o desenho de um quadro epidemiológico mais 

assertivo ao revelar áreas específicas onde os trabalhadores percebem maior 

risco ergonômico, possibilitando direcionar ações preventivas mais focalizadas. 

As pontuações da Tabela 2, do JFQ, acerca das situações que poderiam 

contribuir para o desenvolvimento de sintomas osteomusculares, revelam 

insights sobre a percepção dos trabalhadores quanto aos fatores de risco 

ergonômico de natureza física. Embora a média geral dos itens se classifique 

na categoria de "Problema mínimo ou moderado", a alta variabilidade das 

respostas (desvio padrão) indica a importância de se aprofundar na análise de 

cada item e não se limitar à média para determinar o nível de risco. A mediana, 

que representa o valor central das pontuações, se mostra mais representativa 

da percepção dos trabalhadores em relação a esses riscos. 
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1. ​ Realizar a mesma tarefa repetidamente (Média: 5,2; Mediana: 5,0): A 

alta pontuação e mediana sugerem que a repetitividade é um fator de risco 

percebido pelos trabalhadores da APS. Estudos recentes corroboram essa 

percepção e indicam que a execução constante de movimentos padronizados 

com tarefas repetitivas é um preditor robusto para um maior risco de 

desenvolver DORT, pois a falta de alternância de atividades e a rigidez dos 

protocolos operacionais na APS aumentam a sobrecarga biomecânica, 

elevando a prevalência de queixas musculoesqueléticas (Araújo & Souza, 

2023; Fernandes, Cunha, Lima & Santos, 2019; Moraes & Bastos, 2013; 

Suyama et al., 2022). Tal achado reforça a necessidade de intervenções 

ergonômicas focadas na rotatividade de tarefas e na implementação de 

programas de prevenção e de intervenção durante a jornada, visando à 

redução da exposição crônica a esses agentes estressores físicos (Araújo & 

Souza, 2023; Lua, Almeida, Araújo, Soares & Santos, 2018; Moraes & Bastos, 

2013). 

2. ​ Trabalho rápido por curto período de tempo (Média: 5,3; Mediana: 

6,0): A pontuação relativamente alta nessa dimensão indica que a exigência de 

trabalho rápido, mesmo que por curtos períodos, pode gerar sobrecarga. É um 

indicativo claro da pressão por produtividade e sinaliza que os profissionais 

estão constantemente sob a pressão de cumprir metas em tempo reduzido, o 

que impõe um ritmo de trabalho acelerado. Essa aceleração, mesmo que em 

picos, é um fator de risco ergonômico bem estabelecido, pois compromete a 

qualidade da execução das tarefas e aumenta o estresse físico imediato. 

Conforme apontado por estudos recentes, o ritmo de trabalho imposto, 

especialmente em atendimentos com tempo limitado, leva a compensações 

posturais e movimentos apressados, contribuindo diretamente para a fadiga 

muscular e o risco de lesões (Araújo & Souza, 2023; Brasil, 2019a,b). Essa 

exigência de ritmo excessivo, mesmo que intermitente, é classificada como um 

risco ergonômico de natureza psicossocial e biomecânica. A NR 17 apresenta 

a necessidade de adaptar as condições de trabalho para evitar problemas 

físicos e psicossociais. A imposição de ritmos que não respeitam as limitações 
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humanas pode causar exaustão física e estresse. A organização do trabalho 

deve ser adaptada às características psicofisiológicas dos trabalhadores, para 

melhor conforto, segurança e um desempenho eficiente (Brasil, 2022d; Gomes 

et al., 2021). 

3. ​ O manuseio e a manipulação de objetos pequenos são atividades 

comuns no dia a dia dos trabalhadores da saúde, especialmente na Atenção 

Primária. A média de 3,5 e a mediana de 2,0 indicam que, embora essa tarefa 

não seja vista como um fator de risco predominante, não se pode 

desconsiderar seu impacto, especialmente quando realizado por longos 

períodos. A fadiga muscular resultante do manuseio contínuo pode levar a 

consequências negativas, como a redução da eficiência no atendimento e o 

aumento do desconforto físico. A NR 32, quanto à manipulação de objetos 

pequenos, se concentra nos riscos associados à manipulação de materiais 

biológicos, químicos e perfurocortantes, que frequentemente se apresentam 

como objetos pequenos no ambiente de serviços de saúde, com perigo 

explícito quando da manipulação de objetos perfurocortantes, materiais 

biológicos e produtos químicos com riscos à saúde de natureza biomecânica, 

física, biológica e química (Brasil, 2023d). A ergonomia adequada e pausas 

regulares para minimizar esses riscos são primordiais. A implementação de 

estratégias preventivas para a promoção de um ambiente de trabalho mais 

saudável, associada ao processo de educação continuada em ergonomia, 

pode ajudar os profissionais a reconhecer e mitigar os riscos associados ao 

manuseio e à manipulação de objetos pequenos, conforme preconiza a NR 17 

(Brasil, 2022d). 

4. ​ Intervalos ou pausas insuficientes durante a jornada de trabalho 

(Média: 5,1; Mediana: 5,0): A pontuação elevada e mediana indicam um fator 

de risco significativo para os trabalhadores da saúde. A insuficiência de pausas 

adequadas pode levar à fadiga muscular e à redução da eficiência no 

atendimento, comprometendo a qualidade do cuidado prestado aos pacientes. 

Intervalos adequados são importantes para a recuperação muscular e mental 

 

 



100 
 
 

dos profissionais de saúde e, consequentemente, na prevenção da fadiga 

(Araújo & Souza, 2023). 

5. ​ Trabalhar em posições desconfortáveis/inadequadas (Média: 6,6; 

Mediana: 8,0): As altas pontuação e mediana indicam que este é um fator de 

risco ergonômico significativo. A postura inadequada é um dos principais 

fatores de risco ergonômico, pois não só contribui para o desenvolvimento de 

lesões musculoesqueléticas, mas também pode afetar a qualidade do 

atendimento prestado aos pacientes. Estudos recentes corroboram essa 

preocupação, mostrando que a ergonomia é crucial para a saúde e bem-estar 

desses profissionais, ao destacarem que a adoção de práticas ergonômicas 

pode reduzir o risco de lesões e melhorar a eficiência no trabalho. Além disso, 

é importante destacar que a formação em ergonomia é essencial para que os 

profissionais da saúde reconheçam e ajustem suas posturas durante a jornada 

de trabalho (Fernandes, Cunha, Lima & Santos, 2019; Moraes & Bastos, 2013; 

Keyaerts, Godderis, Delvaux & Daenen, 2022; Shimabukuro, Alexandre, 

Coluci, Rosecrance & Gallani, 2012; Tamborini, 2024). 

Portanto, é fundamental que as instituições de saúde implementem 

programas de ergonomia e promovam a conscientização sobre a importância 

de posturas adequadas no ambiente de trabalho.  

6. ​ A pontuação elevada (Média: 6,6; Mediana: 8,0) para trabalhar na 

mesma posição por longos períodos de tempo sinaliza que a imobilidade 

postural é um risco ergonômico proeminente entre os trabalhadores. Similar ao 

item anterior, a permanência prolongada na mesma posição é um fator de risco 

ergonômico importante, frequentemente associada à monotonia das tarefas e a 

jornadas extensas, exige atenção, pois contribui diretamente para o 

desconforto físico e o risco de lesões (Araújo & Souza, 2023; Fernandes, 

Cunha, Lima & Santos, 2019; Keyaerts, Godderis, Delvaux & Daenen, 2022; 

Shimabukuro, Alexandre, Coluci, Rosecrance & Gallani, 2012). 

As pesquisas citadas acima confirmam a criticidade desse achado, ao 

apontarem para o fato de que a rigidez postural prolongada está fortemente 
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correlacionada com o aumento de queixas musculoesqueléticas. Ademais, a 

introdução de micro-pausas e a alternância de tarefas são intervenções 

ergonômicas cruciais para quebrar a monotonia e promover a recuperação 

muscular durante o expediente. 

7. ​ Curvar ou torcer suas costas de maneira desconfortável (Média: 7,0; 

Mediana: 8,0): Este item apresentou a maior pontuação média, aponta a 

movimentação da coluna vertebral em posições inadequadas como o risco 

ergonômico mais prevalente nos trabalhadores da Atenção Primária de 

Salvador, indicando que a torção e curvatura da coluna vertebral são fontes 

significativas de desconforto e risco. Essa alta pontuação reflete o grande 

esforço imposto à coluna durante procedimentos de rotina, como agachar para 

atender pacientes ou manusear materiais em bancadas baixas (Fernandes, 

Cunha, Lima & Santos, 2019). A torção e a curvatura excessiva são citadas na 

literatura como preditores de dor lombar crônica (Helfenstein Junior, Goldenfum 

& Siena, 2010). 

Diante do exposto, verifica-se que a prevalência de dor lombar está 

diretamente ligada à frequência de movimentos de flexão e rotação do tronco 

durante o atendimento primário, realidade que gera a necessidade urgente de 

adaptações ambientais e treinamento específico para minimizar esses 

movimentos de risco, pois eles são a principal via para o desenvolvimento de 

incapacidades laborais. 

8. ​ Trabalhar próximo ou no limite físico (Média: 6,1; Mediana: 7,0): A 

pontuação alta e mediana sugere que muitos trabalhadores se sentem 

próximos ao limite físico durante suas atividades. Esforço físico excessivo é um 

dos riscos ergonômicos significativos enfrentados pelos trabalhadores 

(Tamborini, 2024). Pesquisas recentes validam essa percepção de sobrecarga 

no trabalho na área da saúde, diante da carga física, em que o esforço 

repetitivo e o levantamento de peso inadequado são fatores que levam os 

trabalhadores para o limite físico, elevando o risco de fadiga crônica (Budde & 
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Araújo, 2014; Gomes et al., 2021; Marinho et al., 2022; Mendes, Trindade, 

Pires, Martins & Vendruscolo, 2020). 

A falta de dispositivos de auxílio adequados para transferência de pacientes 

ou o manuseio de equipamentos pesados contribui diretamente para essa 

sensação de esgotamento físico no trabalho (Keyaerts, Godderis, Delvaux & 

Daenen, 2022). Esse limiar físico sugere que as demandas de trabalho, seja 

pelo peso dos materiais, pela necessidade de movimentar pacientes ou pela 

intensidade das tarefas, estão frequentemente excedendo a capacidade de 

recuperação imediata dos trabalhadores. 

9. ​ Alcançar ou trabalhar um nível acima da cabeça ou afastado do 

corpo (Média: 4,3; Mediana: 5,0): Embora essa questão seja percebida como 

menos crítica em comparação a outros fatores, ela ainda representa um risco 

ergonômico significativo para os trabalhadores da saúde na Atenção Primária. 

A necessidade de realizar movimentos acima da cabeça ou em posições 

desconfortáveis pode levar a dores musculares e lesões a longo prazo. Essa 

situação é comum entre profissionais de saúde, especialmente quando se trata 

de manusear equipamentos ou atender pacientes em posições inadequadas 

(Fernandes, Cunha, Lima & Santos, 2019). 

Diante do quadro apresentado, torna-se imperativo que ocorram estratégias 

preventivas como ações pedagógicas das instituições que tenham em vista 

treinar os profissionais para utilizarem técnicas adequadas de levantamento e 

posicionamento, a fim de minimizar esses riscos e promover um ambiente de 

trabalho mais seguro e confortável. 

10. ​ A média (5,8) e mediana (7,0) para trabalhar em ambiente quente, 

frio, úmido ou molhado sugere que as condições ambientais são um fator 

significativo que impacta a percepção de risco ergonômico entre os 

trabalhadores. Ambientes com temperaturas extremas ou umidade elevada 

podem levar a desconforto físico e fadiga, afetando a capacidade de trabalho e 

a saúde geral dos profissionais (Anvisa, 2020). Essas condições podem 

exacerbar problemas de saúde, como desidratação e estresse térmico. 
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Trabalhadores expostos a ambientes quentes podem relatar maior incidência 

de cansaço e dores musculares, comprometendo o desempenho no 

atendimento ao paciente. Nesse cenário, é imperativo garantir a segurança, 

saúde e conforto para pacientes e profissionais através do controle de 

temperatura, umidade, pureza do ar, renovação, movimentação e pressão 

(ABNT NBR 7256, 2021). 

É fundamental a adoção de medidas de controle ambiental, como 

ventilação adequada e hidratação, para mitigar esses riscos e promover um 

ambiente de trabalho mais saudável conforme preconizado pela NR 17 (Brasil, 

2022d). 

11. ​ Continuar trabalhando quando está com alguma dor ou com alguma 

lesão (Média: 6,7; Mediana: 8,0): A alta pontuação e mediana revelam que 

muitos trabalhadores persistem em suas atividades mesmo sentindo dor, 

demonstrando um padrão preocupante, o que inevitavelmente agrava o risco 

de lesões e impacta negativamente a saúde mental (Tamborini, 2024). 

Achados recentes apontam que a alta prevalência de DORT em equipes de 

saúde se mantém, em parte, porque os profissionais não relatam ou não se 

afastam precocemente devido à dor, transformando desconfortos agudos em 

problemas crônicos. Essa prática é um indicativo de cultura organizacional ou 

de sobrecarga de trabalho que impede o afastamento ou a pausa necessária 

para recuperação (Budde & Araújo, 2014; Moraes & Bastos, 2013; Santos, 

Martinez-Silveira & Fernandes, 2024; Shimabukuro, Alexandre, Coluci, 

Rosecrance & Gallani, 2012). 

Ademais, estudos ligam diretamente a necessidade de trabalhar com dor à 

piora dos sintomas de ansiedade e depressão entre os trabalhadores da APS, 

reforçando a conexão entre o risco musculoesquelético e a saúde psicossocial 

(Moraes & Bastos, 2013). 

12. ​ O resultado sobre carregar, levantar ou mover materiais e 

equipamentos pesados (Média: 4,2; Mediana: 4,0) classifica o manuseio de 

cargas como um risco ergonômico de contribuição moderada na Atenção 
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Primária, embora ainda exija atenção. Diferentemente de outros fatores com 

pontuações mais altas, este item sugere que, embora não seja a queixa 

principal diária para todos, ele é um fator de risco reconhecido e 

potencialmente agudo. Pesquisas recentes têm focado em como a 

infraestrutura e o volume de trabalho influenciam esse risco, como a 

necessidade de movimentar materiais clínicos, suprimentos médicos ou, em 

alguns contextos, auxiliar na transferência de pacientes, impõe forças 

significativas ao sistema musculoesquelético (Budde & Araújo, 2014; 

Fernandes, Cunha, Lima & Santos, 2019; Keyaerts, Godderis, Delvaux & 

Daenen, 2022). 

Apesar da pontuação ser menor que a imobilidade postural ou a torção da 

coluna, o risco associado ao levantamento de peso não pode ser 

negligenciado, pois ele está diretamente ligado a eventos agudos de lesão, 

pois ambientes de trabalho, onde o foco não é puramente o cuidado direto ao 

leito, a logística de suprimentos impõe uma carga física considerável, assim 

como a falta de padronização nos procedimentos de transporte de caixas e 

equipamentos pesados, ou a ausência de carrinhos e macas adequadas, 

podem transformar um risco moderado em um fator de lesão imediata, 

especialmente em membros inferiores e coluna lombar.  

13. ​ Jornada de trabalho (Média: 4,7; Mediana: 5,0): A pontuação média 

sugere que muitos desses trabalhadores percebem suas longas horas como 

um fator de risco ergonômico moderado. Essa percepção é preocupante, pois 

jornadas prolongadas não apenas sobrecarregam o corpo físico, mas também 

podem impactar a saúde mental e a qualidade do atendimento prestado 

(Tamborini, 2024; Biff et al., 2020). Há relação entre a carga horária e a saúde 

mental dos trabalhadores da saúde, destacando que jornadas longas podem 

agravar condições pré-existentes e levar a um aumento do absenteísmo 

(Araújo & Souza, 2023). 

O trabalho em turnos longos tem sido associado a um aumento na 

incidência de distúrbios musculoesqueléticos e a um aumento do estresse, o 
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que pode levar a um ciclo vicioso de fadiga e diminuição da produtividade 

(Araújo & Souza, 2023; Brasil, 2022a,d; Brasil, 2019a,b). 

Diante do exposto, é crucial que as instituições de saúde considerem a 

implementação de políticas que promovam jornadas de trabalho mais 

equilibradas e que incluam pausas adequadas para recuperação e proteção da 

saúde dos trabalhadores. 

14. ​ Usar ferramentas (Média: 3,3; Mediana: 2,0): A baixa média e 

mediana sugerem que a percepção do risco relacionado ao uso de ferramentas 

é menor em comparação com outros fatores. Contudo, essa baixa percepção 

não anula o risco real, pois ferramentas inadequadas, mesmo que não sejam 

pesadas, podem gerar microtraumas e contribuir para o desenvolvimento de 

DORT (Araújo & Souza, 2023; Brasil, 2022a,d; Brasil, 2019a,b; Brasil, 2016a). 

Em procedimentos específicos, como curativos ou pequenas intervenções, o 

uso de instrumentos mal projetados ou que exigem força excessiva de 

preensão pode levar a problemas nas mãos, assim como a falta de 

padronização ou a má ergonomia de seringas, pinças e outros instrumentos 

manuais são fatores subestimados que contribuem silenciosamente para a 

sobrecarga musculoesquelética conforme preconizado pela NR 32 (Brasil, 

2023d). 

A baixa pontuação pode refletir o fato de que as ferramentas utilizadas na 

Atenção Primária são, em sua maioria, leves e projetadas para uso clínico, 

diferentemente das ferramentas pesadas da indústria. No entanto, a natureza 

repetitiva e a longa duração do uso dessas ferramentas leves na rotina dos 

serviços de saúde na atenção básica são o cerne do problema ergonômico. 

15. ​ Receber treinamento sobre como fazer o trabalho (Média: 3,2; 

Mediana: 2,0): A baixa pontuação sugere que a falta de treinamento não é 

percebida como um problema significativo em comparação com as demandas 

físicas imediatas. No entanto, o treinamento adequado pode reduzir o risco de 

lesões e agravos à saúde, pois essa baixa pontuação pode sugerir que os 

profissionais se sentem competentes devido à experiência prática ou que as 
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necessidades de treinamento ergonômico específico não estão sendo 

claramente identificadas e priorizadas por eles. 

A eficácia de intervenções de treinamento ergonômico focadas em 

procedimentos rotineiros (como postura ao preencher prontuários ou manuseio 

de materiais), mesmo em profissionais experientes, com a aplicação 

consciente das técnicas ensinadas, pode reduzir significativamente a 

autopercepção de desconforto, como estabelecido pelas NRs 32 e 17 (Brasil, 

2022d; Brasil, 2023c,d). 

A falta de treinamento estruturado sobre ergonomia pode contribuir para a 

manutenção de hábitos posturais inadequados que levam a DORT e demais 

agravos à saúde dos trabalhadores (Suyama et al., 2022). 

A baixa pontuação de treinamento reflete uma subestimação da importância 

da educação formal em ergonomia, especialmente quando comparada com a 

urgência percebida de fatores ambientais ou de carga de trabalho. Esse 

aspecto não deve ser interpretado como ausência de necessidade, mas sim 

como uma falha na percepção da relevância do treinamento ergonômico 

formal. O risco ergonômico está intrinsecamente ligado à forma como o 

trabalho é executado, e o treinamento é o veículo primário para a mudança 

comportamental e a adoção de métodos mais seguros. 

Na classificação do risco ergonômico global como problema mínimo ou 

moderado (Média: 77,6; Mediana: 82,0), a análise individual dos itens revela 

pontos de maior preocupação, ao estabelecer um panorama geral, em que a 

análise detalhada dos fatores críticos aponta para a necessidade urgente de 

intervenções focadas, especialmente em posturas desconfortáveis, 

repetitividade e na cultura de persistência no trabalho com dor. Esses aspectos 

devem ser prioritariamente abordados em políticas públicas e ações das 

instituições que promovam intervenções ergonômicas para a melhoria das 

condições de trabalho e redução dos distúrbios osteomusculares, 

principalmente quando associado ao incentivo à ergonomia participativa, onde 

há maior protagonismo dos trabalhadores nas decisões dos processos de 
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intervenção no ambiente de trabalho (Nascimento, Vieira & Cunha, 2010; 

Moraes & Bastos, 2013; Santos, Martinez-Silveira & Fernandes, 2024; 

Saldanha, Pereira, Neves & Lima, 2013; Tamborini, 2024). 

O medo de sobrecarregar colegas ou a percepção de que a dor é "normal" 

leva ao mascaramento de sintomas, o que agrava progressivamente as lesões. 

Diante dessa situação, a ergonomia participativa pode contribuir para que essa 

cultura seja modificada, pois ao dar protagonismo ao trabalhador, ele se sente 

seguro para relatar as falhas do processo de trabalho sem medo de retaliação 

(Limerick, 2018). 

Essa discrepância entre o índice geral e os fatores críticos demonstra que a 

Atenção Primária no Município de Salvador possui vulnerabilidades específicas 

que, se não tratadas, podem evoluir para problemas crônicos de saúde 

ocupacional. Assim, embora o risco global não seja alarmante, a inação sobre 

os fatores específicos (postura, repetição e dor) representa um risco futuro 

significativo para a força de trabalho da APS. 

A análise da Tabela 3 indica que a maioria dos trabalhadores (78,8%) está 

no nível de "problema mínimo ou moderado" em relação ao risco ergonômico 

global, o que sugere uma prevalência significativa de condições que podem 

evoluir para distúrbios musculoesqueléticos se não forem gerenciadas 

adequadamente. Esse resultado é consistente com a literatura que destaca a 

importância da identificação precoce dos fatores de risco para prevenção de 

sintomas osteomusculares (Chiavegato Filho & Pereira Jr., 2004; Coluci, 

Alexandre & Rosecrance, 2009; Mbada et al., 2022). 

Os itens 3, 9, 12, 14 e 15 apresentaram maior proporção no nível de 

"ausência de problema", indicando áreas onde as condições de trabalho 

parecem estar mais adequadas. Por outro lado, os itens classificados como 

"problema grave" (itens 5 a 8, 10 e 11) apontam para aspectos críticos da 

ergonomia no ambiente laboral. Comper et al. (2020) reforçam a importância 

do diagnóstico ocupacional integrado com intervenções em saúde do 

trabalhador para reduzir demandas ergonômicas e melhorar as condições 
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laborais. Isso sugere que os dados apresentados indicam um campo fértil para 

ações preventivas e corretivas baseadas em evidências. 

 

6.3 INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DA MODELAGEM  

 

Na Tabela 4 analisamos o modelo múltiplo final que identifica fatores 

associados ao desfecho (risco ergonômico de natureza física).  

 1. Intercepto, RP = 0,018; p < 0,001 (significativo). Indica a razão de 

prevalência base quando todas as variáveis independentes estão no nível de 

referência. O valor muito baixo do intercepto sugere uma baixa prevalência 

base do desfecho no grupo de referência.  

2. Sexo (Feminino). RP = 4,090; p = 0,004 (significativo). IC 95%: 1,738 a 

12,076. Mulheres têm aproximadamente 4 vezes maior prevalência do 

desfecho em comparação aos homens (referência). O intervalo de confiança é 

relativamente amplo, mas não inclui o valor 1, confirmando significância 

estatística. Essa variável é um forte fator associado no modelo final.  

3. Idade. Faixa 37 a 43 anos: RP = 1,565; p = 0,193 (não significativo). 

Faixa 44 a 52 anos: RP = 1,091; p = 0,809 (não significativo). Faixa 53 a 71 

anos: RP = 1,722; p = 0,105 (não significativo). Nenhuma faixa etária 

apresenta associação estatisticamente significativa com o desfecho. Os RPs 

indicam tendência para aumento da prevalência nas faixas mais velhas, mas 

sem significância.  

4. Ocupação. Administrativo: RP = 0,993; p = 0,987 (não significativo). 

Apoio e Atendimento: RP = 2,816; p = 0,024 (significativo). Pessoas na 

ocupação "Apoio e Atendimento" têm cerca de quase três vezes maior 

prevalência do desfecho em relação à ocupação de referência. A ocupação 

administrativa não mostra efeito relevante.  

5. Renda. Mais que 1 até 3 salários mínimos: RP =1,864; p=0,241 (não 

significativo). Acima de 3 salários mínimos: RP=3,988; p=0,016 (significativo). 
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Indivíduos com renda acima de três salários mínimos apresentam quase quatro 

vezes maior prevalência do desfecho. A renda intermediária não apresenta 

associação significativa.  

Este modelo múltiplo final destaca três variáveis que se mostram 

significativamente associadas ao desfecho estudado: 1. Sexo feminino, que 

tem um impacto forte e consistente em aumentar a prevalência. 2. Ocupação 

"Apoio e Atendimento", também aparece como fator relevante. 3. Renda acima 

de três salários mínimos, sugere que maiores rendas estão associadas a maior 

prevalência. 

As faixas etárias e a ocupação administrativa não apresentaram associação 

significativa neste modelo. O fato de, renda mais alta, está associada ao 

desfecho,  pode parecer contraintuitivo dependendo do contexto do estudo, 

isso merece uma reflexão cuidadosa sobre possíveis fatores mediadores ou 

confundidores não incluídos no modelo ou características específicas da 

amostra estudada. A presença do sexo feminino como fator importante pode 

refletir diferenças biológicas ou sociais no risco do desfecho.  

As análises apresentadas na Tabela 5 evidenciam que variáveis como sexo 

feminino, ocupação na área de apoio e atendimento e renda mais elevada 

estão significativamente associadas ao desfecho estudado, conforme indicam 

os valores de RP (Razão de Prevalência), p-valores e intervalos de confiança 

(IC 95%). Esses achados dialogam com a literatura sobre fatores ergonômicos 

e riscos para sintomas osteomusculares relacionados ao trabalho.  

Primeiramente, observa-se que o sexo feminino apresenta um risco 

aumentado significativo em todos os modelos ajustados (Tabela 5: RP=4,090; 

p=0,004; IC95% 1,738–12,076). Este resultado corrobora estudos prévios que 

indicam maior prevalência de distúrbios musculoesqueléticos em mulheres 

devido a fatores biomecânicos e psicossociais específicos, destacando que as 

mulheres estão mais expostas a atividades laborais repetitivas e posturas 

inadequadas, o que pode explicar esse aumento do risco (Chiavegato Filho & 

Pereira Jr., 2004; Magri et al., 2022; Marinho et al., 2022; Oliveira, Menezes, 
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Sousa & Peixoto, 2016; Santos et al., 2023; Soares et al., 2021; Soares et al., 

2019). 

Quanto à ocupação na área de apoio e atendimento, também observou-se 

associação significativa (Tabela 5: RP=2,816; p=0,024; IC95% 1,075–6,590). 

Isso está alinhado com estudos que apontam que trabalhadores envolvidos em 

atividades de suporte frequentemente enfrentam riscos ergonômicos elevados 

devido à demanda física e posturas prolongadas (Gomes et al., 2021; Marinho 

et al., 2022; Mendes, Trindade, Pires, Martins & Vendruscolo, 2020; Tamborini, 

2024). Além disso, as funções multifuncionais aumentam o risco para sintomas 

musculoesqueléticos por múltiplos fatores laborais combinados (Dias, Souza, 

Gomes, Caldeira & Teixeira, 2020; Leite et al., 2017). 

A renda mensal superior a três salários mínimos mostrou-se também um 

fator significativo de risco (Tabela 5: RP=3,988; p=0,016; IC95% 

1,389–13,556). Essa associação pode parecer contraintuitiva à primeira vista; 

entretanto, estudos discutem que trabalhadores com maior renda podem estar 

expostos a maiores demandas ocupacionais ou assumir funções com 

responsabilidades adicionais que aumentam o estresse físico e mental (Nedel, 

Silveira & Vivian, 2023; Pires et al., 2024; Santos et al., 2023). Ademais, estudo 

sobre trabalhadores manuais na Nigéria sugere que fatores socioeconômicos 

influenciam o padrão dos distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao 

trabalho (Mbada et al., 2022). 

Por outro lado, as faixas etárias analisadas não apresentaram associação 

estatisticamente significativa nos modelos finais. Embora seja esperado algum 

efeito da idade sobre sintomas osteomusculares devido ao desgaste natural do 

sistema musculoesquelético, os dados aqui analisados indicam que outros 

fatores ocupacionais podem exercer maior influência no contexto estudado 

(Marinho et al., 2022; Nedel, Silveira & Vivian, 2023; Moraes & Bastos, 2013). 

A robustez do modelo é reforçada pelo uso de erro robusto nas estimativas 

e pela consistência dos resultados entre os modelos iniciais até chegar na 
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proposta final da Tabela 5. Isso sugere confiabilidade na identificação dos 

principais fatores associados ao desfecho avaliado. 

Em síntese, os dados analisados confirmam evidências da literatura sobre a 

importância do gênero feminino como grupo vulnerável aos riscos ergonômicos 

no trabalho, reforçam o papel das características ocupacionais específicas em 

grupos profissionais distintos e apontam para nuances socioeconômicas 

relevantes para a saúde do trabalhador. A adoção de instrumentos validados 

transculturalmente para avaliar essas condições é essencial para garantir 

precisão nas avaliações epidemiológicas e subsidiar intervenções adequadas 

(Turci, 2015). 

 

6.3.3 IMPLICAÇÕES DO ESTUDO 

 

As implicações deste estudo são multifacetadas e revelam a complexidade 

dos fatores que contribuem para o risco ergonômico de natureza física, 

especialmente em contextos de trabalho que envolvem a saúde. A 

identificação de variáveis significativas, como o sexo feminino, a ocupação na 

área de apoio e atendimento, e a renda acima de três salários mínimos, como 

preditores do risco ergonômico físico, sugere que as intervenções devem ser 

direcionadas de forma específica para esses grupos. O aumento do risco para 

mulheres pode ser atribuído a fatores biomecânicos e psicossociais, como a 

predominância de atividades repetitivas e posturas inadequadas, que são 

frequentemente mais exigentes para esse grupo, conforme discutido por 

Soares et al. (2019). A observação de maior frequência entre mulheres sugere 

uma tendência que merece atenção. No entanto, como o estudo não foi 

estruturado para testar diferenças entre sexos, essa interpretação deve ser 

feita com cautela. Os achados funcionam como um indicativo inicial, e não 

como evidência conclusiva. 

Além disso, a ocupação em apoio e atendimento está associada a um maior 

desgaste físico e postural, corroborando os achados de Gomes et al. (2021), 
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Marinho et al. (2022), Mendes, Trindade, Pires, Martins & Vendruscolo (2020) e 

Tamborini (2024). A relação inesperada entre alta renda e maior prevalência de 

riscos ergonômicos também merece atenção, sugerindo a necessidade de 

investigar as demandas de trabalho de maior responsabilidade/complexidade 

(e não apenas as condições físicas básicas) como um fator de risco 

ergonômico, pois pode indicar que trabalhadores em posições de maior 

responsabilidade enfrentam cargas de trabalho mais intensas, o que é apoiado 

por Budde & Araújo (2014), Nedel, Silveira & Vivian (2023), Pires et al. (2024) e 

Santos et al. (2023). 

Por fim, a falta de associação significativa com as faixas etárias sugere que 

fatores ocupacionais podem ter um papel mais preponderante do que o 

desgaste natural associado à idade, como indicado por Marinho et al. (2022), 

Nedel, Silveira & Vivian (2023) e Moraes & Bastos (2013). Portanto, as políticas 

públicas e as intervenções devem levar em conta essas nuances para 

efetivamente reduzir os riscos ergonômicos de natureza física e promover a 

saúde dos trabalhadores. 

Diante do exposto, é fundamental considerar as condições de trabalho e 

planejar estratégias para a redução de DORT, principalmente quando 

associado ao incentivo à ergonomia participativa, onde há maior protagonismo 

dos trabalhadores nas decisões dos processos de intervenção no ambiente de 

trabalho (Limerick, 2018). Através de estratégia dentro de um plano de ação 

que considere os dados levantados para oferecer intervenções de saúde 

customizadas, ao lançar mão da prescrição de exercícios físicos para 

prevenção de distúrbios musculoesqueléticos, pausas ativas, que incluem 

exercícios leves ou alongamentos, são essenciais para mitigar a fadiga e 

melhorar a produtividade dos trabalhadores. Além da abordagem 

cognitivo-comportamental, que pode ser associada ou não. 

Esta abordagem cinesioterapêutica deve ser associada às intervenções 

preventivas de caráter organizacional do trabalho, ao interferir nas demandas 

de tempo, no controle sobre o trabalho, na intensificação do ritmo e na 
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ausência de pausas, podendo ser um caminho muito mais eficiente para 

mitigar a ocorrência de DORT. A adoção de uma cultura organizacional que 

valorize a promoção da saúde dos trabalhadores pode não apenas beneficiar a 

saúde dos profissionais, mas também resultar em um atendimento mais eficaz 

e humanizado aos pacientes (Santos, Martinez-Silveira & Fernandes, 2024; 

Tamborini, 2024). 

A consistência dos resultados (RPs e ICs) confere alta confiabilidade para 

subsidiar a tomada de decisão. A grande variabilidade geral nas respostas 

sugere que fatores individuais, como função exercida e localização dentro dos 

distritos sanitários, influenciam significativamente a percepção dos problemas 

ergonômicos. Para tanto, é necessário que as instituições de saúde e órgãos 

responsáveis pela implementação de políticas criem programas de intervenção 

ergonômica que sejam sensíveis ao gênero e específicos à função 

(apoio/atendimento). 

As intervenções de análise dos processos de trabalho em saúde têm 

grande importância na adoção de melhorias nas condições de trabalho. Na 

busca de entender as condições e os processos de trabalho, como no cerne 

desse estudo, buscou-se identificar fatores ergonômicos associados às 

condições de trabalho em trabalhadores da saúde, bem como caracterizar o 

trabalho em saúde na atenção primária ao identificar a magnitude das 

condições de trabalho e como se dão os processos de trabalho na APS do 

Município de Salvador. 

Espera-se que os dados aqui elencados possam contribuir na 

implementação de políticas públicas dentro dos eixos de Gestão em Saúde e 

Assistência à Saúde, com um recorte para a Gestão do Trabalho em Saúde e 

Educação voltadas para o período pós-pandemia de Covid-19. E ser agregador 

ao contribuir para o projeto de implementação do NAAT (Núcleo de Atenção à 

Saúde do Trabalhador da Saúde) em parceria com o CEREST (Centro de 

Referência em Saúde do Trabalhador), possibilitando um maior arcabouço de 
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métodos, ações diagnósticas e intervenções técnicas que contemplem a 

promoção da saúde do público estudado. 

Essas descobertas reforçam a importância da abordagem qualitativa e da 

AET como ferramentas complementares aos métodos quantitativos, permitindo 

a identificação das especificidades de cada situação laboral e a adaptação às 

características individuais dos trabalhadores. Portanto, a validade e a 

confiabilidade das avaliações ergonômicas não devem se restringir à 

consistência estatística, mas devem incorporar a diversidade da percepção 

humana em relação ao ambiente de trabalho. 

Em termos práticos, as intervenções ergonômicas não devem ser 

uniformes. Ao invés disso, é imperativo que sejam desenvolvidas estratégias 

diferenciadas que considerem as variações individuais, garantindo a 

efetividade das medidas de prevenção e promoção da saúde do trabalhador no 

contexto da atenção primária. Ignorar a variabilidade individual é correr o risco 

de criar soluções genéricas que não abordam as reais necessidades de todos 

os trabalhadores, comprometendo a segurança e o bem-estar no ambiente 

laboral.  
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7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo realizado com trabalhadores da APS, com a utilização da 

ferramenta ergonômica JFQ, confirmou que não há uma presença significativa 

de riscos ergonômicos de natureza física. Os fatores associados a essa 

exposição, como sexo feminino, ocupação em áreas de apoio e atendimento, e 

renda superior a três salários mínimos, foram identificados como preditores 

importantes de risco, os quais podem aumentar a prevalência de DORT, isso 

gera um indicativo de que as intervenções devem ser direcionadas de forma 

específica para esses grupos.  

Essa associação multifacetada sugere que a questão ergonômica na APS 

não se restringe a problemas óbvios, mas está imbricada em complexidades 

de gênero, responsabilidades e exigências no trabalho e percepção individual. 

A falta de associação com a idade, etnia e o estado civil reforça que as 

condições de trabalho e a natureza das tarefas exercidas podem ser mais 

determinantes para o risco do que as características demográficas tradicionais. 

A alta confiabilidade dos resultados (RPs e ICs) oferece uma base sólida para 

a tomada de decisões.  

O risco ergonômico global é majoritariamente moderado, mas a alta 

variabilidade dos dados revela consequências graves que não podem ser 

ignoradas. Fatores como repetitividade, pressão e falta de pausas são riscos 

significativos que exigem atenção. Intervenções em saúde do trabalhador são 

essenciais para mitigar tanto os riscos moderados quanto os graves, 

especialmente em relação a posturas inadequadas e carga de trabalho 

excessiva. Embora as médias indiquem um risco moderado, muitos 

trabalhadores enfrentam situações graves, com destaque para a continuidade 

do trabalho sob dor. A implementação de adaptações ambientais e programas 

de treinamento específicos é crucial para prevenir lesões e promover um 

ambiente de trabalho mais seguro. 

Fatores associados ao risco ergonômico  
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Gênero (feminino): As mulheres apresentaram uma razão de prevalência 

(RP) 4,090; p = 0,004 (significativo). IC 95%: 1,738 a 12,076 , indica uma maior 

exposição ao risco ergonômico grave aproximadamente 4 vezes maior em 

comparação aos homens. Isso pode ser atribuído a fatores biomecânicos, 

como a natureza repetitiva de certas atividades, e a fatores psicossociais, 

frequentemente mais exigentes para esse grupo.  

Ocupação (apoio e atendimento): A associação entre a ocupação em áreas 

de apoio e atendimento e o aumento do risco ergonômico, apresentaram uma 

RP = 2,816; p = 0,024 (significativo) com cerca de quase três vezes maior 

prevalência do desfecho. Aponta para um maior desgaste físico e postural 

nessas funções. Embora o texto não especifique as atividades, é possível 

inferir que elas envolvem a manipulação de pacientes, o uso de mobiliário 

inadequado e movimentos repetitivos.  

Renda elevada: A relação inesperada entre renda mais alta (acima de três 

salários mínimos) e maior prevalência de risco ergonômico com  RP=3,988; 

p=0,016 (significativo) indica que indivíduos com renda acima de três salários 

mínimos apresentam quase quatro vezes maior prevalência do desfecho. 

Levanta a hipótese de que a intensidade e a complexidade das demandas de 

trabalho aumentam com a responsabilidade. Isso sugere que a análise dos 

riscos ergonômicos deve ir além das condições físicas básicas e investigar a 

carga mental e organizacional do trabalho. 

  

Necessidade de intervenções personalizadas e estratégias preventivas  

 

Os resultados reforçam a necessidade de intervenções ergonômicas 

diferenciadas e não uniformes, que considerem a individualidade 

biopsicossocial dos trabalhadores no tocante às variações individuais e as 

especificidades de cada situação laboral. As estratégias preventivas e 
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corretivas, devem ser implementadas através de um plano de ação 

abrangente, que inclua:  

O estudo evidencia a necessidade de priorizar intervenções voltadas para 

os desfechos, com foco na adaptação do trabalho ao trabalhador, garantindo 

condições adequadas de atuação e qualidade de vida. As recomendações 

devem contemplar adaptações e transformações ambientais, apoiadas em 

diretrizes como as do NIOSH e em processos educacionais posturais, 

promovendo ambientes mais saudáveis.  

Sugere-se priorizar planos de ação que utilizem a ergonomia preventiva, 

por meio da aquisição de equipamentos adequados (cadeiras, mesas, 

suportes), da implementação de políticas públicas de saúde ocupacional e do 

planejamento arquitetônico das unidades. A ergonomia corretiva deve incluir a 

reorganização dos postos de trabalho, ajustes de iluminação e ventilação, 

intervenções para posturas anômalas e monitoramento contínuo das condições 

laborais. Já a ergonomia participativa deve incentivar a colaboração dos 

trabalhadores na identificação de problemas e na busca por soluções, 

considerando a variabilidade nas respostas e percepções individuais. Essa 

participação pode ocorrer por meio de treinamentos posturais baseados nas 

NRs, fortalecendo o envolvimento direto dos profissionais. 

Complementarmente, programas de promoção da saúde podem incluir 

ações coletivas, como blitz posturais e cinesioterapia laboral. As ações 

cinesioterapêuticas laborais (pausas ativas), consistem na prescrição de 

exercícios físicos e técnicas terapêuticas planejadas e executadas por 

fisioterapeutas do trabalho, realizadas em momentos específicos durante a 

jornada laboral com alongamentos e exercícios físicos específicos, para mitigar 

a fadiga, reduzir o desconforto musculoesquelético e promover o bem-estar 

físico e mental no ambiente de trabalho, contribuindo para a melhoria do 

atendimento aos usuários da APS. Essas práticas visam prevenir agravos à 

saúde, como os DORTs, além de promover a saúde mental. Tais estratégias 
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devem ser consideradas como auxiliares e objeto de futuros ensaios clínicos 

para avaliação de sua eficácia. 

O ponto central permanece na transformação dos ambientes e melhoria das 

condições de trabalho, em consonância com a visão da saúde do trabalhador, 

promovendo saúde, prevenindo riscos e fortalecendo a qualidade de vida dos 

profissionais da APS. 

Abordagem cognitivo-comportamental: Possível associação de intervenções 

cognitivo-comportamentais para lidar com o estresse e outras questões 

psicossociais relacionadas ao trabalho.  

Análise Ergonômica do Trabalho: Com as atualizações das NRs em 2022, a 

Avaliação Ergonômica Preliminar (AEP) foi introduzida com a missão de 

identificar riscos complexos ou inadequações significativas, após esta 

identificação dos riscos, determina-se a necessidade de uma AET. Nessa 

seara, pode-se afirmar que este estudo se aproxima de uma AEP, destarte 

sugere-se para futuros estudos, em continuidade ao que aqui se apresentou, 

uma abordagem mais abrangente (quanti e qualitativa), através da utilização 

da AET associada a JFQ (como ferramenta quantitativa complementar) aos 

métodos qualitativos da Análise Ergonômica do Trabalho, com investigação 

mais aprofundada dos processos de trabalho e das características 

psicofisiológicas dos trabalhadores conforme preconizam as NRs 01, 17 e 32.  

 

Limitações do estudo 

 

Este estudo apresenta limitações inerentes ao seu delineamento transversal 

e à natureza dos instrumentos utilizados. A aplicação do JFQ em trabalhadores 

da APS para avaliação de risco ergonômico está sujeita a diversos vieses 

metodológicos que devem ser considerados para garantir a validade dos 

resultados. Embora os resultados indiquem uma possível diferença entre 

mulheres e outros grupos, o presente estudo não foi desenhado com o objetivo 

de testar essa hipótese de forma confirmatória. Assim, qualquer interpretação 
 

 



119 
 
 

nesse sentido deve ser considerada exploratória. Estudos futuros, com 

delineamento específico para essa finalidade, são necessários para verificar se 

essa tendência se confirma.  

As mulheres historicamente receberam maior permissão cultural para 

expressar emoções, enquanto os homens foram socializados para a contenção 

emocional e o autocontrole (Connell, 1995). Isso produz um viés nos relatos: 

elas tendem a verbalizar mais experiências subjetivas, e eles tendem a 

subnotificá-las, fenômeno que destaca que a socialização feminina privilegia a 

expressão afetiva e relacional (Gilligan, 1982). As limitações principais do 

estudo se deram por conta do desenho transversal, que permite identificar a 

prevalência e a associação entre fatores, mas não estabelece causalidade 

direta entre as condições de trabalho e o risco ergonômico percebido.  

Há possível viés de causalidade reversa, não sendo possível estabelecer 

relações de causa e efeito entre os fatores de risco ergonômico e os sintomas 

relatados (Sampaio & Mancini, 2007). Portanto, as associações devem ser 

interpretadas com cautela, como indicativas e não determinísticas (Sampaio & 

Mancini, 2007). Também quanto à natureza da medida, pois o risco 

ergonômico foi medido pelo JFQ, que reflete a percepção dos trabalhadores 

sobre os riscos, o que pode introduzir viés de autorrelato ao medir riscos 

ergonômicos, resultando em subestimação ou superestimação dos problemas, 

uma vez que os trabalhadores podem relatar suas experiências de forma 

tendenciosa. O foco geográfico, pois o estudo foi realizado em Salvador-BA, 

limita a generalização dos achados para outras realidades regionais ou 

contextos de APS fora do município.  

Viés de seleção, a participação voluntária pode gerar uma amostra não 

representativa, especialmente se indivíduos sintomáticos forem mais 

propensos a responder, comprometendo a generalização dos achados (Hernán 

et al., 2020). Viés do trabalhador saudável, em que trabalhadores empregados 

tendem a ser mais saudáveis que os desempregados, o que pode distorcer a 

relação entre trabalho e saúde ao excluir os mais vulneráveis da análise 
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(Rothman, Greenland & Lash, 2008). Viés de informação, o JFQ depende da 

percepção subjetiva dos trabalhadores, podendo gerar respostas influenciadas 

por interpretação individual, aspectos sociais ou subnotificação de 

desconfortos (Rothman, Greenland & Lash, 2008). Viés de confirmação, por 

expectativa sobre os resultados pelos pesquisadores, que podem 

inconscientemente interpretar os dados de maneira que confirme suas 

suposições, afetando a objetividade da análise (Rothman, Greenland & Lash, 

2008). Viés de memória, a necessidade de lembrar exposições ou sintomas 

passados pode comprometer a precisão das respostas, especialmente em 

relação à frequência e intensidade dos sintomas (Rothman, Greenland & Lash, 

2008).  

Viés de tempo, o contexto temporal em que o estudo foi realizado 

(pós-pandemia) pode impactar as respostas dos participantes, refletindo uma 

situação única que pode não ser replicável em outros períodos. Viés de 

confundimento, fatores como idade, tempo de serviço, carga horária e 

comorbidades podem influenciar tanto a exposição quanto os desfechos, 

embora modelos multivariados possam controlar esses fatores, não é possível 

eliminá-los completamente (Pearl, 2009).  

Para futuras pesquisas, é essencial reconhecer e mitigar os diferentes tipos 

de vieses metodológicos. Estratégias como o uso de amostras mais amplas e 

representativas, bem como a combinação de métodos qualitativos e 

quantitativos, contribuem para uma avaliação mais robusta. Para reduzir o viés 

de seleção recomenda-se a amostragem aleatória estratificada, a inclusão de 

diferentes turnos e unidades, o aumento da abrangência geográfica em nível 

estadual ou nacional, além da documentação da taxa de resposta e da redução 

da participação exclusivamente voluntária (Rothman, Greenland & Lash, 2008). 

O viés do trabalhador saudável pode ser minimizado ao considerar que os 

efeitos das condições de trabalho afetam apenas os indivíduos efetivamente 

expostos ao ambiente laboral (Rothman, Greenland & Lash, 2008). Quanto ao 

viés de autorrelato, especialmente na avaliação de riscos ergonômicos, é 

importante considerar métodos objetivos, como observações diretas ou 
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instrumentos padronizados.  

Para mitigar o viés de informação e o viés de confirmação, recomenda-se a 

aplicação anônima dos instrumentos, o treinamento adequado dos aplicadores 

e a validação dos questionários para o contexto específico da APS (Rothman, 

Greenland & Lash, 2008). O viés da memória pode ser reduzido ao focar em 

experiências recentes e evitar perguntas sobre períodos vagos (Rothman, 

Greenland & Lash, 2008). Já o viés de tempo demanda estudos comparativos 

em períodos distintos da pandemia e o desenvolvimento de estudos 

longitudinais com coletas periódicas, por exemplo, a cada cinco anos. Por fim, 

o viés de confundimento deve ser controlado por meio de análises estatísticas 

apropriadas e pela identificação prévia de variáveis potencialmente 

confundidoras (Pearl, 2009). 

 

Contribuições e direções futuras 

 

Sugere-se para pesquisas futuras a realização de estudos longitudinais que 

confirmem a relação causal entre os preditores identificados (ser mulher, 

ocupação de apoio e atendimento, renda maior do que três salários mínimos) e o 

desenvolvimento de lesões ou agravamento do risco ergonômico ao longo do 

tempo. Recomenda-se também a execução de estudos confirmatórios que 

investiguem especificamente a associação observada entre mulheres e a 

variável analisada, utilizando amostras e métodos adequados para testar essa 

hipótese de forma robusta. A comparação de relatos entre gêneros exige 

considerar fatores culturais para evitar interpretações distorcidas, reconhecendo 

que tais padrões expressivos são socialmente produzidos e não naturais 

(Connell, 1995; Gilligan, 1982). 

É igualmente importante desenvolver e testar a eficácia de intervenções 

ergonômicas personalizadas, focadas nos fatores de risco mais críticos, como 

curvatura ou torção das costas e a prática de trabalhar com dor, avaliando o 

impacto dessas ações na redução do risco percebido e na melhoria das 
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condições posturais. A análise qualitativa aprofundada deve complementar a 

análise quantitativa, explorando em profundidade a “cultura de trabalhar com dor” 

(Tamborini et al., 2025; Helfenstein Junior, Goldenfum & Siena, 2024) e as 

barreiras específicas que impedem a adoção de posturas ergonômicas e de 

fatores preventivos oriundos da saúde do trabalhador e da ergonomia no 

cotidiano da APS. 

Espera-se que este estudo contribua para a literatura sobre saúde do 

trabalhador na APS e apoie a implementação de políticas públicas voltadas à 

promoção da saúde no setor. Ao identificar os fatores de risco ergonômico de 

natureza física em um contexto de exposição pós-pandemia, o estudo se 

mostrou especialmente relevante para a gestão do trabalho em saúde. A 

expectativa é que os dados levantados subsidiem a criação e o fortalecimento de 

iniciativas como o Núcleo de Atenção à Saúde do Trabalhador da Saúde (NAAT), 

em parceria com o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), 

oferecendo um arcabouço de métodos e intervenções técnicas mais robusto para 

a promoção da saúde no setor. 

Os achados revelam uma tendência que merece atenção, especialmente no 

que se refere às diferenças observadas entre grupos analisados. Contudo, tais 

resultados não permitem estabelecer causalidade nem confirmar associações de 

forma definitiva, uma vez que o delineamento adotado não teve caráter 

confirmatório. Assim, as interpretações devem ser feitas com cautela. A 

relevância das evidências encontradas, entretanto, aponta para a importância de 

investigações futuras especificamente estruturadas para testar hipóteses e 

aprofundar a compreensão sobre o fenômeno identificado. 

A heterogeneidade dos profissionais envolvidos em um estudo precisa ser 

considerada, pois diferentes categorias ocupacionais vivenciam condições de 

trabalho, exposições e demandas muito distintas. Um médico e um agente 

comunitário de saúde, por exemplo, possuem rotinas, responsabilidades, níveis 

de cobrança e cargas laborais que não são comparáveis, implicando efeitos 

diferenciados sobre saúde, percepção e desempenho. A literatura em saúde do 
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trabalhador destaca que as condições objetivas e subjetivas de trabalho variam 

conforme a posição ocupacional e o tipo de atividade desempenhada, 

influenciando diretamente a forma como cada grupo vivencia riscos e pressões 

(Laurell & Noriega, 1989). Além disso, autores como Dejours enfatizam que a 

organização do trabalho estrutura de maneira desigual o sofrimento, o desgaste 

e as estratégias defensivas entre diferentes profissões (Moreira, Silva & Dejours, 

1992). Reconhecer essa diversidade é fundamental para interpretar 

adequadamente os resultados e compreender como a distribuição das funções e 

das exposições se relaciona com os achados do estudo. 

Dessa forma, ficou evidenciada na pesquisa a compreensão de que o 

trabalho pode ser um operador privilegiado da saúde, e que este aspecto pode 

reorientar a discussão para um foco preventivo e protetivo, baseado na análise 

detalhada das condições e processos de trabalho diante da exposição ao risco 

ergonômico de natureza física. Neste prisma, verifica-se que a Atenção Primária 

no Município de Salvador, possui vulnerabilidades específicas que, se não 

tratadas, podem evoluir para problemas crônicos de saúde da trabalhadora e do 

trabalhador em saúde.  
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ANEXO 01  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE BASEADO 
NAS DIRETRIZES CONTIDAS NA RESOLUÇÃO CNS Nº466/2012,  

 

MS. Prezado (a) Senhor (a),  

 

Você está sendo convidado (a) a participar do Diagnóstico em Saúde do 

Trabalhador da saúde do município de Salvador, sob responsabilidade da Profª 

Drª Tatiane Araújo dos Santos e equipe de pesquisadores. O objetivo deste 

Diagnóstico é mapear as condições de trabalho e de saúde dos trabalhadores 

e das trabalhadoras da Secretaria Municipal da Saúde de modo a subsidiar a 

construção de projeto de implantação do Serviço de Atenção à Saúde do 

Trabalhador em Saúde.  

Solicitamos a sua colaboração para participar da entrevista com tempo médio 

de duração de 30 minutos, como também sua autorização para apresentar os 

resultados deste diagnóstico em eventos da área de saúde e publicar em 

revista científica nacional e/ou internacional. Por ocasião da publicação dos 

resultados, seu nome será mantido em sigilo absoluto.  

Informamos que essa pesquisa está baseada na resolução 466/2012, mediante 

apresentação do termo de anuência, será respeitada sua livre escolha em 

participar da entrevista, sendo garantido o anonimato e o sigilo das 

informações coletadas.  

Os riscos de participação nesta pesquisa dizem respeito ao possível 

constrangimento que os sujeitos da pesquisa podem referir durante a coleta de 

dados. Para evitar este risco, as entrevistas serão realizadas individualmente e 

apenas na presença do pesquisador e do entrevistado. Ainda assim será 

garantido aos participantes a desistência a qualquer tempo, sem nenhum ônus. 

Os benefícios é que você estará colaborando para a realização de um 

Diagnóstico inédito no município de Salvador e para a implantação de um 
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serviço voltado para a atenção à saúde das trabalhadoras e dos trabalhadores 

em saúde. 

Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, o(a) 

senhor(a) não é obrigado(a) a fornecer as informações e/ou colaborar com as 

atividades solicitadas pelo Pesquisador(a). Caso decida não participar do 

estudo, ou resolver a qualquer momento desistir do mesmo, não sofrerá 

nenhum dano, nem haverá modificação na assistência que vem recebendo na 

Instituição. Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer 

esclarecimento que considere necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

   

______________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) responsável 

 

Considerando, que fui informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo 

proposto, de como será minha participação, dos procedimentos e riscos 

decorrentes deste estudo, declaro o meu consentimento em participar da 

pesquisa, como também concordo que os dados obtidos na investigação sejam 

utilizados para fins científicos (divulgação em eventos e publicações). Estou 

ciente que receberei uma via desse documento. 

  

  

  

  

  

      Impressão datiloscópica 

Salvador, ____de _________de _________ 

  

Assinatura do participante ou responsável legal 
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Contato com o Pesquisador (a) Responsável: 

 Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor ligar 

para o (a) pesquisador (a) –Tatiane Araújo dos Santos; Telefone: (71) 

99124-0639 ou para o Comitê de Ética da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal da Bahia -Endereço: Rua Augusto Viana, s/n, Sala 

432-437 – 4º andar - Canela – Salvador, Bahia, Brasil. CEP: 40110-060. E-mail: 

cepee.ufba@ufba.br 
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